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PREÂMBULO

Ao término da elaboração deste trabalho historiogrãfico, 
vencidas as dificuldades naturais a uma primeira expe - 
riência no gênero, vividos os sucessos e insucessos tam 
bem naturais aos r'írinevos ,sentimo-nos no dever de ex 
pressar o nosso agradecimento a todos aqueles que cola- 
boraram conosco. Tratando-de de um trabalho desta natu 
reza, constituiu-se em um grande esforço da nossa parte 
e, certamente não teríamos condições de realizã-lo sem 
o apòio e boa vontade sempre demonstrados pelos nos 
sos mestres, colegas e amigos. As críticas, sugestões, 
discussões levaram-nos a reflexões e análises mais apu- 
radas, acrescentando-nos muito em termos de conhecimen 
to e experiência adquirida.

Louvamos na oportunidade as pessoas que nos infundiram 
ânimo e nos capacitaram para a realização deste estudo, 
transmitindo-nos muito da sua experiência e saber.Assirrv 
nos demonstramos gratos ao Coordenador do Mestrado em 
Ciências Sociais o Prof. Dr. Luís Henrique Dias Tavares» 
ã nossa orientadora, Prof^ Angelina Nobre Rolim. Garcez, 
pela sua solicitude inesquecível, pelo partilhar do seu 
espírito científico, pelas ajudas repetidas,expressamos 
a nossa permanente gratidão. Estendemos ainda os nossos 
agradecimentos às Professoras Maria ào Carmo Pondé, Di 
norah Pinheiro, Édila Melo dos Santos, colaboradoras 
constantes.

Aos universitários que participaram da nossa pesquisa, 
Jorge, Raimunda, Rosely e Lúcia, o nosso reconhecimentcf 
expressamos nossa especial gratidão e apreço a Fundação 
Rockefeller que,através da Coordenação do Mestrado,Uni



versidade Federal da Bahia, ofereceu o respaldo finan- 
ceiro indispensável ãs nossas pesquisas de curso. Aos 
demais que nos proporcionaram com prestimosidade, par 
celas inestimáveis de sua contribuição nos arquivos, 
bibliotecas, através de seus serviços,registramos aqui 
a nossa dívida de gratidão.
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INTRODUÇÃO

Abastecer a cidade do Salvador de oêneros alimentícios 
sempre se constituiu uri sério problenia, claramente evi 
denciado através dos séculos e perfeitaincnte sensível 
ainda na época atual. Muito complexo, desde que, para 
organizar-se e suprir as necessidades do uma população 
como a de Salvador, o abastecimento tem de intefrrar-se 
às diversas atividades e setores que corapõen o sistema 
produtivo. Em todas as suas etapas desds a colheita - 
fasG inicial - até o benoficiamento dos produtos, à 
sua classificação, transporte e, por fim, o armazena- 
mento, reflete-se a complexidade de problema, de difí 
cil solução, considerando-se a precariedado a que sem 
pre esteve sujeita a lavoura de subsistência; quando 
se desorganiza o sistema produtivo rural, verifica-se 
déficit na região notropolitana do Salvador,

Diante das dificuldades sentidas nc mercado, surge a 
ünica alternativa viável: a importação. Atualmente *'o 
Estado d 5 Bahia importa quase tudo o que come, uma das 
poucas exceções é a farinha"^. Mas o ’‘ncdGlo econõnico 
exportador” , ainda em vigor nc Brasil 0 ,, por consccruin 
te, também no Estado da Bahia, favorável à grande ia- 
voura comercial, concorre para a perpetuação dessa de 
pendência histórica dos gêneros alimentícios, observa- 
da geralmente nas regiões mais pebres, en relacão às 
mais ricas.

1. HERALDO, Jose - "A Bahia sc não importa farinha",In 
a Tarde - Caderno Econômico. 16 dc janeiro de 1981. 
P.8.
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As disponibilidades de recursor5 p^ra credico.- tocnicas.-
pesquisas, etc., sao dispensados a  agricu3,t־ura u■■ 0 כזא0ע
tação, relegando-se a plan׳:' secundário a pequen.̂ - lavou
ra, responsável pelo abas tac 1::0^ ג0ת  interno, nela subsis
téncia da população baiana. Durante o quinquénio 1970/
75 o volume de produtos agrícolas expc'rtáveis cresceu
em 20% e a de géneros de consumo doinéstico en ver_i
ficando-se urna disponibilidade ner-capita para estes
de 8%, enquanto a dos produtos exportáveis alcançaram 

223% .

De acordo con este esquena, cstabclece~.';:e o obvio: as
30nas mais pr5sT>0ras, dedicadas a agricultura de expor 
tação, serão beneficiadas, com prejuízo dos áreas pro 
dutoras de géneros alimenticios, justamente as únicas 
capazes de suprir as necessidades básicas das r:opula- 
ções rurais e urbanas, Dessa maneira, tira-se a oportu- 
nidade de urna atuação mais eficaz das zonas agríe133י 
alimentícias, no sentido de solucionar um dos velhos e 
crónicos problemas relativos ao déficit ■alimc-:1ta:: ר0 סי־ז  
vo e a gritante desigualdade da distribuicaנ da .:enda , 
geradora da estagnação social, pobreza e subnutrição.

Desse modo pretende-se a traves dessa re-alidade vivida 
hoje, imprimir una visão sincrÔnica/diacrÔnica da pro- 
blein.átlco. en foco; isto S, buscar através Historia
d־־; Abastecimento e sua.s ini’llicaoces cora a Historia Eco- 
nómica-Pciitica-Socî .̂l, através ainda do sistema agra- 
rio em quê  das estruturas urbanas e os seus respec ,־:70 
tivos mecanisjios de corriGrcialização e distribuição, res 
ponder a algumas das questões referentes ao sistema de 
abastecimento da farinha da cidade do Salvador.

2. ñLMEIDA, Romuio ״"Criss de Irece ou crise do Brasil? 
In a Tardo 27 do abril do 1973־
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Na tentativa de visual i zí1r-s& algo raais consistente, em 
termos dn realidade local, evoca-se o passado, mas um 
passado dinâmico, capaz de atender as exigências de "a±u 
al", do "agoraי'. Caso não o fizéssemos ,cometeríamos urna 
arbitrariedade que comprometeria o nosso "^rGsenteי'.Por 
tanto é em função desse "hoje", que 30 terna mister ven 
cer a barreira do "ontem" e estabelecer a solidariedade 
das épocas proclamada por Marc Bloch; as contradições 
existenciais deste momento histórico atuam como força 
propulsora, capaz de dinamizar o processo e vincular 
passado-nresente,

Torna-se necessário, dessa forma, relacionar a atual e^ 
trutura de produção e todos os problemas que envolvem a 
agricultura de subsistencia com o velho o tradicional 
sistema produtivo, ainda de caráter colonial, predomi - 
nante no século XIX e transmitido ao s g c u Io  XX. A lavou 
ra de manutenção, desde os seus primordios, na época,da 
colonização, jã vivia em função do setor açucareiro. 
Aliás, nara isto, foi implantada g  essa subordinação a 
acompanhá-la-a através dos séculos; sempre relegado a 
plano secundário e sob a custodia de ^essoas sem maior 
expressão econômica, política e social.

Os aspectos históricos aborflaי־׳os neste trabalho sobro o 
abastecimento de farinha da cidade do Salva-::or expres- 
sairi os problemas do homem urbano e suas carências, bem 
como do homem rural, pequeno nrodutor e a sua função so 
ciai na estrutura de produção da enoca. Trata-se assim 
de um novo enfoque, voltado rara a lavoura dos pobres, 
aquela desenvolvida pela população rural de baixo poder 
aquisitivo e status social, raas a ünica capaz de corres 
ponder e suprir as necessidades das oo^ulações, e ainda 
gerar um comércio interno fortalecedor da economia 10- 
cal.
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As crises internas acoinpanhadas polas contestações "pe- 
pulares” , tão ״ouco divulg?.uas ccmo o "movimento da car 
ne sem osso e farinha sem caroço” são abordados, eviden 
ciando-se semore o domínio exercido pelo modo de produ 
ção renresontado oala agricultura de expo^rtaçao, no sis 
tema produtivo da sociedade em apreço.

Diante do exposto, percebe-se a real dimensão conferida 
â ־׳>roblemãtica, considerando-se o- fato de que os produ- 
tos alimentícios, em geral, não faziam parte da mesma 
estrutura de orodução, isto é, estariam inclusos apenas 
entre os produtos plebeus, ־ז'.ertsncentes a uma lavoura 
reconhecidamente de pobres. E isto significava ser ela 
desprovida de rendas suficientes, incapazes de estimu- 
lar investimentos maiores. Significava uma agricultura 
que subsistia ãs custas da exoropriação do homen rura],, 
do trabalho excedente ?̂־roveniente de um "agrarisno" ex 
tensivo e sem maiores perspectivas.

As questões maiores, vinculadas às irregularidades e co 
lapsos constantes no abastecimento da cidade, são anre- 
sentadas no decorrer do trabalho; considera-se, sobretu 
do, a a t u a ç ã o  dos atravessadores e monopolizadores do 
produto, como grupos de pressão junto ãs autoridades 
constituídas, bem cciao o uso da exportação ou retc-nção 
do îroclut::׳ como manobras utilizaüas reíos ״ reven ־lÕ8s” , 
no sentido de especular livremente o ’̂׳reço na oraca do 
Salvador.

A farinha destaca-se, no caso, como o produto indicador 
mais fiel da constatação :0י custo de vida, nor se tra- 
tar de um alimento básico da população. E esta justa me 
dida nos foi dada há rauitos séculos atrás: ’*nenhum outro 
alimento teve imoortância maior na historia da alimenta 
ção do povo brasileiro e no desenvolvimento de hábitos
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alimentares de nossa população do que a mandioca''■^.

Não obstante, as crises, quando ocorriam, eram abrangen 
tes, isto ê , atingiam a todos os produtos alimentícios; 
"A crise de alim.entos de subsistência provindos da ter 
ra sempre foi mencionada pelos cronistas como algo crô-4nico e inerente ao sistema"...

Assim, ao apresentarmos estes aspectos da Historia do 
abastecimento, estaremos analisando tainbêm uma economia 
de subsistência esquecida e menosprezada, durante muito 
tempo, mas que, no momento presente, adquire sentido 
econômico-social e, o mais importante, desvenda-se atra 
vés dela algo, além da atividade açucareira e da casa- 
grande; revela-se o drama de um povo e a luta pela sua 
subsistência no meio rural e no perímetro urbano; a ex 
propriação do seu trabalho, em função da viabilidade 
econômica local e inter—setorial.

No decorrer do trabalho questiona-se, sobretudo, a hipõ 
tese, em torno da qual se desenvolve a problemática ma_i 
ar, relativa ao baixo padrão econômico-social da agri - 
cultura de subsistência; e como o seu caráter subsidia- 
rio à de exportaçao interfere na estrutura de produção, 
na quantidade, na qualidade, na desorganização do merca 
do, comprometendo, dessa maneira, o sistema de abasteci 
mento da cidade do Salvador.

0 momento histórico abordado tem como marco inicial 185Q 
e final 1870. Inicialmente pretendia-se estabelecer um 
período maior 1850/1889, porem, com o desenvolvimento 
da jesquisa, perceheu-se qua a década de 1870 recebeu

3. LINHARES, Yeda. 0 Problema do Abastecimento numa pers 
pectiva histórica, P, 15/23. A autora comenta a opi- 
nião do Frei Vicente do Salvador sobre o assunto.

4, Idem,
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influências marcantes '־la granule cri so ־le mercado ocorri 
da na Europa, inclusive a considcra:la prlneira grande 
crise do capitalismo europeu, que ocorreu nos anos des 
sa década, en 1873. Os seus reflexos interferiram na con 
juntura interna, trazendo para a problemática nossa con 
sequências que modificaram a conjuntura; na realidade,o 
objetivo proposto é avaliar a questão, principalmente ã 
luz das influencias internas.

As duas décadas posteriores poderão ser objeto de estu 
dos numa maior dimensão, vez que as interferencias ex 
ternas, sob a égide de urna economia capitalista em ex- 
pansão, faz-ss sentir com mais determinação no mercado 
interno das áreas periféricas prê-capitalistas.

As crises locais, verificadas na época, tamben influí 
ram na redução da limitação do período, considerando-se 
a necessidade de um estudo mais detalhado das conjuntu 
ras, observadas em torno dos anos 1855, 1857/58, 1860 e 
1864. 0 trabalho ampliou-se, estendendo-se numa disser- 
tação mais ampla sobre cada uma dessas conjunturas que, 
aparentemente bem semelhantes, adquiriam característi- 
cas etepecíficas/ quando analisadas separadamente.

Todavia,a fixação do período para 1850/70 é de grande 
significação histórica, por tratar-sc de uma epoca de 
transição, cujas mudanças e transformações jã se vinham 
processando desde o início do século.Mas, nos meados des 
te, as influências da segunda revolução industrial re- 
fletem-se mais efetivamente na nação brasileira, atin - 
gindo as províncias mais importantes do império,inclusi 
ve a Bahia,

A provínçja baiana recebe 0 impacto na sua formação eco 
nômico-social e os efeitos dessa economia de enclave tor 
n̂ inâe perceptíveis, nesse momento, através do estabele­
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cimento dris novas r  laçõss d0 dopendôncia aos c^ipitaisכ
estrangeiros, em ferrovias, instalações portuárias 
de bancos e empros?.s d0 Gxportaçrão g  importação. Proces 
sava-se a inserção tíassa provínci■^ n־j novo sistem-1־ mun 
dial do dominnçãrí, representado pelo c a p i t a l i s D O  indus­
trial en e v  no mercado externo. Observa-se então רבסט!
a dependencia, na־ somente na esfera comercial, mas já 
penetrando também em direça-% ãs estruturas de p r o d u ç ã o  
e, assim, o processo produtivכ nacional 0 provincial de 
senvolveu״se manobrado e condicionado pelas i m p o s i ç õ e s  
de um mercado i n t e r n a c i o n a l  que buscava consolidar o c a  
p i t a l i s m o  era .s&ce-n3 Sô  mediante esse tipo de relações 
mantido entre áreas centrais metrooolitanas e Satêli- 
tes-perifericas.

Data também doste momento de euforia de investimentos , 
considerado pelo autor Pinto de Aguiar como ainda fase 
de prosperidade para a província baiana, o estabeleci“ 
mento de créditos semelhantes ã Caixa !:ךa Reserva Mer­
cantil, a Caixa de Economias e ã Caixa Hipotecária, sur 
gidas em 135-3. ,̂:te no interior elas se fizeram presen­
tes con suas instalações em Cach'-'oira e Santo Anaro no 
ano de 1356^,

Participa .!ossa nova conjuntura a concepção proposta por 
eminentes homens públicos, influenciי:בos pelas ideias 
fisiocrática e lib¿ral, da ” especiali2aoãי׳ de merca;10" 
para o Brasil, numa tentativa 0״ mantê-lo "eminentemen­
te agrícola". Esperava-se então a superação de uma fase 
agrícola extrativa para outra de progresso econômico , 

exigente do importaçar:■ de equipamentos técnicos,capazes 
de suprir as necessidades emergentes.

5. KGUIARf Pinto. Historia do Banco da Bahia. ■!'יta in 
trodutÕria P.XIV.
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A diversificação l.^vouras fazia parte desse progra
emprestando-se ênfase especial ãs culturas do café, 

algodão, fumo e cacau. Percebe-se então, nesse monen- 
to, a contradição contida nesse programa de aça י־.., vol 
tada exclusivamente para a lavoura comercial de expcr 
tação, em detrimento da agricultura itinerante, ou me 
lhor, com a sua exclusão. As culturas de mandioca e de 
mais gêneros alimentícios não participariam do planeja 
mento eminentemente agrícola proposto para a província 
da Bahia'־.

Nesta fase transitoria, pertonoente ainda ã denominada 
por Tuliô  Halperim Donghi de "grande espera" ̂ por so 
tratar de 1:ו־־ período pré-capitalista, em expectativa m  
ra o capitalism׳.־ desenvolveu-se o presente trabalho. 
Nessas circunstâncias, justificam-se 3ך crises alimón- 
tícias ocorridas na província, as irregularidades no 
abastocimentc, a indicação das secas como fator primor 
dial das conjunturas difíceis vividas pela população 
da cidade do Salvador.

A grande crise alimentícia de 1860, comumente apontada 
como resultante da estiagem, estaria vinculada a todas 
essas engrenagens, inclusive ã crise geral ocorri lo 
nessa década, da reforma bancária, consideran,\o-so,nes 
se caso, 0 carSter subsidiário ¿3. economia de subs is - 
tência. h Bahia seriamente atlngi^.a pela "LEI D' ENTRA 
VES" n9 1033 :22 0.י cie agosto de I860, ainda estará ב 
braços com outros problemas a nivel local, como a seca 
e as desordens sociais, provenientes :íesse estado de 
coisas.

Mais tarde,em 136-1, outra crise alimentícia desencade­
ou-se sob o mesmo pretexto - a seca. Porém naquele ano, 

6. CARDOSO, Ciro - 08 Métodos de Historia. 0 autor men 
ciona esta expressão de Tulio Halperim Donghi.P;234,
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a "crise essencialmente monetária" repercutia em todo c 
território nacional e a provine Ja Bahia, mais *uma 
vez, apresenta contradições locais, refletidas n̂׳ siste 
ma vicioso de culturas implantado e outras forjadas pe 
las forças externas de um mercado internacional, que 
buscava consolidar o capitalismo em ascenî ã?̂ , mediante 
o tipo de relações mantidas com as áreas periféricas.

A problemática estudada está implícita nesse contexto 
de mudanças sociais, políticas c econônicas, geradoras 
ae todas essas contradições tínicas las sociedades prê- 
capitalistas, dos anos d a  década 1350/70.

Zilgo prGcisa ser colocad.:' en relação as fontes prinã- 
rias. Dentre as mais utilizadas destacam-se os jornais. 
Diário da Bahia e Jornal da Bahia, A sua importância ve 
rificou~se em ׳lecorrencia d0 orden cronológica :^presen 
tada e favorecedora de uma melhor compreensão ios fatos. 
Não obstante, oc^-rreram lacunas que foram preenchidas 
com as Actas da Câmara íâinicipal,

O período de 1350/55, tratanJ-^-se da o e s q u i s a  HvOS jor­
nais, apresentou falhas consideráveis. 0 ano de 1050 sõ 
foi encontrado nos dois matutinos, a Tolerância e o Cor 
reio Mercantil, observando-se no e n t a n t o ,  l a c u n a s  refe­
rentes ao segundo semestre. Em relação aos três anos ros 
teriores, nao foram encontrados jornais correspondentes 
(1 '51/52/53) . 0 ano de 1r,5í foi 0fe3OTals?.€c n̂׳ Jornal õa 
Bahia; durante apenas os meses de janeiro a junho. Se- 
gue-sG outra grande falha ate 1357, quando, alem desse 
jornal, surge o Diário da Bahia. /: coleta dos dados de 
senvolvQU■':̂ :. então con raois regularidade. Foram êstes
períodos preenchidos con as Actas da câmara e outros do 
cumentos. 

ÜíbDte-S fontes foram consultadas, en caráter cc-mnlemen-
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tar, e com o objetivo de obtenção de dar̂ ios m?.is esclare 
cebares sobre י״ assunto. Entre eles podem citar-sc: os
documentos avulsos constituí-.'os polos "Officios ao Pre 
sidente da Provincia. Serie Agriculturר" . Aprosentarain- 
se cora excelente material de pesquisa., oferecendo sub- 
sídios cnpaz de preencher, en alqunas ocasiões, lacunas 
ou mesm־־' fornecer dados auo ״ariain rnaior consistencia as 
às infornações.

As Posturas ב.י Câ1n:1ra Municipal, correspondentes a״ pe 
ríodo pesquisado c analisad.. ofereceu-nos muitos dados 
referentes ãs medidas oficiais tomadas pelo go.veino rhu 
nicipal, no senti־lo de atender ao abastecimento da capi 
tal do Salvador.

As dificuldades maiores ocorreram em relação aos dados 
quantitativos; não se registrou nenhum?, relação de en- 
tradas e saídas de f.arinha nesta cila 6  lesmo en se? .י
tratando do preços registravam-se lacunas. Muitos dalos 
isolados foram encontrados e assim mesmo os apresenta - 
mos. O único livro sobre entradas do farinha, relativo 
aos anos de 1661 a 1065 e 1269, revelou-se inoperante 
devido ao fato do as informações serem .leturn̂  !as í isto 
ê , 03 primeiros meses de IC 6 1 apenas traziam lados con 

eretos sobre a farinha, nos demais constavam varios pro 
dutos misturados, con apresentação no registro total de 
to:los, apesar :".o o título lo livro referir-se, exclusi- 
vãmente a farinh.a.

Vale ressaltar que todo o nosso trabalho se desenvolveu 
e foi escrito tomando por base a documentação pesquisa 
:’.a e analisada. A bibliografia serviu-nos como comple - 
mentação indispensável, esclarecendo fatos, organizando 
as ideias, situando-nos no tempo, atravss da visão do 
processo histórico em curso ? ao qual cstava.n inseridos 
os acontecimentos estuf̂ a-los.



1. A FARINHA DE M/^WDIOCA

1.1. Produção cTe farinha

"Man-¿ e^a ama. Á.vídlaz¿nha doo.z aomo o mo.t, Sao. 
pe£e bf1anqu¿nha mdlò ¿e pa/1zc¿a com 00 l Z f L Í 0 & 
do campo. T0 d06 o¿ ZndÁ,0i  da t K l b o  adoKavam 
Có6a BCnZna mcL^a.

Como toáaó a4 mcn¿na.í> da t K l b o , Man^ ^ a z l a  0 & 
¿>cnv¿q.oó d0rñ<¿¿¡tA.c0 ií'. pf izpaKava comida c b1¿bZ-  
da&; a0 t & c í l a g u n ó  de p a i h a  e a lgodão^ ^ab/1Z~ 
cava 06  a t z Y i i Z l l o ò  ca 6 c l K 0 0 , como l o a c a .0 c ׳׳te 
dcó, i l l a e/ta, / i z aZ m z n tz , ama i n d l a z l n n a
¿ ¿ g e n t e .

Atz íue, czKto d í a ,  tíanl a d o e c ía .  Saa doença  
eAa a^ave e nem me¿ma o paje  com toda 0aa , i a 
bedo^ta de cu^andetá.0, c o n i z a a l a  cufiafi Haní,fr  
eZa ¿a de^tnkando ao-̂ penco¿,  pafia a tf1¿6tezo. 
de tod o ¿ .  Huma manha de oatcna e l a  m0AA.ea,

H ant  d c t x o a  m u l ta¿  ¿aadade¿ na t u l b o  que en 
tzn.K0ix 6ea  coKplnho de c-fi iança no ja / id lm . T£ 
d06 00 d ía¿  a ¿e p a Z ta A a  efia neaada com m a l ta ¿  
íac^filma¿ de ¿ ca¿ amlao¿ ,

O tempo pa¿¿ 0 u e na cova onde H a n l  £01 e n t e f i -  
nada c f i z i c e a  ama p l a n t a  dt¿conk&c. lda pana o¿ 
I n d i o ¿ .  C a n lo ¿ am en te ,  e le ¿  cavan.am a tcf i f ia  e 
vlAam ama f i a l z ó/tancâ  I g a a ¿  ao co1׳׳po de H a n l .  
€m ¿ua homenagem den.am o nome de m andioca ,  qae  
¿ l g n l { ^ l c a  ” c a \ m  de Man.¿'׳.
A t f i l b o  h a v l a  en c o n t ra d o  arr, pKeclo¿o a t lm e n t o  
pafia ¿ea  ¿ u i t e n t o ' * .

O problema da produção da farinha de mandioca se1r1’־'re este 
ve presente na provincia haiana como un dos impasses
maiores nara o abastecimento alimentar. Constituindo-se , 
desc::e os primordios da colonisacão, num elemento de sus ״ 
tentação da lavoura comercial, ’׳>ossuía urna grande signifi



cação social, ror sufrir as neceGsida!_\׳ís alimentares Tas 
classes menos abastadas. Re]רresentcרva ־̂׳ "Pão c!a Torra” na 
ra o rovo e diz-nos o Prof. Mott oue, na Província de Per 
nambuco, no inicio c'o século XVIII, não se consumia pão 
algum a nao ser o ra'térra", isto 5, a farinha de man- 
dioca. A sua iranortancia ’׳'ortanto, nao se restríñala uni- 
camente à 'יrovíncia da Bahia, mas ainda, de acordo com o 
autor referido, a todo c Brasil (Mott:1976 9̂5).

Mas o problema da '־>rodução da farinha er^tava vinculado a
produção da mandioca, que sempre foi insatisfatória, em
decorrência da constante resistência da ^rande ’̂׳roprieda-
de monocultura em assumi-la. Até mesmo seu próprio
consuma os senhores proprietários de terras e escravos
frequentemente estavam no mercaco disputando-a com os de
mais consumidores. Recusavam-se ao cumprimento da "i,ei
das 500 covas” pois consideravam anti-econômica a práti-
ca da utilização intensiva da mão-de-obra em outr׳; agri -
cultura que não fosse a de exportação. O baixo índice de
produtividade verificado refletia assim o desinteresse dos
agricultores melhor aouinhoados^־'or essa lavoura,desrres

2tigiada tant^ no mercado externo, como no interno .

1. Os autr.'ros Rômulo Almeida e Waldemar de í-attos fazem 
referência a esta lei nos seus escritos. Traços da His 
tõria Econômica da Ba. no Último Séculr■ e ?''ei־:׳' e Pano- 
rama econômico da Ba. 1808-1960, resoectivanente.

2. Falia do Presidente da Provincia. Dr. Alvaro Tiberio 
de Moncorvo g Lima,, em 14 maio 1856. Fez-se referencia 
ao mapa demonstrativo de exז-ortação da farinha de rran- 
dioca para paises estrangeiros, embora não haja es^eoi 
ficação dos raises.



Dg acordo com o Presidente da Província,João Lins Can 
sansão do Sinimbu, as terras péssinas do litoral, ou as 
mais férteis do interior estavam sujeitas a este tino de 
cultura^. Parece-nos que estas péssimas terras referidas, 
seriam todos os solos não nassapês, ou as que não se pre£ 
tavan ao cultivo da cana de acucar. Assim sendo, eran es 
sas as áreas litorâneas do Recôncavo destinadas a " man- 
diocultura" e, as vezes, entregue pelo sistema de meação 
ao pequeno agricultor. Mas sendo essa produção, insuflei- 
ente para suprir o mercado soteropolitano, recorriaí-s3 ás 
zonas litorâneas, iriais distantes, como Valença, Maraü,Bar 
ra do Rio de Contas, Camamu, etc., onde o cultivo dos gê 
neros alimentícios, inclusive da farinha, process-r’.va - se 
em pequenas propriedades, geralmente de apropriação prima 
ria.

A partir de 1860, verificou-se una mudança neste sentido, 
surgindo Feira de fíantana e Alagoiníias, regiões interiora 
nas, produzindo farinha para o mercado soteronolitano. A 
primeira sempre se destacou como produtora de farinha, em 
bora sua produção atenderse anenas ao consumo local. Com 
o novo sistema de "ocupações da terra" esta situncão come 
ça a apresentar sinais áe mudanças e estas áreas foram 
assumindo, gradativamente, asncctos de comunidade de pe- 
quenos fazendeiros, sob a forma de sítios Drodutores de 
gêneros alimentícios. A mandioca torna-se a mais importan 
te cultura da regiSo;. aumentando, consequentemente, a ca- 
pacidade de produção da farinha. 0 seu comércio evolui, 
estendendo-se atê ao mercado da cidade do Salvador e ou 
tras vilas do Recôncavo. (POPPING,1 9 6 1 7 .('י:

Esta ocorrência, observada por volta de 1860, não implica 
em negar a existência da grande propriedade, apenas gran-

3, DIÃRIO da Bahia 25 ■■־ setembro 1857 W. 216 P.l - Falia 
do Presidente da Província cm 1 setembro 1857.



de parte dela sofreu o processo de desintegrr.ção. E, en re
lação aos produtos de subsistencia, o roceiro utiliznvQ
tamben estas térras, através do sistema de meação. Portan
to 3 farinha era produzida na pequena prorriedade c na

~ 4grande propriedade nesta região .

Existían também solos que melhor s g adaptavam ao cultivo da 
mandioca. Os mais utilizados eran os massapés, salões e 
areia. (Vilhena 1969:200}. Em referencia ao massapé, obser 
va-SG que a mandioca, por se tratar de um tubérculo, não 
era recomendável o seu plantio "en terras baixas, mal dre״ 
nadas, onde a unidade apodreceria a raiz durante sua longa 
permanência na terra". Acrescenta-se ainda que o tubérculo 
oferecia roiica nrotecão ao solo e propiciava-lhe por isso 
desgaste rápido (Matoso, 1978: 56).

Quanto ao aspecto do plantio da "manaiba"¡. geralmente era 
praticado depois das chuvas, no mês de dezembro, era terre- 
nos previamente roçados e aueinados. Iniciava־־r,e então o 
plantio utilizando-se a qualidade do mandioca preferencial. 
Dentre as varias existentes distinaue-se a vulgarmente de- 
nominada jpão-dos-áantos, nor ser mais resistente ao apo -- 
drecimento sob a terra. Mas, por isso mesno, exigia certa 
técnica no cultivo, isto é, a nlantação deveria ccorrer em 
janeiro, fevereiro, ou março, observando-se covrs bem mais 
rasas em relação as demais . Enquanto, .1 plantação na areia 
s6 deveria ocorrer na primavera, preparando-se adeauadamen 
te o terreno durante os meses de julho e agosto.

Em relação ao nível de produtividade, calculava-se uma né 
dia de "vintG alqueires por mil ccvas". Acreditava-se na 
época, que dois escravos trabalhando dez dias plantavam o

4. A questão dos centros produtores será estudado mais 
aprofundadamente em capitulo própric.



suficiente para obter״se quarenta alqueires de farinha , 
sendo que vinte deles SGriam consunidrs pelos dois refari- 
dos escravos . Todavia essa lavoura era considerada, por 
muitos lavradoures, coro colheita "tardonha e nenes lucra­
tiva" que as outras, vez que o tempo previsto para o amadu 
recimento e colheita era de dezeseis a de7;oito ncses.

Realizada a colheita fabricava-se a farinha de mandioca, 
cujos engenhos são comentados por Braz áo Amaral, e1r\ anãli 
se feita a quinta carta do Pr^f. Luis >^ilhena, Sequndo o 
comentarista, o■ processo de fabricação da farinha nao ofe­
rece qrande novidades, em relação ao utilizado nos tempos 
atuais. Concluiu-se então que a técnica aplicada na indüs- 
tria, nos neados do sÕculo XIX, deveria ser praticamente 
a mesma referida por Vilhena para o século XVIII. "Raspa - 
se muito bem a casca daauelas raizes, depois do aue se ra 
la em uma roda, cuja periferia 5 toda vestida de uirt ralo 
de lâminas de cobre, que, em breve tem!po, a desfaz; apara­
se em um côcho de pau, donde se lança, em noroões, en um 
saco feito de ralha, com consistência, aual a do rotim, a 
que chama titara^ e ao saco tapetis, no qual pendurando - 
lhe um pêso em una das extremidades, escorre toda a ãgua , 
que apesar de ser pestilencial, o polme qiae senta no fundo 
dos vasos em aue se recolhe, ê que se fazem as carimãs, e 
a muita goma que vai para essa cidade, e Reino; om outras 
partes a metem em uma prensa para escorrer melhor, e dar 
mais expedição. Depois que fica esnrenida a torram em uns 
alguidares de barro com bastante praça, revolvendo-a inces 
santemente com um pequeno rôdo? e de ser bens, ou mal raspa 
da as raizes, melhor, ou pior torrada, e aue procedem as 
qualidades de farinhasיי... (Vilhena 1969:201), Em 1358, a 
província da Bahia conhece as primeiras tentativas de aper 
feiçoament״■ da técnica de fabricar farinha, através da in

5. MATOSO, Katia. Bahia: A cidade do Salvador e seu merca­
do P. 56. Transcrevendo a carta de Jose da Silva Lisboa.



troduçao de mácruinas, movidas a áaua g animais, de inven- 
ção do engenheiro Frederico Hevatmann, residente no Rio 
Grande do Sul. Foran instaladas, por orden do Presidente 
da Provincia, una na propriedade do Sr. Conselheiro Fran 
cisco Gonçalves f-̂ artins g  outra na Colonia Nacional do Rio 
de Contas, con o intuitó־ de servir aos colonos^.

ñ inovação técnica na industria da farinha oarsce não ter 
obtido maior alcançe a nivel social. Pelo menos durante a 
década dos anos 60, quando as crises se sucediam e provi- 
ciências eran adotados, no sentido de aumentar a produção 
da farinha, não encontramos mais nenhuma referência a es 
tas rnaquinas, O mctodo antigo de fabricação predominava e 
a razão é-nos dada ao analisar o  baixo poder aquisitivo 
do pequeno produtor, üm outro asnecto deve ainda ser enfa 
tizado, é .ג importancia da farinha cono produto básico 
alimentar e o seu alto consumo pelas classes populares,Jã 
nos dizia Vilhena que, na sua época, o ^50י era considera 
do como regalia para os escravos e "filhos do Brasil".Mes 
mo assim, devido ã falta de habito, dando-lhes o pão, pre 
feriam a farinha {Vilhena, 1969: 159). Dessa forma fazia- 
se premente uma produção capaz de corresponder aos altos 
índices de consumo, exigidos n e l a  p o D U l a c ã o  baiana.

Em última análise, aborda-se a questão suscitada em tor- 
no da grande controvérsia relativa ao valí'׳r nutritivo da 
farinha de mandioca. 0 naturalista francos Auguste Saint 
Hilare apresentou críticas quanto ao aspecto nutritivo da 
"farinha de pau”, ou, como era desianada por outros ” pão 
da terra" e "farinha de querrá". Jt̂ nni Gregory também não 
acredàta no seu teor alimentício, chegando a indicã-la co 
mo propiciadora de doenças como o beriberi. Posteriormen 
tG, jS no presente século, o Boletim da Agricultura ates- 
ta יי o inequívoco valor alimentar" do produto. Nest3 épo-

6. DIÃRIO da Pahia - 19 julho de 1858, J0Rn7!>L da Bahía ־
1 janeíro 1860



ca (1917) cht2qcu-se a levantar a camnanha no s3nti^יo de 
substituir a farinha c:g triao pela da nandif'ca:' Substituir 
o trigo deve ser, 013י׳י, o nosso ronto de vista, e ’׳’ara is- 
to devemos envidar os maiores esforços". "Farinha alvíssi- 
ma, secca, muito fina, tendo a vista o ao tacto as mesmas 
características da melhor farinha de tri^:־'"'̂ . Carlos Bcr- 
qes Schmidt tanfcém assequra a riî iueza da farinha em hidra- 
tos de carbono e eits vitamina B®.

7. BOLETIM da Aaricultura - 1917/1922. A rrineira citação
é do Dr, Alfredo Jordão (S.Paulo) . A seaunda trata
se de uma ^rorיaganda da farinha de mandioca nr Boletim.

8. MATOSO, Kâtia. Bahia: A cidade ■0י Salvador g seu merca 
do. Referências dos trabalhos de Greqory, Jenni. ABC of 
vitaminis. 1938. Schlmidt, C.B, o vãc da Terra. Nota 
18 P.57.



1.2. A Mandioca como lavoura de Subsistencia

A gran^יe lavoura coinercial vincularי,a ao êrc■-י־cיrי externo ne 
cessitava intern amonte do 0 1  e seauranca de uma a ti vida י׳י.ה׳0
de de subsistencia, que Iho aarantisse expansão e lucro Nao 
haveria condioões de atender-se a o coiné r ció europeu sem a 
força dessa atividade acessória aue, no dizer da Professo- 
ra Yeda Linhares, torna-se-ia ein "retaguarda da atividade 
maior'י acoinpanhando-a nos seus azares e nas suas euforias 
de mercado, demonstrando sen^-re o seu caráter subordinadoc 
subsidiario ao longo dos séculos.

Mos meados do séculc XIX, na provinda da Bahia, a cana de 
açucar ainda prevalecia como atividade maior e a farinha 
de mandioca, considerada como gênero alimentício■ básico de 
uma economia subsidiária, respondia pelas condicões de vi- 
da (יa maior parte da população, inclusive da mão-de-obraan 
pregada na grande lavoura.

A despeito disso, a farinha de mandioca, não so integrava 
ao sistema de produção como base da economia local. Isto 
justifica a forma desorganizada con que se processava^ a 
sua produção ben cono a evidência de uma contradição da 
própria sociedade soteronolitana, quanto ao aspecto da e£ 
cassez verificada na praça. Carestia e falta de farinha em 
uma ciíade, capital de una nrovíncia ce area tSo extensa, 
con possibilidade:; de produzir cn abundância não sc conce--- 3
bia facilm.ente.

Uma crítica Õ formula(־a em torno desta situação nelo pró 
prio PrGsidente (הי. Província Herculanc Ferreira Ponna." É 
para lamentar, senhores, que o lavraO.or baiano, o rico se-



nhor de engenho^ ̂רisponLיo c’e tantos e tão férteis terre - 
nos, abandone o cultivo da mandioca g ̂יCG cereais, e se 
deixe colocar na triste necessicadc de conprar estes gene 
ros a outras províncias para o sustento da escravatura em 
pregada na lavoura"^.

Ê verdade aue existia una lei reguladora ■’o sistena de 
abastecimento, senpre renovada, nas sem êxito* Tratava-íro 
da lei das covas, por cabeca de escravo, lançada gir 1688, 
17 01, 1767, 1834. Ma Carta Recia 25 do fevereiro do 
16f?8 dirigida ao governador do Brasil^ constava o seguin- 
te: "... que obrigue a cada un d'̂ s lavradores, que ncra ״ 
 - rem 10 léguas fora da cidade, a ruo en cada íim anc plan■׳
tem pelo menos 5 mil covas dc !nandioca". O alvará dc 27 de 
fevereiro de 1701 ordena "os dj־nos das enbarcac~e=; aue 
navegam para as co«tas d ’Africa, tenhap r״nas nropí’ií̂ s pa 
ra a custeacã■'' das suas enbarcacões, isto !̂ or tĉ d ■יי o Bra- 
 ־-Com o decorrer do tenpvO algu . (Viihcna, 1969/15B) . י’311
mas modificaçoGP se verificavam nestas leis referentes a 
farinha. Em 1834, a Cânara de Cachoeira vot'~u una postura, 
"obrioando t׳'r̂  lavrador a plantar 500 covas '”o mandioca, 
por cada caben״! de escravo aue possuisse", {”attos, 1960/ 
69) .

Estas doterminaçoes lerrais auase nunca vigoraran, poroue 
feria c-s princípiי׳׳s da divisão do trabalhe, da plena li 
berdade de conércio, defendida pelos partidarias das
idéias liberais na épcca e, obviamente, os interesses dos 
senhores de engenho. Desde o inicio do século XIX, obser- 
va-se esta tendênci־’., francamente anunciada 010רי Desembar 
gador Joãc dc Erito: a mandioca ser cultivada em
qualquer tipo de terra, não devoria ñé~lo no massapé, so

1. ÍIATTOSO, Kátia - Bahia: A cidade do Salvador c seii mcr 
cado no século XIX. Transcreve a Falia do Presidente da 
Província na abertura da Assembleia Lef̂ lKlativ̂ . sn 
1860. P.247, ''!otr'. de pé de pâaina 511,
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le tspecífic'' pr!r.?. יז l־!v';ura -,'.'י c.-̂nn ,̂ rúc-rr. {Eri.tr , 
1821/??).

O cniner.tG f'enĥ 'r rcstpbarr'aí^cr, "■״ estp cf-lrc^rnc,
tracu-?;i״ c pensanentr da aristocrncin rural, oir.''-׳ rreío
Finante nos rr>cricos do século e aue funcionava core ins ־
truirento c e coarHo purto às autor ic*ades crnp ti taires. ̂ or
cutrr- Ircc, nc, urb?r.0־, r'v. vac’’'־'r, a 3.ibc-rr'rc\־j cr
nitrcial de f en die r•. nclrr c:f.'nhorcs corcrcí .׳?rtes 1'ressiora_
vr tantén r Cámara, c\1ia atribuí oro c־׳rsirt.-ia ''er trat?r
;'cíT T'-t-Tc^Ccs c c'c cutrr>r a^surt^'s c ;. ־rrrveitr € '''e uti3i

2tac.es 'OS seufT nunicincsיי .

O caráter secunJáric r a ccnf!irr<~ ׳"c c csT״restí̂׳i־׳' r-t 1.י<י־ 
Irv'-ura? !̂ c: r ״׳subr iGtfcncia, n י■) r r i r ■ e Cí־'p"’׳"j.c־'׳ F.rcvxr 
cir, ĉ 'nî 'icicravr. a 5uc intecr■■̂ .ול£1מי־.0.י\־1י־׳ nr '־׳״״׳  Cr prc- 
rup~c ל inî t rir-r, ra baf̂ c ’״■ir?״'irc .׳ ׳.} nauantc os
"rrr t rei?" rt prí: scnta■■.'׳~s !־■׳r l vs ’'r^Out-^s exr-rta-
çãc encrntrav-^r-cc tope da rirâ^i׳־'̂ . Confirna-sG en- 
tãc a tes£ ■.'־u a ! r u n s  aut^rfs, sc:rv.rcr י־ crual "a demanda 
externa, ..cfrrncu a e-.v־׳'lvr׳״' aar'crl■^ hr'’F,ili׳ir.־' ( £c-
drê, 19f8:3r0}. 7 rran̂ 'c disp^nibiliOadt. "r trri'־'? tor- 
nou cpta C.c.fcmaca*־׳ pr ssivel e coiTiT̂ roineteu a rr-ducãr 
dr E a&miros aliroenticias.

Os rrt }־lt׳-r־'־r '•'״rcrt^rt' rf 0 " ■;t־̂']. f C':ntr^<~j.r~es i n t e r  

nap in.f,rer.tcfr a.' rrrpri־' sistfr '־ ־. ir ־־י 1 י־ rt. ־י'־־': ־■ c rara
dentro cujas harançae e snhrí־->vivênci?r resistero .ir tep.po 
e articr:lar-.״?e em ייזס r^vc rrocesso dr c.״rrui?ta, rtravé.'̂  
da "açr- r€c3í~rpca" drrorv^l'^j. ':׳.י״, ־' ■r.tr '׳ "< ר!  de rrodu
cãc.

2. ri'PTO L-hia - :וי rarr^ ;'e 1:̂ ?̂ ' .f6 ">.I ־ I 
r' t- ■'i, n ruo a c.Tt:̂ r~־ v-=tã tari-a'a י׳ת ]ç? ■lí- 1̂־  Cf 

rv.tutrc ■:c 1 - ? ? .
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ó período de transiçãn para o modn de produção capitalista, 
da mão-de-obra escrava para a livre, nao trouxe  ̂ como pode 
ria tê-lo feito, novas perspectivas para •3 agricultura de 
subsistencia. A massa escrava não se transformou em "cornu- 
nidadas de subsistência", ĉ״mo era de esperar mas em ”comu 
nidades tuteladas" com acesso a terra apenas para "produ - 
ção de autoconsumo e moradia", reduzindo assim as pcssibi-, 
lidades de expansão da lavoura dos gêneros alimentícios. E 
que o temor ãs comunidades do subsistência "devia-se aaraea 
ça que se presumia, antão poderiam representar para a em­
presa agro-mercantil. Constituir-se-ian em uma duplicidade 
econômica estabelecida, que mesmo com p^rioridade para a 
atividade maior, iria aumentar as possibilidades dessa ati 
vidade menos praticada pelos sitiantes posseiros e isto 
não poderia ocorrer na Província da Bahia, onde a estrutu­
ra econômica e social estava apoiada no grande empreendi - 
mento agro-mercantil.

/ re’̂ercussao sócio-econõmica dessp.s crmunidados Õ.5 sul^si^ 
tência, caso vigorassem, atingiria as classes nv̂ nos a’>3sta 
das das cidades como Salvador, atendendo-lhes nas suas ne 
cessidacGS básicas ao tomoo em ^U0 n.um&nt^rian r ■'Ov'̂er 
aquisitiv̂׳ do trnb^-.lhador rural.

Em decorrência cü todas essas imrlicações, roucos se dedi­
cavam a agricultura it inorante e, anco c faziam, nem sem 
 ri-^ritãrio. Esta si'״ nerca.:’o como fator כ r(L ’*retendian'~י
tuação é-nrs indicacr. ^elo docu^cntי־׳ assinado por Manuel 
Pinto da Rocha, dirigido ao כזresidents d?. Província João 
Lins C. Sinimbü, onde expÕe claramento a realidade desta 
lavoura: "porque todos os lavracoures ״ue olantão os ce 
reais, colherão oara o seu consumo'־ Em última instância 
percebe-se que se conseguiu ccn esta neva modalidade frus 
tar os planos de expansão da aaricultura de subsistência.
3. íiPEB - Secção Histórica - Officio a^ Presidente da PrO" 

vinel?.. Generf-s /dinentícios. 26 dezembro 1857.
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P. Lei de Terms do Brasil, de 18 ce setc-nbrc (;1850 ¿י, em 
vigor a ^^artir de 1354, contribuiu t2mh01n para G s t e  esta- 
¿o dG coisas na medida en aue instituía a comiera como a 
única forma de adquirí־-las. O "G1׳uenc produtor, 9em recur 
so, integrava-sc como assalariado a lavoun conorcial,

7̂ lavoura de mandioca ressente-se de todos estes impactos 
reforidos e, â -'eisar de desempenhar un de fundamen-
tal importancia econcmico-social na ^rovíncia baiana, nã■'̂ 
apresentava maiores r-erspectivas. Coexistindo desde os 
primórdios da colo׳nizacão, ao lado de uma atividade maior 
e funcionando como elemento de sustentação desta, possuia, 
entretanto, una orqanizacão do ו־זr^du<רã̂ ; muito diferente . 
Enquanto a lavoura comercial ^-erRanecia vinculada ao lati 
fündio, s׳''b o reaine de trabalho escravo, a ■̂׳ anta dos 
T^obres, rê '-'resentada rela lavoura de subsistência, no ncs 
so caso, a mandioca, desenvolvia--SG em diferente modalida 
de de ocupação da terra. Encontrava-c3e na grande -rofírie- 
dade canavieira, em rarte reservada ’־'ara o sou rl an ti o, no 
intuito de assegurar ^ abasteciment״׳■ d^s gruros humanos 
ali residentes; nas rer׳iões da recuãriaj havia areas re 
servadas para o cultivo dog !'rodutos allnentícios, rece - 
bia a denominação do "sitio dos morad׳:■ res ” e a inda exi£ 
tiam as reauenas ’־'roיזriedades, chamadas de lavouras q s ^ o -  

cializadas, voltadas tambér! ״׳ara o abastecirricnto >íe ou 
tros centros consumidores,

Di2“nos Pop^ino que, em I860, na vila de Feira de Santana, 
ocorreu o desenvolvimento de um novo sistema de ocupação 
de terras proveniente da desintegração das grandes fazen- 
das de gado. Verificam-se dcssa maneira, na região, os 
 ^do urna comunidade de pequanos fazende י־ximeiros indíci 5־̂
ros. (POPPING j 1968#i07) . C^n’̂^reende-se as sin o aumento 
da ’־■roduçã■־׳ ali verificada e atendimento ;׳restad״’ ao 
i^oasteciment״' da capital ŝ־ter0’'־׳׳'litana, '־rinci'־almente 
en termos de farinha de mandioca f na G״־״ca referida.
O abastecimentc da cidade do Salva־:י'r de’״endia deste tina
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de organização da r)roduçãc conferida as atividades aces- 
s5rias. No entanto, o acesso as áreas produtoras, consti
tuia-se em mais um problema, vez que as mais próximas

'  4 'ocupavam 33יי péssimas terras do litoral" , portanto, com
capacidade de produção limitada, sem condições de aten-
der ã demanda. O Presidente da Província João Lins Can -
sansão Sinimbu chegou a declarar que, nas referî /ías âreas
do litoral, "a produtividade negou-lhes (aos pequenos
produtores) os meios de adquirirem alguma fartura*’̂ . Por
outro lado, nas áreas mais longinnuas, as terras mais
férteis produziam com mais fartura, '̂orém o difícil ace^
30 dificultava as relações de troca^.

A prioridade da grande lavoura comprova-se insistentemen 
te, isto Of as terras melhores e mais próximas estavam a 
serviço da indústria agrícola, em detrimento ;':a lavoura 
de manutenção. Istc rc^ercutia negativamente nr aíiastec¿ 
mento alimentício da cidade do Salvador, ̂־■ue, ״iante de 
tais circunstâncias, tcrn^u-sí; nuitas vozes dependente 
do comércio importador da farinha en carãter com̂ '̂lemen - 
tar.

Um outro as’־׳ecto da ־׳ruestão refere-se ao escoamento óo 
capital através do comércio im-^ortador, capital que,apli 
cado nas áreas produtoras, poderia aumentar o índice de 
orodutividade, a t e n d e rnolh^r ד d e m a n d a  interna, 1  tempo ':־
em r׳ue contribuir i ר ־'־ ara men izar as crises ce suhproru״ 
cão ״uo ame ac a van frê ûentem-r-nte o a':astecinent;; dos con 
tros populosos c'-’mo Salvador. P c'-ntr^.dicao da dualidade, 
verificada na estrutura produtiva, sempre geradora da su 
perprodução para os produtos de exportação e subproducao

4. DI_^RIO da Bahia - 25 setembro 1857 N.216 P.l - Falla 
do rresidente da Provincia João Lins C. Rininbü em 
1^ setonbro de 1857.

5. Id^n.
6. I den.
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para os alimenticios, poderia ser atenuada, na medida 
em que estivGSse mais a serviço das necessidades do po­
vo e nao em função exclusiva dos interossos comerciais. 
Seri m difíceis porãrt mudanças desta ordem, norq«e não 
se tratava, tão somente de um velho problema de estrutu. 
ra, ou meramente de circunstâncias como queria fazer 
crer o Sr. João Lins C.Sinimbu”̂, mas sobretudo, de inte 
resses econômicos em jogo que não poderiam ser atingi ־׳ 
dos em nome da boa ordem reinante.

A dependência da"lavoura especializada" tornava-se ain­
da mais acentuada, quando se desenvolvia simultaneamen­
te na mesma região, coexistindo com a lavoura nobre* A 
vila de Nazaré das Farinhas, cuja economia se baseava 
na agricultura de exportação de cana de açucar, fumo e 
cafe, constituxa-se tanbém em ura dos mais importantes 
rr'idutores de farinha de mandioca. Em 1867, a molestia 
da cana, a redução da produção do café e fumo, e a que­
da dos seus preços no mercad■■־! Gur0’־’eu^ anunciavar;■. uma 
crise iminente da produrã'־ d?, farinha^ '̂ ue, cono ntivi- 
dade menor, sempre subordinada às ativi.'ades maioresjres 
sentiu-se e o efeito fêz^sc sentir nas feiras, ’-rinci- 
pais motoras do comércio local e inter-setcrial, cujas 
transações decaíram perdendo o dinamismo gerado pelas" g possibilidades do ooder aquisitivo d^ ccnsunidor .

Diante do exŷ -osto, fica ’̂a ten te ^ug a chamada "agricul­
tura es'^'ecializada" estaria sujeita a duas dGterminan - 
tes: uma sempre em função da agricultura de exportaçao 
e dos seus interesses e a outra vinculada a economia ao 
abastecimento dos centros urbanos e do auto-consumc das

7. Dl Ario da Bahia ■25 ״ setembro 1857 fí.216 P.l - Falia 
do Presidente da Província Joãc■ Lins C.Sinimbu em 19 
setembro 1357.

8, Dif.PIO da Bahia - 6 dezembro 1867. Transcreve a nota 
dl ̂׳azGta "0 Ro^Gnerndor‘' c!a cicare ;0י ■Î sarcth.
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"o^^ulações rurais, Ambas, no entanto, estariam suborclina 
das ao noder econôiuic-:̂  e ^olítico 0 râ׳̂'  ״n pela monocultuי־
ra latifundiária.

Mas ז conforme jã comentamos, a ar^ricultura dc subsisten­
cia, corn '־׳ ’״ arte secunr3״ria ce um ־׳:ranrle enrrcendlraento 
aí7ro-mcrcantil, s^ era viável ־̂׳uanão cxercirlía a curto 
î razo - ’׳or'̂ UG somente assim cia nHo cxi:^ia maiores inves 
timentos,. aperfeiçoamento ■0י mão-f^c-obra, avanço nas téc 
nicas de ’'r'יזução, etc., bastante comprometGi״־r>res para a 
economia de ex:'crtação.

Dessa maneira o déficit dos ^'rodutos alimentícios, em 
especial o da farinha de mandioca, teria de ocorrer fre- 
׳̂ uentementfí, c;>nstituindo־־se era uma das características 
da estrutura de rr0'‘̂uç^^ dos gêneros alimentxcií^s, cujos 
raflaxas e heranças foram-se transmitindo qradativãmente 
ã sociedade baiana, n׳'' decorrer de an-̂ s e neculrs.
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1.3. Os Centros Produtores

As irregularidades do abastecimento dos gêneros aliment_í 
cios, díí cidade do Salvador, devi!3n1—se também, em parte, 
ã ausência de um cinturão verde em suas proximidades,com 
produção capaz de atender ao mercado local. Dspprovida. 
-dessa condição, a capital da província estava sujeita a 
produção das vilas e comercas, tradicionalmente r-roduto- 
ras de farinha, como S.Mateus. Caravelas, Porto Seguro , 
Camamu, Cairü, Aldeia, Maragogipe e Nazaré^. Estes cen- 
tros produtores localizados geografIcanente ao lonno do 
litoral baianr dis’׳unham dc condições favorecedoras do 
fácil escoamento da ;־'roduçã־'' -ara ̂̂־s CGntros url:an':ís mal  

ores, princi"alJncntG Salvador. IJo doc־'rrer dos anos, ou 
tros centr';:s ״-rodutores irian surnindo como Alcahaca,Bar
celos, Camamu, Maraü, Valenca, Santarén^ “íarra do Rio de2 _  ̂Contas, Cachoeira, Canavieira , de dis'~'0 sica0 geografica,
tam!)êm na zona costeira, fiais tarde destacavam-sü Alago-
inhas. Ilhéus, SantT 7nnro, Feira de Santana^. Destaca -
vam-se dessa feita dois centros produtores do interior
da provincia,

1. Do acor^^o com Vilhena, estes seriam os principais cen 
tros produtores no século XVIII.

2. Relatório da Assembléia Legislativa da ?־a. O 5xm9 Sr. 
Dr, José Bcnifãcio Nascente de T̂ -zan̂ -uja - 19 março 
1868. Nos meados do século XIX, encontram-se os já ci 
tados centros produtores, acrescidos destes outros.

3. Falia da Da. recitada na abertura da ?ssenbléia Legis 
lativa da :'a. Presidents d׳־. Província Joa־uim Antão 
Fernandez Leac -1 ־? marcr' 1862, Ff-ran acrescentados 
mais estes centros Ce oroducã־׳■ n^ :י é ca.י a cos anos 60.
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Desse mode, ê bastante perceptível ^ úer'sndéncia do merca 
do sotero^^clitano dessas vilas g com^rcns rrndutoras. In^ 
cialmente, essn de^enclência se fizi־־. an torno çia sua "hin 
terlândia"; oostGrl^rmente cVas roqí^es nais distantes e 
nas é"0cas de crise^ recorria-3c à importação de outras 
províncias,

Cumpre notar que, a dô -̂ ender das circunstâncias, a cidade 
do Salvador desempenharia o napel :6י exportadora ou impor 
tadora, recorrendo ao comorcic intor-provincial, na real_i 
zaçã-׳ dessas transações, ־־׳ara sur-rir-se ou para exportar 
o produto. Nas conjunturas nais difíceis a mercadoria vi 
nha das seouintes províncias, considorando-se u volume ĉe 
importação: Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Rio de Ja■׳- 
neiro, Paraná, Pio Grande do Rorte, ’̂s'^íritc Santo e Pa- 
ra .

üas G^^ocas era que ocorria o aumento da produção e se dis 
ounha de qrandes estoques, orovivIenciava~se a exportação 
para as províncias, como J.laoons, 1'ernam.buco, Esrírito 
Santo ̂ Ser׳TÍpo, Ceara".

Convém destacar a importância da vila de Nazaré como cen- 
tro de produção para a capital. Sua função de fornecedora 
dn Tirodutc fêz-se sentir através dos séculos, o aue lhe 
valeu, o nome suqestivn da’MazarS das Farinhas". O ״rof. 
Matt, no seu trabalho "Subsídios ã História do Pequeno 
Comércio no Brasil", chama a atençao ־׳'ara as feiras alí

4. Relatório da Assembléia Legislativa àa Ba. Dr, José Bc 
nifácio Nascente de ?.zambuja - 19 marco 1068 - Diário 
da Ba. 21 abril 1858,

5. Relatório da Assembléia Legislativa da Ha, Dr. José Bo 
nifácio Nascente de fzanbuja - 19 março 136 8 -־ Diário 
da Da. 21 abril 1858.
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existentes desde o seculo XVIII, aos sahridos, n-s^UGla lo 
calidade, ont̂ e se veadiaEs cerca Ce 10 a 12.000 al'iueires 
do farinha^, feira esta ainda rorníanento 3י׳׳בנ meacT^s do 
século XIX a constantenente mencionada nos jornais de Na 
zaré da Capital, os quais traziam sempre cs oreoos e co 
mentarlos sobre 05 neoñcios da farinha7.

Não obstante, cx^cs a grande crise do 1060, a participa- 
ção da vil a de Kazaré no aí astecinont̂׳ de Salvador de- 
cresceu em virtude ■ ;:י י׳  ran d ¿i atendimento prestacto׳ as re״ 
r׳iões necGssitada. ׳̂ ן  ocorrond־־' entao a crise rostcri^^r jágprevista a comenta יa pelos 'Homens I'׳;ns" da terra . O 
volume de cx’0'״rtação da farinha sem^-ro presanl; no^ jor- 
nais desa-areceu. Somente seis meses de:0  artir de״־ is, a־'
janeiro de 1361, os matutinos voltam a ’̂ublicar a sua 
roduçao e capacidade exportável, f̂'־ as, em relação ao mer 
cado de Salvador, a situaca״ só volta a rooularizar- se 
em 1867, ouando torna a :̂ oininar o ncrcado do abastecimen 
to.

O abastecimento d.a ca’־'ital senpre pôde disoor da '־'■ro■ ̂ u- 
ção de ílazareth va7. ״■ue, a :״rõ-ria localizacão o favor-s״ 
cia, dando-lhe inclusive a chance do lançar n■־: mercado■
o produto a preços mais baixos que as demais pro>dutoras 
já referidas. Enfim, o centro ׳־■r?’dut״'-r gh ouestão, exer- 
cia a liderança d י־ merca ־".o l^cal, indicando ״ nível de 
oferta na »־'rara, o prec׳-, l on c׳̂'״'״ as condições de cri- 
ses e as oers’'ectivas a estaria sujeito o mercado 
soterG'̂־olitan:1־.

6. MOTT, Luiz Jí.-c Subsídios ã História do Pequeno Comer 
cio no "rasil P. 89.

7. Dl/.RIO da Pahia - 21 abril 1369 M.90 P.l transcreven 
; >׳,י ר,  ĵ׳rnal '’Ro״onerac3r de Kazare’'. Trata-so a״זenas 
de um sxem-'lo, •־'or^ue esta ̂׳ correncia seria diária 
nos jornais.

8. Dl/iRIO da :Vahia - 19 outubro 1Í61 F,1
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Kns últimos dGZ anos do nosso estude, as vilas de Feira 
Santana^ T'-larrcinhas, Ilhéus^ a"resGntavan1־־so no merca 

ôo e ^articipavam ¿ב j;rocesso dc ץ roducão dos 7 êneros ali 
mentícios . Em se tratando de Feira de Santana, o aumen- 
to da ’̂ro:1ução verificado deveu-s0 ao ”novo sistema de 
ocupações ía terrabaseado no desTri.̂ mhrainonto ׳.'as qran- 
des T'ror'riedades am comunidades "e T'e׳'׳uenos fazendeiros, 
que tomaram a forna ce sitias inteara "oS;. na lavcura de 
manutenção (POPPIMO lG6Ctl07). P. ca"ital d?. "rovxncia be 
neficiou-se con esta mudança, ocorrida em termos de su 
;̂ rijnent''. ir-cal/ ”■rincioalnente ap5s a intr-.ducao do tran£ 
norte ferroviario, nuo facilitou en nuito o escoamento 
da farinha e demais produtos rara ר orande centro metro- 
.olitano״-

A vi la de Alaf;^oinhas começa a destacar-se também como pro 
dutora de farinha para a capital, a nartir da 'écada en 
a׳'rGco. Em I860, o Presidente da Provincia, em atendimen- 
to ã Câmara Municipal daquela l׳־'cali'’a^e, lanca uma oostu 
ra exigindo dos senhores nlantad̂׳res de lavouras nobres , 
a prática de agricultura de subsistência, ao menos uma 
vez por ano^^. A implantação da ferrovia, ocorrida em

9. DIArio da Dahia - 16 agosto 1866 n.l93 - transcrevendo 
o K'T'tici ־’.3־ -r -.G riaoolnhas 17 outubro 1866 n.23í:.Trans 
crevendo o Comercial de Feira Santa 7 na 21 0,י׳ fe ve- 
reiro 186 6. Transcreve a exportação de 1955 da farinha 
da cidade de Ilhéus para a câ׳ital.

10. DIÍ.RTO -'יa nahia ״ dezembro 100  N.2Ü0 P,1 - Parte ״̂
official referente a Presidencia da Província.Expedien 
te. Consta da Postura: ״ Todo o oroprietário, fazen - 
deiro e rendeiros neste munici^'io serao abrigados
annualmente a fazer plantações de mandioca, inhamc, ba 
tata doce, inolesa acara e araruta’■... " einbora culti- 
vem a cana, cafe ou ta’vaco c;:jmo gcneros do רxporta ״ 
ção".
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1G64, contribuiu iqualnonte para o escoanento m^is rãpi- 
do dns proautos daquala :לrea para a ci..!ade do Salvador , 
que passou a usufruir de mais uma fonte dc produção para 
o seu abasteciraento.

vila de Ilhéus distinf7ue-se como produtora c’e farinha 
para a cidade do Salvador, a partir da década dos anos 
60. A sua presença fêz-se marcante, nrincipálmente nos 
anos 18f¡4/65, quando apresentou uma exportação da ordem 
de 2.656 sacos de farinha^ no valor do 5:312^000 g
4.444 sacos, no valor do 6:252^400, respectivamente^^.

Constantemente o comercio nas fontes de produção do inte 
rior era vítima das arbitrariedades praticadti.. pelos
atravessadores .• no sentido de acambarcar o ’־'■roduto da 
fonte. O objetivo era im^eíTir a circulação da mercadoria

,diretamente a capital '■-:־;:no local de produção , levand* ׳- 12
mercado consumidor mais rrorício e lucrativo. Estas pra-“
ticas eran consideradas socialmente nocivas, porque alem
de esvaziarem a reaiã■־׳' de um nroduto alimentar básico ,
tornava esso mesm■':• ׳'roduto oneros״ e ;־:e difícil aquisi ״
ção.

Postura Restritiva de Comercie, frequentemente lança- 
do na ר־יraça de Salvador, visava coibir estes abusos pue 
permitiam altos lucros nos comcrciantes, nias e1íí״>obreciam 
os produtores, a população, a região produtora.

Havia ainda um aspecto negativo a ser considerado; nem 
sempre a produção adquirida chegava ao centro consumidor 
da cidade do Salvador, ñ depender das vantagens dos mer-

11. DiArio da :iahia * 2 1 .fevereiro de 1SG6 N.42 ׳ 

12. EXCEÇÃO feita a vila de Feira de Santana/ que não per
mitia o comércio de farinha ou de aualquer outro pâ-
nero alimentício antes das 14íOQ, com o intuito de 
atender com י׳יrimazia a demanda local.
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cacaos, o *־roduto poderia sor desvia,״־■ר־ ’--ara o norte, ¿0 1  ~י:
xando a ca>^ital em déficit, nal יי,ה as te ci da, n״׳> que se re 
feria ã farinha {e aos demais -rodutos alimentícios}.

Disso resulta o caráter ’"elástico e inclástico’׳, atribuí 
de pela Prafossorri Kátia Matoso a este mercado de abaste 
cimento, A irreaularidade do r^rndução e im*:0rtaç50 torna 
va-o "elástico" e a oferta inferior a demanda, devida ao 
aumento constante das necessidades da -ovulação local e 
 is so resul !״inalástico". De tud" י'-a flutuante, tornava י.
tava una permanente situação de instabilidade no sistema 
de abastecimento da farinha oara a ca-ital baiana, situa 
ção esta que os esforços oficiais ^̂ uaso nada loqravam mo 
dificar.
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1.4, Os Lavradores c’-q Manr’ioca

Na formação econônico-social da rrovincia baiana/ no s g c u  
lo XIX coexistiam varios tinos de relações ¿e produção 
Destacava-se t0fיavia como relacac de oroducHo dominante , 
aquela voltada r>ara o comercio externo, exerci<:יa nolo se 
nhor rural, proprietário dos meios de produção e a do tra 
balhador direto representado oelo escravo de oriaen' afri- 
cana. Assim, este tipo de relação ainda se fazia, nester^ 
ríodo do transição pré-canitalista, baseada prt''.oninante- 
mente en relações pessoais.

O pequeno plantador apresentava-se nessa formação social 
como mais um elemento da relação de produção existente,em 
bora subordinado nela dominante, ja referida, que Ihe im 
punha suas condições, adaptando-o sempre a seus Interes - 
ses e conveniências. A inteçraçã̂׳ do trabalhador rural , 
mão-de-obra livre, no sistema innlantado, seria em fun- 
ção da reprodução do ה׳יr6יזrio sistema, portanto em provei- 
to das forças dominantes, A pr״va dissr evidenciasse no 
fato enunciado T-elo Presidente da ̂־rovíncia "Os trabalha- 
dores livres, desafocrados dos terrenos mais favoráveis à 
industria agrícola oela concurrencia do trabalho escravo, 
viram-se forçados a occupar as péssimas terras do litoral 
ou as mais férteis do interior"^.

As relações de produção impõem-se naauele momento clara - 
mente, indicando a dominação efetiva dos grandes fazende¿

1. diArio da Bahia: 25 Setembro 1857 n9 216 P.l - Falia 
do Presidente da Província Jf'̂ ao Lins C. do Sinimbu na 
abertura da Assembleia !־enislativa - 1. Setembr1857 ̂־׳.
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ros através da concentração cia יזro^rieda('יe e a subordina 
ção sofrida rolos traljalhadores rurais. Esta mão-r’e-obra 
livre assximiria, ruanto mais próxima estivesse d.,ך cani״ 
tal da província, formas diferenciadas dentr̂ ■̂ dr.s rela ״ 
ções de trabalho, como morador, foreiro, rendeiro, arren 
datãrio, trabalhador assalariado, colono, etc. Observa - 
se, deste modo, aue o baixo nivel de desenvolvimento das 
forças produtivas se fazia sentir nessa sociedade devido 
a uma dependência marcante ריara co^ os pronrietários dos 
meî׳s de produção, nesse caso, n qrande senhor rural.

Pode-se ainיa acrescentar nuc o sistema implantado pela 
posse latifundiária da terra permitia a presença do pe- 
que no lavrador nesse relacionamento man. tido a nível pes- 
soai com o senhr>r nrr;prietãrio, na medida em ״ne o domí- 
nio era exerci d׳:' mediante a sub-utilizaçao da terra,ocor 
rsncia esta muito comum nas regiões do Recôncavo,vez que, 
nas mais longínouas,a posse da terra verificava-se com 
frequência através da ocupação primaria em decorrência do 
menor valor comercial nue elas encerravam.

As pequenas e médias propriedades mais distantes, oue po 
deriam ser cultivadas pela mão-de-obra livre representada 
pelo lavrador sitiante, no sentido de expandir a agricul- 
tura de subsistência, não encontravam a devida receptivi- 
dade do poder público, O governo imperial, exarando a Lei 
de Terras de 1850, dificultava a expansão dessa agricultu 
ra. £ que essa expansão, voltada para o suprimento das po 
pulaçõos, podia comprometer o avanço das lavouras nobres. 
Então a lavoura de subsistência teria de ser sacrificada, 
em função c׳"s interesses comerciais e necessidades alheias 
<ãs da população. Os pequenos produtores não serão os üni- 
cos prGjudicaíV3s, mas as populações urbanas 7:agarão o pe- 
sado ônus da escassez e carestia d/>s produtos aliment! 
cios,

Assim, parece-nos ben evidente o motivo pelo aual se fa-
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zia neccssãrir o c'יntrciG ( .י־,י •־!'■י ״ rior̂ .ade das torras do Re 
côncavo baiano, rel̂׳ <̂ rupo traricicnal man tenedor do sis­
tema.

O caráter aaro-nercnntil Ta estrutura econônico-social ria 
provincia baiana, não permitia ao lavradc-r roceiro liber- 
tar-SG da cominação do latifundismf־', daí a afirmação de 
 lo da pronriedado da torra ror uma minoria־׳ue "o contr׳̂
impediu que frutificasse tcdo o ensaio de atividade aqri- 
cola independente da Gnprer;a mercantil"'^. Obedecia, desse 
modo, a economia em vigor, ãs pressões de ordem externa e 
interna. P.. priir.ciira estava sob o signo do capitalismo en 
expansão e a segunda do latifundismo implantado nas areas 
periféricas para mantê-lo.

Cabia ao pequeno agricultor, mao-de-obra disnonível, o de 
sempenho mínir.o, na condição de "morador" das grandes rro 
oriedades, do exercer a funoã״ de cultivar as terras para 
uso pessoal, e dirif^ir o excedente d.a oroducão para os er 
genhos, Constituíanse esta ativi'^ade r4a única alternativa 
viável; nSo havia outro '̂ anel a ser desempenhado ror cio 
na sociedade em f̂ ûestão.

O abastecimento da cidade do Salvador, nos i0:־־ados fio sécu 
lo XIX, estava s iiî it״ a todas estas im’־־ li carões de ordem 
sócio-rolíticc-oconÔmica, ce acentuados rcs״׳uícios colo­
niais, resistentes ainda o suficiente ז-.aJra nã״ permitir 
uma diversificação da lavoura, capaz de acumular capital 
interno e suprir concomitantamente as populações rurais e 
urbanas como as de Salvador.

Mas, nem por isso, deixava o lavrador das culturas de so­
brevivencia de desempenhar um panei de fuי־׳תaTחental imoor-

2. FURTADO, Celso. estrutura aarãria no subdesonvolvi- 
mento brasileiro " in Analise do flodelo Brasileiro. P, 
88-122.



tância histórica., considerando-se o as’>ecto ¿as forças pro 
ãutivas eni evolução, mesmo exorcan^o un m3ro traba 1110 re 
produtivo CO sistema. Ca:^istrano c’e Abreu refere a ];:‘ropós^ 
to: ''\1m lavrat.or mantimentos^ clisnosto a aproveitar to- 
lias as ;'OtencialiJ.acles do meio.,־ ;pnJia lucrar tanto como 
um senhor dc engenh;^ de nrineira ordün" . ■Ia verdade exis­
tia um temor dos grupos sociais intjrcssac-os nos setorjs 
pr̂  du t i vü s dos g¿ n a r os gx;; o r 15 vo i g : a u3n to a e xpans ãc d a כ
lavoura de subsistência 0 esta cכlocação do autor justifi­
ca as preocu;;׳ações d־׳js gru-^os mais fortes que, conscientes 
da significação sócio-economic:j L.este segmento da popula - 
ção n:׳; ^a-ocasso historie^־, em curso ̂ tentavam impedir o seu 
avanço.

Cumpre ain״׳a c'bsorvar נ־ papel ,̂ Ĝte lavrcLdor^ na hierar - 
quia social J.-j mundo rural, n'j peri en foco, O peaueno 
produtor agrícola mencionado, nao participand.í da grande 
expl oração da terra e consequenteinente sem condiç5es 
concentrar riqueza e poderf esteve sempre desprovido do 
prestigio & do poder de dominação conferi'׳a ar)cnas ao gran 
de senhor rural. Diz״nos Poppino que "o tipo de trabalho 
executado pelo roceiro era considera:’.o abaixo da dignidad,e 
das demais classes, exceto dos escravos״. (POPPINO, 1963: 
93) . O .יeGprestג.gio conferi-do ã lavoura de subsistencia 
acompanhava os sous lavra !.:..res . a pont ־. .e sorem tratados 
■ 0 ­tributaria ca grande lavoura de exporta ־j urna clsssc ו־ר
ção e '.as ■־'opulaçSes urbanas que tinham a sou serviço as 
autoridades■ : {Almeida, Romulo, 1951:6}.

A mentalidade da epoc^ refletia o preconceito existente,cm 
relação ao trabalho braçal, decorrente de ama 3  ciJ■.ac:e esי
cravocrata, em que c conceito de trabalho sempre associa.o 
ao negro escravo? adquiriu ר! senti ..כ deturpa, o de desvaió- 
ri2açâ־>.
3. LIÍÍHARE3¡. Yeda,’ 0 Pr •־)b lema ,.o abastecimento namn Te rs - 

pectiva Histórica. A autora cita Ahreu Capistran.i.Intro 
dução a Diálogos das Grandezas d־־: Brasil. ?.15־
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O agricult3r ciedicado às a ti viciares acessSrias s )fria es 
te imnacto social. Som capital para compras Oo oscravos 
ícom raras c-xcoções) , trabalhava sua nrorria terra, con- 
cicionand׳>-se s;^cialn3ntv5 י־ב nív̂ :! .';0 trabalh~ aviltantOf 
predominante na época o transferido através ão-s séculos 
ã populaça-׳'. Do acor Jo com asta nosma mentalidade ̂ reco- 
nhGCia״so c.m•'■ nobrc a lavoura c.c exportaçãj, Gnquanto' 
se acjnitia menor sig!1ifiaação para as denominadas ativlciades 
e s: 0׳c i a 1 i 3a das . 7̂. cé 1 ebr 3 f ras e de Fe rri r a :.a Cámar a , 

ainda válida noste cרnteKtי, atesta esta concepção ׳ não 
plantava um so pê cíe mandioca para na׳: cair no absurdo 
de renunciar a melh;>r pel־; pi״>r que ñola aá ' (Britto  ̂
1924;100).

Desonvolveram-se assim, naj somvנntü na provincia 3 ,?גa■ 
hia, mas em grande ]:.arte do territorio nacional, '’valo - 
ros 0 formas de comportamcnt ־> do sociedades a■jrarias aris 
tccráticas; desvalorização d> tra.balho manual, fenómeno 
típico das sociedades escravocratas׳' {Costar 1977:17?) ״
Ora, ü lavracor r jceir''׳,. :Tião-■'.e־*.jbra livroj na־; auerend^ 
dar-se ao laxo ^a 3ciosi..a, :e, :־'raticava a agricultura de 
subsistencia, desvalorizada 710sm0 a nivel interno e sem 
condições de conferir status social a quen quer a exer - 
cosse. Entã :׳ י  baix־> pav’ra ' ec.rnÓmic  ̂e social dessa la 
voura, na־; s'̂ raente impre7׳nou o agricultor, rרas tarminou 
por interferir na sua capaci;’adc ec p^rodução e expansão, 
prejudicando a economia vie subsistencia, por conseguinte 
a oferta de alimentos necessária ao abastecimento da ca- 
pital da provincia.

Mesmo em so tr a. tan do da novo ação de Nazareth, principal 
reduto produtor de farinha,: as conliçães ■Je vida do cul- 
tivador de mandioca oram precárias. Dizia no início !lo 
século o Sr. Ferreira d̂a cânara *Fui testí-^munha hã ano 
meio, estando na povoação de :Mazareth da ■.}esgraça■ a sor- 
te ■:;e cultivac/jr .״a mandioca י . ( B r i t o 1821^100).
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O m^sno senhor :.,:clarava: '’cono sg ■''S lavr^. '־r^s "o pão 
devessem ser consi::eral■■ >3 com״ p;3ssons inferirjr quali 
dade ã sua. ■3. nuem nunca f.̂ ss,¿ lícit;> :י£ tirar partido
Jo seu suor q industria ' íi.̂eiti)

Parece-nos que nos meados do século a situação não esta-
ria mais favorável para estes lavradores ׳.üo pao. Haja
vista arande abalo da produção sofriõo na província da
3ahia, nesta Õpoc3, em decorrência do abanõc:n ■ 1-̂ vra

”5dores Oa cultura ::!or considerarem-na ”pcuco lucrativa 
?1 criso chogou a tal ponto que NazarÕ, Ilaragogipc e .iu.- 

tras povoaçõas ííec3ncavo,. ׳;uj .‘antes produziam para 
a capital, pnssavam a c'̂ mc-rciali'̂ Tir n  # senti.*: inverso :־
isto é, vinham para os p::rtos do Silva‘or abastecerem-se.

A Junta Diretora ■¿a As soei aça ו Comercial teria diagnosti 
cada a situação como proveniente !.־־n política restritiva 
de comercio, in’;̂ osta na õp ־)c?/'. Mas j 0bs0rvan^’0"se a roa 
livlade jrá analisada, o ruo 30 ;vorcobe e a tentativa de 
libertação oessa ׳jonte através âo emprego 3.e sua força de 
trabalho on outra ativida;-e, capaz de C‘ferecer melhores 
perspectivas como era o caso na ocasião :’as culturas do 
tabacDf café e cacau. Enquanto isto, a lavoura de cereais
decrescia em todas as áreas pr־;,■!utoras como AlcabacajSan
ta Cruz, Vila Viçosa״

4. Informa-nos a autora Katia Matoso que o lavrador de 
gêneros de subsistência não teve a sua categoria so- 
ciai bem definida nesta hierarquia social e que, tra- 
dicionalmente se acredita que tais proprietários ru- 
rais eran do peך׳ueno porte, o que ainda precisa ser 
prova.o 'Obra citada" P. 161־

5. DIArio da :נ ah ia - G março 135S ? 1 n.b ־

6. DIÃRIO í’.a 3ahia õ março lí’58 ?.1 n.5
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Em relação ã producá;־:■ de mandioca, a crise ainda se tor 
nava mais grave; a queda de ::'rodutividade ■alastrava-se 
alcançando Canavieiras^ Cachoeira, Haraü, Barra do Rio 
de Contas, Caravelas etc"̂ . A justificativa apresentada 
para esta circunstância foi; "a falta de braços" ou"mu¿
tos "‘roprietárioB ten '־־'a^saáo dessa fabricação ’̂ ara ou

~  3 ‘tros génerosf que mais lucros da■:?יי .

Assim, as novas agriculturas da e x 7 0 r״ t a ç ã 0  cacau e o י׳ ,
café iriam disputar a mão-de-obra con a agricultura es- 
pecializada de T^rodutos alimenticios, ocorrendo entao 
o deslocamento desses braços para as mencionadas cultu- 
ras consideradas mais lucrativas e capazes de pronorcio 
nar maior ascensão social.

O lavrador sitiante deixou-se absorver ;~ela grande la 
voura, mesmo porque integrando-se a ela estaria desvin- 
culado da política restritiva, imposta pel̂ ' poder públi 
co, das fiscalizações nos pcrtos, das esperas no cais 
'*ara obter licenças, enfim da instabilidade que caracte 
rizava a distribuição e intercambio dos produtos alimen 
tícios na capital da T-rovíncia.

O deslocamento desta mão-de-obra livre ״■ara outras cul- 
turas e culturas de "plantation", cuja força de traba- 
lho empregada anteriormente estaria a cargo da mao-de - 
obra escrava, trazia uma conotação de cunho social, t i  

pica desse momento de transição vivido, isto o, ־־'assa- 
gem de um regime de servidão para o do trabalho remune- 
rado. Tratava-se por isso de uma época difícil, comum a 
quase todo o território nacional; Paraíba, Alagoas, Per 
nambuco, queixam-se do mesmo mal. "A absorção dos pau-

7. DlArio da Bahia - 29 setembro 1857 nO 219 P.l -Falia 
do Presidente da Província João Lins Cansansão do Si 
niinbu.

3. Idaa.
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cos braços lavoura de canna g do café, não apenas
f-'rejudicou as ’'■e־׳''uenr1s culturas como T^aralisr. em 
gumas ’׳provincias vizinhas a criação de gadosי' , O Pre- 
sidente -:la Provínciד diantc nr^^cariedade observada 
na produção de genr-ros alimenticios, propõe o restabe- 
lecimento די־ PG^ucna י״ro׳י'riedad0 recomendando para is- 
to a imigr^ic^o estrançjeira g  o estabelecimento de nú- 
cíeos coloniais con י' os filhos do

Tentando caracterizar este tão mencionado nocueno la- 
vrador, o autor ?OPRIMO oferece-nos alguns ña'̂ os que 
nos ajudarão na gui identificação como elemento inte - 
grante do contexto rural. Embora nao queiramos correr 
o risco de generalizar astas características, estenden 
do-as aos lavra(?:ores de outras regioes, rodemos toda- 
V i a  avalia-las considerando o fato ja referido da in 
teriorizacão de alguns trabalhadores rurais, que não 
puderam fixar-se en terras do Recôncavo,

Revela-nos o autor que serian estes lavradores, "ele - 
mentos da raca branca empobrecidos ou mulatos mamelu- 
cos e negros livres", sem condições de obter terras pró 
ximas ao litoral, que se fixavam na região da então pe 
quena povoação de Feira de Santana. Ai dedicaram-se à 
agricultura de subsistência, como a mandioca, milho, 
feijão, bananas, legumes. Inicialmente produziam ape- 
nas para atender o consumo local, posteriormente, de- 
senvolveu-se a cultura de mandioca, alcançando certo 
destarue na economia regional, devido a grande imnor - 
tância assumida pela indústria da farinha de mandiocae 
o seu crescente mercado nas feiras realizadas na povoa

9. LINHARES, Yeda ־ O problema do abastecimento numa 
 erspectiva Histórica. A autora cita uma colocação׳
de POMPEU, Thomaz P. 210:211.

10, Idem.
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çao,

Por volta Je 1860, a sub-utilir:açãn terra ness^ 
ão não era difícil^ talvez devido ao fato da inoxistên- 
cia de uma " cultura T;יlantation*' como atividade dominan 
te na área. Os r^ronrietárins conccdia:rí pequenas glebas 
desocupadas 'י־ara os lavradores pre"״irarem as suas ro­
ças, exigindo-lhes una parte da colheita, já que na 
maioriב das vezes os pequenos produtores não exerciam 
o domínio V.' .י־ ״: 'ropriedada da terra que cultivavam. Dal 
admitir-se somento a legíilidade d?s condição dos lavrado 
res sitiantes, através dessa ’̂arte da colheita conced^ 
da. Alias o sistema primitivo de agricultura rro-^ricia 
va este tipo de nosse, provocador da exaustão do solo e 
consequentemente, do declínio da produção. Por isso es 
tariam deslocando-se os roceiros constantemente pelas 
circunvizinhanças, cujas terras estivessem em melhores 
condições para o cultivo.

Com כ decorrer do temro, entretanto o sistema de mea­
ção na esfera da r^rcduçao dos gêneros alimentícios, vai 
paulatinamente sendo abandonada ^or um novo sistoma ca­

de garantir ao senhor proprietãri ״’ de terras u7na 
transição tranquila do regime do trabalĥ־: escravo ̂׳>ara 
o livro. É que os י‘sítios dos mora'lores" cultiva־los pe 
los roceiros na região da pecuária/ geralmente de parce 
ria com os criadores do gado, terminaram muitas vazes, 
por suplantar o criatõrio. Os senhores proprietários , 
sem condiçõf^s de ampliar a mão-de-obra transfer iam ao ro 
ceiro o direito de ficar com a maior parcela do rendi - 
mento da roça, tendo em contra-partida, de oagar pelo 
uso da terra:, ccm o seu trabalho na fazenda. Tomava-se assim 
o lavrador* roceiro, embon livre, bastante com^^rometi- 
do com o senhor das terras, enouanto a produção local 
garantia o abastecimento das feiras nos centros urba­
nos. Daí Feira de Santana ter contribuirlo em muito "ara 
o abastecimento de farinha da capital da província.
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As condiçoes :5e vi׳.:a .lesses roceiros eram de extrema ca 
rência e pobreza, ai !יזו a bastante similar nos .los lavra- 
dores ■do século XVIII. Habitavam com suas f.='.m11ias em 
cabanas rusticas, de paredes feitas de adobe, cobertos 
CiG palha; o chão era de argila, em vista de ser a sua 
construção sempre feita ao nivel do solo. Em ragr?. não 
possuíam quase nunca mais dc dois quartos e em algumas 
delas, pequenas aberturas retangulares, na parede, fun 
cionav^m como janelas. Internamente as norths,- quando 
as possuíam, eram de couro.

Estas chou;35 ־ ריי■  eram construídas eiti áreas isoladas de 
aproximadamente um hectare, no meio do mato; o sou aces 
so ãs roças era alcançado por estreitos caminhos, nor- 
que as estradas carroçáveis constituian-SG em privilé- 
gio só permitido a casa da sede. Existia ainda, em mui- 
tas dessas habitações, um sério agravante, e ■To su:'-ri - 
mento de água aue, sempre escassa, tinha 10 ser trans - 
portada nas costas, em latas ou e^ vasos de barros, da 
fonte mais próxima.

Com muita humildado o precariedade viviam os roceiros , 
"os lavradores do pão", sem propriedade e sem recursos 
como י'uma consequência do tipo de trabalho que realiza- 
vam e das circunstâncias do meio em que habitavam" POP- 
PINO, 196a:259) .

No entanto, cr^, este segmento da 013050"י־:יי res’0'׳nsavel 
pela agricultura especializada los produtos alimcntí 
cios, abastecG־׳!ora das necessidades das populações. Po- 
de-se então compreender que, como viviam precariamente, 
sõ poderiam produzir da mesma forma, isto é, deficiente 
mente, sem ^'lancjanento, pois lhes era negado crédito 
e assistência. Daí ד réplica .10 Sr. M^anuel Pinto da Ro 
cha, quan.^0 inquerido '־'clo Presidente d.a Província "por 
que todos os lavradores que plantão os cereais,colherão
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para o seu consumo. ..י’ Evxdsncia-se ■:\ssim que urna 
grande parte da agricultura ׳:le subsistenciar atuava nes 
ses moldes, cu se ja, sen maiores ’׳'ers’̂ Gctivas de merca-

Reconhece-se, todavia, que, dada as condições restritas 
de vida dessas possoas, a produção desses gêneros ultra 
passava as expectativas. Lerabremo-nos do fato, jã comen 
tado em outro capitulo, de ser a farinha, nos rieados do 
sécula XIX, a principal industria domestica de Feira de 
Santana e que aran,le i'arte do mercado da capital nos 
anos da deca.Ia de 1360 era abastecido naquela região.

Mas o lucro auferido não beneficiavi o lavrador rocei- 
rO;׳ nem as suas roças. Ficava retido nas mãos dos atra- 
ve5sadores. Compravam por atacado no local oa produção, 
antes portanto de ser o *^roduto lançado na feira e fixa 
van o preço em Feira de Santana, antes de ser transpor- 
tado para o mercado de Salvador. Posturas da Câmara lo- 
cal proibiam este tipo die comércio, na tentativa de de 
fender o consumidor, mas as burlas eram, constantes e a 
lei frequentemente violada. 0 miis vifãvel era o contrô- 
le do morcado pelos atravessadores que, atuando, desfal 
cavam os roceiros de suas r• ר roas nossibi li :lades ':c lu 
cro.

0 trabalho escravo tambsm fêz-se presente na agricultu- 
ra de subsistência, em]30ra sen atingir o mesno nível de 
participação verificada na grande lavoura comcrcialrdes 
sa forma, mais urna vez constata-se que o escravo nunca 
se manteve marginalizado de nenhuma atividade econômica 
desenvolvida na Província da Bahia. Popnino declara que 
a produção agrícola dos gêneros alimentícios dependia 
em grau muito maior .’os roceiros do que dos escra’70s ,

11. APEB - Secção Histórica - série Agricultura,Gêneros 
Alimentícios 26 lezembro 1857,
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mas nem por isso deixariam eles de constar .iGntre os 
trabalhaJores rurais da região que se dividiam em três 
grupos: escravos, meeiros e rendeiros.

A atuação do escravo neste setor ̂ ocorreu tanbirri em ou 
tras regiões da provlncî׳. baiana que produzian para
abastecer a cida^^e do Salvador no município de Canamu, 
por exemplo, na fazenda ile Acarahy, desenvolvendo-se uroa 
grande lavoura de subsistência ̂ que tinha como es^^ecia- 
lidavle maior a orodução de mandioca e a respectiva fa - 
bricação da farinha. Iíesr>onsabilizava-3e pela roça o 
português Raimund.o Monteiro de Mattos produtor-co-
merciante cereais e farinha. Observa-se inclusive ali, 
a existência de todo um esquema organizado no sentido 
de atender mercados maiores como o da capital. Tulhas 
ra armazenamento, lanchas para transporte e emorego da 
mão-de-obra escrava. Financiava ainda, a lavoura dos ro 
ceiros, seus vizinhos; assumiam ontao, estas lavradores 
mais carentes, o compromiss > de vender-lhe o produto.Va
le a nena realçar, que as terras utilizadas eran de pro

12priedade do sogro do Sr. Raimundo

Ntão sí;mente nesta fazenda, mas em outras da região foi 
utilizada a mão-da-obra escrava na lavoura dc manlioca.
A situação é-nos demostrada, numa época de seca na re- 
gião, auando se publicou que "se as cousas continuarem 
assim: hão de muitos lavradores de farinha vender os es 
cravos rara comprar carne de s e r t ã o S s t a  nota evi - 
dencia o emprego .?a mão-de-obra escrava nesta lavoura.

A velha Lei das 500 covas de mandioca por cabeça de es 
cravo não .'.eixa de demonstrar a atividade dessa forca de 
trabalho no emprego da agricultura esríecializada: muito 
embora a produção neste caso estivesse mais dirigida
12. APEB - Secção Histórica, Officio ao Presidente Pro- 

víncia. Gêneros Alimentícios 1823/1889-Série Agrio
13. JORNAL da Bahia - 9 de abril 1855 ÍI. 565
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ao suT^rinento dos gran:lss engenhos e 03, ד י̂  roceiros ao 
mercado ;le ah?.stecin1ento das cidados como Salvador.

A narticipaçâo do ascravo nessa lavoura •:'̂ .Gnuncia que ̂
alem do pequeno lavrador eXTílorado, existiam outros
agricultores de maior porte taiubém dodicados a 3ste nis
ter. Evidentemente em menor ’̂ro’̂orcao mas nem ror isso
deixa do ser digna de mençHo. Um deles mencionado, vã-
rias vezes, neste trabalho, trata-se do Sr.Raimundo Mon
teiro de Hattos o nortuguôs, com roça na fazenda

1Acarahy, de pro;י rio .lado do sogro d Pode-se ainda ci - 
tar o agricultor João Hartins de Loite que, en ofício 
ao Presidente* da Província Alvaro Tiberio de Moncorvo g 
Lima, declara-se possuidor de una fábrica de produzir 
farinha.

A sua produção ora vendida aos revendedorcfs que a leva- 
vam para o consumo da cidade do Salvadc^r; aoesar de fa 
zer referências a "abundancias de mandiocas maduras" e 
do vendas superiores a 600 alqueires, este produtor da 
farinha da Barra do Ri:̂  de Contas, não sc refere ao tra 
balho escravo. Enquanto o Sr. Raimundo era agricultor 
e comerciante, este último apresenta-se como nrodutcr de 
mandioca e fabricante de farinha^^. Dessa manoira veri- 
fica-se que o escravo mão-de-obra servil esteve vincula 
da a p r o d u ç ã de farinha em dois níveis diversos: como ל: 
atividade secundária e subsidiária exercida dentro dos 
engenhos e na condição de ma■־'-:;l׳:-obra escrava los raros 
grandes produtores de farinha.

Os jornais de Cachoeira e o jornal o Regenerador de Na 
zarê faziam ainda constantes referências aos “lavrado -

14. JORNAL da Bar!ia - 10 junho 1354 M.320 P.]. - Sessão na 
Assembleia Legislativa em 3 junho 1854.

15. APEB -r Secção Histórica - Serie Jigricultura - 25 ou 
tubro 1855 N. 4B31.



res farineiros". Eram os produtoras que se empenhavam 
também na grande especulação do comérci'"̂ *̂ . Não sabemos 
até que ponto se node associar as .;uis entego-rxas, isso 
ê , produtores-comerciantes e ’*lavr.1 ,lores f orineiros" em 
uma sõ. Elas se confun׳len e parece-nos que exerciam a 
mesma atividade no contexto social abordado.

15. JORNAL da Bahia - 17 março 1357 N.1137 -'.1.
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2. O ABASTECIMENTO DA CIDADE DO S?.LVADOR

2.1. Orgaos regula:"iores :In abastecimento: A CSm3r^ Municipal 
e o Governo Provincial

A Camara :lo Sena.Zo, nntiga mesa 0י Vereação ̂ uesde os 
seus primórdios, foi detentora ■3.י graneas poderes. Com 
posta üos ' ־:■-Dmens Bons” Ca citarle, eleita anualmente, 
constituíam-sa na única oposição ã Coroa Portuguesa, na 
Bahia Colnnial. Sra-lhc permiti jla até a "impugnação das 
determinações Jos govornat^lores contra quen represe^nta- 
vam” (Ruy, 1953:30). íTessa con:1ição, manifestou-se mui 
tas vezGs contraria a O.Glibcrações los goverm יorGs ge 
rais, como Tomé de Sou2a, Duarte da Costa e líen 0.e Sá.  

As desinteligencias entre estas duas representações do 
poãer se fizeram sentir ao longo los séculos, mesmo 0  ו־י0
a perda ־.posterior de muitas das prerrogativas e prestí- 
gio da Cámara; perlas essas decorrentes da política ca 
da vez mais centralizadora, da Coroa Portuguesa, para a 
qual a liberdade da Cámara significava uma amoaça.

Dessa naneira, compreende-sc ■ה nrestígi׳׳■■ e a simpatiano 
pular conquistados pela Câmara d Gena''.í, a*'̂ longo do 
tempe além da condiçã:^ que lhe era conferida de repre ** 
sentante d:׳ "povo :la terra'' . Entre as múltiolas atribui 
ções que lhe eram conferi,’.as enccntravan-so a adminis - 
traçã~ ■;5י bíjns do município o aquelas de caráter judi- 
ciário que restringia os constantes abusos do poder em 
terras do Brasil. Aos senhores vereadores competia o 
primeiro dos encargos, cuja alçada abrangia o abasteci- 
mento dos merca.los "evitando a ruindade c o atravessa - 
mento dos víveres"^. Enquant־:! o segundo c-stava af et ר aos

1. VASCONCELOS, Diogo.Linhas Gerais da Administração Co 
lonial, in Rev:Inst.Hist.Brasileiro 1914 ־ P.106.
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juIzGíí י׳r;יinários.
Obscrv^-sa cי״>ntuí: י ר  partir ■ריז século XVII, perda gr^
d.״itiva dj '-:.33ר C״nara. :.'’rncr:sf=ou-se inicialmente
com a restauração '1.ד unidade ão govGrr\o que trauxG no 
seu bojo o Regimento dos Govorna-lores Gerais {19 de ou 
tubro 16 63) . Dai diante caberia ao governador geral
o direito ;.;e reexaminar e impugnar os atos :?.a vereação. 
Usando esta arma contra a Cámara, o governo reforçava a 
sua autoridade, ao tempo em auG ia suprin!lo oaulatinamen 
te "a partícula do poder que deixara de ser compartilha- 
da pelo pov̂ ' " {Ruy; 1953 3 ̂זi) .

Outro golpe estaria preparado l̂ara a Câmara, era 1696 ,
quando a Coroa resolveu extinguir os cargos de juizes or 
dinarios da Bahia. Em 1713 ocorria a aboliçaT tradicio- 
nal das eleições por pelouros, sendo nomeados os ” nov-̂ s 
camaristas, ñor provisoes passadas em nome de Rei"( Ibid 
1953:35). Em 1828, portanto:, já no I Império brasileiro, 
foi promulgada a lei de 19 de outubro, quo viíava derro- 
gar a legislação colonial e enquadrar as câmaras nos no 

moldes da Constituição do Inpõrio. No irtigo 24, da 
referida lei constava que as vorcaç-^os sorian corpora - 
ções meramente adminir,trativa3 o son atribuições de ne 
nhuma jurisdição, A sua capacifa-í:־: í]c decisões ficaria 
ainda limitada pela Assembléia Provincial, isto 5, as de 
cisoes da Cânara teriam do sar anrovaàas pola Assembléia, 
para ter efoit legal.

Faz-se necesnária uma rãnida alusã־; aos "alm:־'tacés", fun 
cicnârics eleitos pela Câmara c a quem cabia fiscalizar 
''a execução das posturas e resaluções, conferir os pesos 
e medidas, evitando a fraudo e rogistrand,־ as faltas da 
administração e as necessidades fl״׳s habitantes". Mas o 
decreta de 26 agosto do 1330 declarou extintos os cargos 
de almotacés e seu juizado. Carg-̂ 'S esses cujas funções 
estariam diretamente ligadas ao abasteciment • da cidade.
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Desprovida de tndas estas forças, esse órgão alcança os
meau־:s do séculc. XIX, época de intensa 3tivi.Tar:e nart^
daria e de granidos divergências entre a Câmara o Presi-
dencia da Província. As incompatibilidades giravam cn
torno dos métodos utilizados no mercado da capital da
província pelos "atacadistas" dos gêneros alimentícios,
principalmente a farinha. Recebeu muitas vezes, a'רo i o

popular, a ponto de,em 1859, durante a crise denominada
da Carestia, o Sr. Joaquim Eernesto de S-uza, Presiden
te da câmara, juntamente con outros veroad¡:>res, terem
declarado à imprensa local, em documento Gnvin.10 a As
semblóla Legislativa, aue era "norta-voz do clamor ge “ _ 2ral da população" . 0 nartid.o político dos liberais so 
lidarizaram-se tambera com os "camaristas", em oposição 
sistemática aos conservadores, defensores dos mono־:̂ olis 
tas, comerciantes da farinha.

Ainda nesta década dos anos 50, nssumindo a Cãmari a de 
feso do dcjnsumidor (em 1857:53), encontrvou resistência 
oor parte do Presidente da Província. Tentando dissua- 
dí-lo, coloca as incoveniências C3. livre concorrência 
para o abastecimento local, em ofício dirigido ao Conse 
lheiro Sinimbu. "Finalmente, Exmo.Sr., a Câmara, não 
mais poden^ ' esperar a solução do assunto, propositada- 
mente esquecido, resolveu cumnrir a sua resoluçã׳', con 
vencida de que é una realidade a existência de um mono- 
p51io nos gêneros alimentícios, e quo este não p^de ser

JORNAL da Bahia - 12 de maio 1859/ n9 176̂ .̂ P.l. ?ar- 
te referente a "Notícias Diversas” SvOb o título: Me-
didas Contra a Carestia da Farinha. Trata-se de uma 
nota da Câmara Municipal para a Assembleia Legisla- 
tiva, assinada pelo Presidente Joaquim Ernesto de
Souza e outros vereadores.
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destruído pela liberdade do comércio, rיorque de nada va 
le essa liberdade quando não há e nãc se pode estabele- 
cer a livre concorrência, por isso que esta s5 rode ter 
lugar onde se mutiplican as vias de coraunicaçâo^ onde 
são mais fãcois e se tornam mais econômicas os transpor 
tes, sem o aue nada consegue, a nenos que o governo, 
que cs poderes públicos tomam a sua ccnta essa concor - 
rênciaי'^.

0 Presidente da Província, solidário com os negociantes 
da farinha, pressentindo o conflito armaio com os fun - 
cionários municipais, providencia a segurança nara pro- 
tegê-los requisitando para isso a policia.

Era uma prova evidente do comnrometimento do chefe do 
governo executivo da província com os "grupos atacadis- 
t a s 0  Conselheiro Sinimbu demonstra ainda a subordina י'. 
çãOf a inoperSncia legal da cãmara Municipal ao poder 
executivo, respondend'> peremi^toriamente 0 7̂ postura do 
dia 16 de janeiro de 1357, portadora ■Ja restrição comer 
ciai, não mais toria condiçoes de vigorar, sem a aprova 
 -r ato comum, -■ie con:׳̂< da Assembléia Provincial, ou ר;95
senso, entre a Câmara e a Presidência, revogan:lo, em 
primeira instância, a postura vigente, instituída em 27 
de abril dc 1357, quan־̂■!׳ então foi liberado o comérci:^ 
da farinha na cidado do Salvador, 0 caráter legal des- 
sas disposições e indicad׳; pol■ ■'׳ “י ־ ■der executiv■''., ao ci 
tar o artigo 78, da lei de 1? de outubro do 1328'".

3. RüY, Afonso - Historia da Câmara Municipal. P.312. 0 
autor transcreve o livro da correspondência da Cama- 
ra â Assembléia Provincial em 2 \ de novembro de 1058 
n9 2 P.94,

4. JORNAL da Bahia - 19 março 1353-n9 1 ii6 P.l - Notí- 
cias diversas, Documentr■ assinado: João Lins Cansan 
são do Sinimbu»
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Estas medidas não at-an-^riz^n a Municipnlidalej que vol- 
ta a atu:1r em 1359, sen'i're ׳lefendenr̂ .o o consumidor, e, 
em outras ;■'T^ortunidades, com■'' de I860, quando consegue 
o apoio da nrõpria Asseiribléia Provincial para o lança - 
mento, laais um?, vez, da postura restritiva.

Em rápido retrospecto aos anos iniciais da d5cada de 
1850, pode observar-se outros desempenhos, por parte da 
câmara, em relação ao problema do abastecimentו:׳ da Cid a 
de do Salvador, na luta contra o monopólio; sua atuação 
fêz-se presente durante a crise do 1 0 . 1 8 5 5  defenden ,לי3, 
do a população das manobras e astúcias dos senhores mo- 
nopolistas. 0 oroprio Presidenta da Província reconhe- 
ceu o fato a:¡ afir.nar que a municipalidade desve-
1 0U”se ’̂or יז inorar os soff rimen tos da pobreza, já toman 
do a si a direcção do Celeiro, jã comprando farinha pa 
ra revender sen lucro, e as vezes com oor;^^"^.

Em 1856, a Lei Provincial n9 607, de 19 ê dezembro,Art. 
39, transforma Celeiro Publico em depósito livre de 
cereais, abolindo os in1post''’s para י׳ c־׳:mõrcio interno e 
externo da província. Posteriormente, foi :י referido Ce 
leir:; administrado pel־׳'. Câmara riunicipal, em caráter pro 
visorio, através da Postura oromulgada no dia 19 d-:í ju 
nho de 1059^.

Deve considerar-s0 n entant:; que, em 1G61, י nov:■;■ Pre- 
sidentG eleito da Câmara, o Dr. Ant׳:'ni-'.' Pereira dc íles- 
quita, adepto da livre concorrência, vai rrr.itir a l¿

5. FALLA da Bahia ־ Recitada na abertura da Assembléia 
Legislativa da Bahia. Pelo Presidente da Província 
João Mauricio Wanderley - 19 març:? 1354 P. 13. Refe - 
ria-se a crise de 1353־

6, FALLA d.a Dahia - Presi'lente da Província Herculano 
Ferreira Penna. 10 de abril 1860 P.150:160.



beração do mercado da farinha na cid.Tde d,־:■ Salvador. E, 
a partir de entHo, a luta Camara Municipal, a servi- 
ço do faem comum, vai-se enfraquecendo, perdendo o vigor 
de out ror a; aquela característica de liderança iTUT̂ rimi- 
da ao abastecimento da Ca־׳י'ital, nos velhos 1 0 3 וז01יי  que 
lhe asseguravam a fama tradicional de reguladora e de 
fensora dos preços no mercado■, csvaiu-se, dissociou- se 
dos anseios populares.
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2.2. A política do abastecinonto e suas contradições

A cidadc do Salvador, capital da provincia da Bahia, dos 
tacava-se, na época em ostudo 1850/1870, como ati-׳:■ en 
trep^st^ comercial, o que lhe oropiciava, iracas ' sua 
condição do cidade porto, do is tioos de relncionaraento t 

um, a nivel externo, representado ocl׳'' capitalis1r>o indu£ 
trial, quo se c^msolidava g exp̂ .n:'ia graças ao tipo de re 
laçõv^s desonvolvi‘.1as c-:-u as árerir רדerif5^icas ־׳׳'ré-capita 
listas, consumi !--'ras de produt. ;s nanuf aturados; o outro, 
a nivel interno, representarlo ;״!ela sua inteqracSo ao ca- 
pit al corLcrcial a qual o31׳a sua condicao de radistri ~ 
buidora dos ׳:lanufaturados o ׳irodutos alirnentares ̂׳ara re 
gioos norte e nordeste,, a i n d o  se iniounha י'ת nercado como 
importadora dos géneros alimenticios da re riãנ sul, en- 
tre eles, a farinha da !nandioca.

Hã assim qus considerar~r;e o ״'apel desempenhado ror esta 
metrópole, no ouo tanqe ao aspecto comercial, cuja atua- 
ção realmente so crocessava de forma "perfeitamente inte 
grada no mercado internacional, nacional e regional" (Ma 
toso, 197'.(245:י

̂,NessG sentido a Prof.' Katia Matoso afirir^ <־  quü a cidade 
do Salvador funcionava, naquela época, cono cidade ''ma - 
crócefala" (ilatoso, 137’■ :112} porque, como centro irra - 
diador ela prosperava ãs custas das ca^-itais su^i-regio - 
nais, Pode-SG ain::a acrescentar ׳a1 ־ ך  sua atividade es 
sencialmente conarcial, sur ervilori^ava o lucr־: imedia-
tOj advindo do consurtjf a■,,־ tc.:;a0'׳־ en que, neqliqanciava a 
Gua basG sõci-^^-econômica, ne;:artd 3-lhG a expansão de uma 
economi׳a de subsistência de n^.ior alcanse social e, atê
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mesmo, o c^r^ter industrial Indis-^ennãvel :י.י processo de 
desenvolvimento local, retardado posteriormente, ?:־lCG .י'ד 
progresso das regiões sulinas. Este caráter imediato 30׳ 
lucroí- intrinsico dessa atividade conerci?.!^ iss״'ciand'־:’“ 
se à absorção õ . q  recursos e perspectivas dns rc ñóes in 
terioranas, ■:lava-lhe tanbéin esta conotacao ''nacrocefala' 
.iciina mencionada״

7■ atividad;■; comercial des0nv:11vi': ר ד:,(  torno da f:^rinha e 
dos denais gêneros aljmentícios nio estava dissociada de 
todo este condicionamento econômico e social, que envo_l 
via a s>-cio.'■ade baiana . ’;rasileira, Cum^^ro notar ״ue f du 
rante as duT:! décadas 1'’50/0ל estudadas, pressenta-se a 
investida constante d:;s negociantes no mercado da fari- 
nhaf- Interforin־׳''■'; até na ''oolxtica de defesa do consumi- 
dor", defendida tra.’.icicnalmente T-clas Cariaras, ̂דesde a 
época do Brasil Colonia^.

Ja tivonos oportuni 'ade de nenci ■nar alpuns ^rupCiS de 
comerciantes que atuara:^ n;־' mércalo, son':: certamente ‘3י־ 
nesiaos a interferir nas crises periódicas ־:corridas. Em 
1057 enĉ  ntram-se noticias referentes a estranpeiros rar׳?
ticipand" desse mercad ) e as co׳ntostações através Ia in 
̂'■ .־־rensa en rei^cão a e^ta fat־־; -:stos atravessadores pos 
suen duas ou tres tul.has c al׳Tun3 doles sã : estrangeirosOtornam-so dessa maneir־ scnri :rer; a^s־ lutos do mércalo" ""-

1. O Pr;:f. Mott, n<; seu trabalh■:: Subsídi׳::s ' Hist^^ria ■]v 
Pequofía 'Comércio no orasil, revela-nos que "\1vs\ dos 
traoos na is relevantes de ideologia econômica <.:a admi 
nistraoão colonial, no aue tange ao comõrcio a varejo, 
oarece ter si.Io sua política da defesa do consumidorיי. 
E este trabalho era rsalizalo. ; ela câmara,

2. JOPlíAL da Tarde - 17 fevereiro !"׳S?. P. 3. A nota 5 as 
sinadi ’־!or '’o inimip'' י־o :;lonoT̂ olio”.



Tratv=ava-3G de ur.a reação da população quanto ã intromis 
são d0 elementos estranhos ao ״̂׳aís no comércio ílo3 aêne 
ros aliiTientlcios. Ainãa existia na nraça a Companhia Co 
mercial d o r  Soû  Riesenbur<Ter ̂ ao ruc ^arece, associa ד.
da a estrangeiros,

Nas últinas déca׳.las do sáculo XIX,. r’istin״:׳uinos "cssoas 
de grande destaque social nartici^^an lo ■lest" ativiOade 
comercial li^a'^a à farinhi. Con:), ^or exom-lo,. Aristi- 
dcs Movis o 3זו:־ dcGcondcntes da fanilia '̂̂ onn, E5t03 ú l  

timos de descond.Gncia inqlesa ־־'-rtencian à dirotoria d  ’־
Associação Conorcial. Vale ressaltar que esta família 
se ocu; ava tradicionalmente J.os neqõcios da farinha o 
isto leva-nos a ̂׳■ntandor a nosição sempre favorax'-el da 
As saci ação Comercial quanto ã liberaçãa do morcad י־ ״ a- 
ra a farinha e a sua influência oxercida junto a׳׳'s ':'re 
sidentsñ da orovincia.

Dessa maneira fica evidenciado o compromisso existente, 
nas velado a essa atividade ׳ י --?r ■ :׳\rto de grumos associa 
dos a':̂ grande comércio, grup''נ׳י f  suficiente "ara ״ rtos־̂
interf.:rir junto ao governo provincial na suspensa־' de 
qualr'uor ’ .-‘̂tura o / m  medico oue viesse ר ;trdjudicar 
seu3 interesses״ Assim aconteceu em 1''57 o 1-51, guana a 
a Câmara, tentand'■ superar as crises, lança a Postura 
Restritiva do Comércio. Em ambas as ocasiães elas foram 
vencidas e a cי״mõrciי׳ liberado, numa franca demonstra - 
çi;־; de força e prastiui > dc‘0 senhores cornerciantes jun 
to ao governo :Provincial.

A figura do atravessador, açambarcador cie mercados, sem 
pre presente no comercio varejista da capital,merece um

3. Destacavao-se entre os membros da família ' ienr. , oer-־ 
tencentes ã i\ssociação Comercial e vinculados ;יo co 
mêrcio da farinha: Edward !73/75יי; Frederick!>':9/1900 
e ainda posteriormente Hugh, 1914.Riding,Eugene ?.132
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coman tãrio ã מדק te. Trata ׳׳.se ñ3 una catogoria de negó - 
ciantG cue, a״esar de nao ser ainda historicamente defi 
nida, narece־“n o 3 , ter si-'̂ .o una especie üg "testa de fer 
ro" dos comcrcianteG de norte o finaneiadoros dessas 
transações conorciais inescrupulosas/ exercidas por cer 
tos eienentos, constantoraente alvo das críticas ;ios con 
sunidcres, "7:■ polícia prendeu alguns :יtravessadores e 
vendedor'G da farinha sendo destes dous soltos pela
raanhan e os denais a tarde; folgucr״.os de que olla assim 
proceda'' '.

To r n a v -־so difícil crualauer tipo de controle ou organi-?־
zação no ־:יד: ,stecimento da cidade, nestas circunstâncias.
A câmara ״unici'^al lutava, arduancnt ■; ̂׳ ara consoguir es
SG intento e, una ve3 conseguido, era difícil mante-lo,
As pressões exercidas forçavam a sua queda. Desd'j o
inicio doG anos 50 lutava o Governo Hunicio.^l ״or esse
objetivo. Piscutia-GOf de!: ati a-se ̂ rr.as a sua aprovação
era difícil. Sin ra״>rĉ׳ do l^SO, lancan os senhores ve
readores para discussão una oostura com torlas aa concta
ções de controlo de mercado. Constava do seu conteúdo :
ninguéTE\ podcrã atravessar gêneros comestivois fazendoיי
monopolio deles para os revender ao povo r intlo atraves-
sa-los quando era barco chelín a cidade g menos p ׳̂ derao
negociar n'estes géneros estrangeiros, inclusive africa

5nos. Ficando o ne׳j0 ci0 doles reservado aos nacionais" . 
Mas não foi aprovada. Una ׳.tas -alogações apresentadas re
feria.-se ao fato, de nao estar a Camara habilitada a
tomar decisa׳~j relativa a '̂‘r ihina ' d~ comórci'׳ ״ י: os es 
trangeiros. 6

ahia 1ין fevereiro 1 :״  7  P.i :׳n.lll י־5 
Transcreve a gazeta Industrial •.די vila d■: IlazarÕ.

5. JORNAL a Intolerância - 22 março 1 50.

6. JORT-IAL a Intolerância - 1׳̂׳ maio 1",50. Opiniãc :30 Sr.
Ultra ^,ocha.
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Da postura qua so l ̂ gr.-̂ u ־ivrir, nuit־'■ ncnos incisiv^í 
a que iria vigor1־r até 1053, constava; "ninguén! 
vender nem coinprar gònaros de primeira necrGSida׳,lê  g 
ein qeral comestíveis, n-־;s barcos que 3יי conduzirem, e 
nen no cais e somente n׳.>s luqarcs c praças, nuej P-ra 
esse fira, a Canara riunicipal designar ^.

A crise de 1C53 vai exigir novas ̂־ r-wicências 3 «ntã;:■
faran lançadas algunas רי־לsturas restritivas. Pode■ ci - 
ti^r-se a Postura 92 g a 110 da 21 li iulho de 1'53 
primeira mencicna-Ja aoresentava a so-ruinte restricSo: 
"As farinhas ■3c mancli ■c?. que vieren ר̂־ r ’ןיar a  nercado ־
desta cida'.’־' não p 3 scr vendidas, sq não n '־■rãו:י־■ ^Celei !־
ro Publico '̂־-ra isso destinad■־■, ou nas nrÕ^-rias en̂ '.ar

~ 9caçoes conduct׳ ras‘’ . A segunda preceituava: '׳ ninguón
poderá vendar farinha de mandioca entrada nor nri.r, se
nã ־־• no Celeiro Publico d ’esta cidade, e a b/:rdo das
próprias embarcações que as conduziren na ' send̂׳ rara
revender” Ssta ultima restringia aindvT. mais: "a fa
rinha ;;e n-andioca aue chegar a' י ’׳'; "rt'. d'esta ciגadG,
será,dontr do 2 1 horar^, reca-lhida a״- Celeir ג Public י,
enqunnt■' h.;uvor suficiência ׳'-ara isso, ־'' quo sorã f.é
terrainavo.־' quora a Camara designar"

Nota-se uma restriç<ãr pr' gressiva nas pasturas , i3t ־ é, 
ã nodida aue ã situacã״ se agravava o os itionopólios 
atuavam, as exigencias tcrnavan-3t, raaî rr-s.

7. JORí-j/L a Int-'lerância - 1; mai ״ l'"5G ׳־ Ooiniã^ do
Sr. Ultra Rocha.

", APFü - Presidente da Província série g~vern'■ n־lí01 
Farinha 21 julh'־ I'SS.

9. ?ií-íS - Postura da Câmara - Gêneros ; liraentici■ב־■־ Fari 
nha ~ P.׳j9 - 1.'29 a l.;53 livr119.5 ׳־.

10. AMS - Postura da Cañara- livr ll׳j.5 ?.5? 1'  2 9 /L■ 53.

11. APE;! Prcsi-lente da Prר־vínciב Serie ך ''Vorn■י Fari 
nha ■1250/1: 53'.' Farinha n.l-^Ol 21 ״ julha 1053.
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Atenuaba a crise, 03 debates o :־liscussões !?g suĉ :2..cram
r&lativos ? estas proviuGncias :;o controla 3̂ n rca "lo
Ja farinha. Pronunciavam-se, na ocasião, políticos con
trarias e favoráveis as .̂ rtocidas a^íotaüas. Os que se
opunham alecjavan ser esta política contrária a própria
Constituição :סי Império. Consi.'oravan~na nor isso "im
política*' G um emnecilho ao dascnvolvimento ׳la lavoura 

12de mandioca

Enquanto aqueles quo se pronunciavam favoravelnente fa 
2iam-na en se tratan.Io apenas los gêneros alimentícios 
básicos, Arguiuentavara que, con o mononõlio exGrci;l׳> 
por grupos, os nrtços dessos gêneros ficariam exorbi - 
tantes e toda uma população explorada, por isso seria 
necessária a eliminaçã'^ através da política
restritiva da Cámara.

Alguns comerciantes oniaarara naouela cn ̂ ca,. .‘icstacan ״ 
do-s-3 alguns msrcaãoies Ua Calc7-’a c dr Bonfim,que,com 
mais 61 pessoas f em abaixo assinadiCj, expõem as dificul 
dades orir 5רי desta restrição, que impunha ccino local 
de fornecimento para a ponuliçã־’ d.״> Bonfim, Celeiro Pú 
blic^ e o celeir :׳ צי  Itapagipe, quand״ estariam melhor 
servi-yos com uma tulha na roda da Fortuna. Os negocian 
tes da vila de Nazaré também reagiram e, en requerimen 
to ã cânara, alegam as incoFeniências já referidas 
0 ão co׳temn' em que indicam a Praça de Sã a jo ־̂

12. JORNAL da Bahia - 10 junh0 - 1854 ־*׳ Vice Presiden 
te da rssembléia Legislativa o Dr. Justini־:̂■' Ba^ 
tista Madureira era contrário a restriçã' ̂׳'ner- 
ciai.

13. JORNAL da Bahia - 1C junh0 .'5 l ׳■ 1" e o u t a F r a n -  
eelin > Guimarães ĉ־nsi "erava nccessari״; a p;)lítica 
d.:־, restriçã': para : s pr־: !ut' s alimentíci3:.־.



rao 1 1 ו:־0ר-  na i 3 n.íra ״ p̂ v:: de Sant:̂  !*-.árbara e
arrs .''reŝ  *.

Gerainc-ntG :■s negociantes reagiam Ss medidas le ccn 
trole -1 • יnerc?.do g coraeçavam as pressões .דtravés das 
n ̂t.?.s e críticas n-'׳s j ■rnais. '■3s ■.’;'sta vez ain ‘?: n?.־r
SGrian atendidos talvez nor<^ue ד crise de 1׳j55, oxiqsn 
to medidas n^is enérgicas,  ̂tcnha impedi-;■’־'■. ; epi- 
denia 'a ''chilera 1rt;:־jrbus", em 1355, leva j^vcrn ״ a 
ad :■tar 3ר insdi \as restritivas d־̂׳ c'^mérci r vis and ׳; a;־'' 
af astaraent.a do merca!־- ^̂ )s reven״.~es’ n'-na’̂־־ liza’’res . 
A farinha s י r dia ser ven cida n י Coleir, Púhlic ־ ׳ û1ףlu^^area designados ’̂-ela Camara Municipal ׳־ . ;?arc-ce-nrsj 
pareiH; aue em l̂ SC-, OGte c''ntrole se atenu"'u ■:a ־*,י. a 
reação verificada no an׳'■ ^̂r,:דuinto, a - relanç^nent ־’■a 
Postura Restritiva.

ll': an־■ de !">57, an:■ de crise, que se iniei'u c .m a se- 
ca (e, des'־di'ran ■ ■־ ׳■Sí aicanr:־'u 1:5 .), ־• c:-ntr:'le cnmer
cial tarnou-se r1 . p^nstur1 ,־i.l ■. ;1׳̂ ״ ’־. ? ]̂c- janair־ re- 
zava^ ״ s'■ se padí;rá vender farinha no Celeiro Público 
au n ־'’ ■'nar" e ñas lugares designados pela CaTr׳ara;C0n 
a devida lieenĉ־. F rî r ;r̂ >sarí1ante ’̂raibi'^i a ven^ ו em 
outras lu׳;:ares. " Carrara poderá, quand jul׳״ar c־ nve - 
n i G n t c , m ancí a r r e c ■' 1 h e r t a י a a farinha eiTib arca la a r׳ Ce 
iGira Public:) c , neste cas־׳:, até mesm■::' Tn  -mar’' preci ׳ י
sará de licença da Prefeitura”... . Em decorrência da

14. JOlíNJ'vL da Babia - IS janeiro lu5׳i,

15. JORMÍL da 7iahia 26 ־ março 1555. ׳155 ״  P.2.

16. Em rclaçã־' a l'ST■, nã ־: c: ■nse׳]:uin:'.s noticia nenh\1!לa 
sobre י assunto c■'inent a■ נ.י■ neste capítul .

17. JORNAL י a Babia 19 ־ de janeir.־? de 1-57 3: .א1ר .
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crise, a farinha fica escassa e rara, os prcros soben g 
os adeptos da livre concorrência ganhan o arroio do con- 
sumidor descontente com a situação reinante. Ocorria na 
praça da Bahi^ un descontrole no sis tena de ahastecirtion 
to rue levava o pcvo a clamar ironizando ”Dravo' viva a1 דCañara, oh que gente para saber servir o r>nv־׳''' ' .

A cámara visando controlar a situa0 3.0, proibe, através
de Edital, a venda Jo ״rod\1to aos atravessadorcs nos
bancos e lanchas, antes de sor ex’̂osto ñas foirás rúbl_i
cas, ou mcroados ־, Como a situaçao nersistisso, lança
a últina tentativa de controlar o mercado, atravcfi de
restrições maiores ainda. ^סר permitir venda י׳ת mar
serf) liconç י da Camara, que deveria estipular cotas nara
os compradores, ficando aínda os mestrcs 3ר־׳י barcos áDr^

20gados a levar o restante da farinha para o Cel^'iro 
Ocorre r-orem, nu■■:■ a política de liberdado conorcial e 
anreg'.ada pela Associação Comercial 0 comerciantes em
ge ral, O governo orovincial ,em Edital ao público, pro■־

~  "*1 clama a libo raça י■ comercial^ .

 nota ״ - JORNAL da Dahia - 26 fevereiro 1^57 n.ll21 -'''׳1
assinada "O empregado mal contente". 7. aut'^ra Yeda 
Linharas, no seu trabalho. "O Problema do Abasteci- 
mento nuraa Perspectiva Histérica" nos advcrte sobre 
o fato de cue geralmente er-m ■־'s consunidioros ricos 
ou abastados rué tinhin acesso a imprensa para pro- 
testar a carostia dos géneros alimentares, sob 
égida de ” claraor püb 1 ico״ P, 201.

19. JORNAL da :־íahia - 11 março 1357 - Edital datado ao 
Paço da Municií^alidade da r̂ ahia. em 3 março

20. JORNAL da Bahia - 4 abril 1057.

21. JORNAL da nahia - 24 marco 1057.
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?f Câmnra sempre cons iderou a restrição co.merci^l o uni- 
CO TT\eio caŷ az õe conibatcr a ação ilos nonorólios, ד׳ úni- 
ca politico que conhecia p3.rn :?.sfencler o consumidor.T̂̂־m 
bêm s5 lhe era nermitido a estas alturas, itu.ar nesta 
esfara, e, mGsmo assim.- com to;̂ as às liinitaçres irn-̂ os- 
tas pelo governo provincial. ״ sua atuaçãc no abasteci- 
mento conr׳rometia os lucros dos senhores corr̂ crciר̂׳ tcs , 
então qualquor interferencia nos centros “roOutori^-s, na 
agricultura do subsistência iria ferir os inter-sscs do 
um3 atividade cconÔmica que. não ncrmitia outro 0 0 0 ד̂נ^  זח
que não fosse o seu.

Diante do ox’-'ost■), T^ercebo-sn a vulnerabilida'.^e י־" sis- 
tema de abas tec iment' Iccaly suj־׳ito '־’c un la׳l.o, a׳> ■'le״ 
ficit constante dos pr0 '̂ ;ut0 G alimenticios^ '■!evi ?.י־ à
fx^<jiliC.ãã:. :30 uma agricultura incar'.az de suoortar ר pe 
50 da denanda por outro la l ̂, a ר ciráter ospeculati- 
vo e monopolizador ־/י־ sistema 3.0׳ conércir■ vigente.

Realmente, en se tratando do abastecimento, de urna ma 
neira geral, oq centros pr ׳־dutores da farinha para Sal- 
vador nãa tinhar. con. lições de aton 1er ao cons ־am ' da sua 
pc’̂׳ulaça'.', calculada ern torno de 01. ̂ '̂ 4 habitantes en 
1350 e 92.7-7 0m 1160 {Matoso, 196c:30 e ainda arcar 
com o ônus ■la ama exportação a que estava frenuentemen- 
te sujeita em ép־'ca normal. Is to■ som levar em conta uma 
parcela cansidorãvel ■ba oopulaçao flutuante, c'mposta 
vie narinhcir^s e viajantes,- sem̂ -'re nresonte n'> abasteci, 
mentoi,

Em funçã;:׳ disso, diante da mais love ameaça de crise, 
grande parte da mercadoria seria importada para satisfa 
zer a demanda, ficando, em contra !־'artida, o abasteci - 
mento de Salvadr'-r muito dependente deste tipo de comer- 
cío extremamente especulativo. Observe-se puo, apesar 
do todas 3ר arbttsrariedades cometidas, os ccntr־':s nradu 
tores ain’a tinham con;liçõos razoáveis le ’̂ roducã ״ ־  che
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gando a destacar-se no comércio inter-prcvincial. Caso 
houvesse uma política real do abastecimento em tempo 
oportuno, com capacidade para mobilizar recursos e aten 
der aos interesses pooulares, c abastecimento urbano no 
deria realizar-se Ci:m regulariãads apresentandי־ maior 
estabilidade e perspectivas,

MaS; estas circunstâncias descritas estavam perfcitamen 
te alinhadas à filos'fia econômica predominante,aue nao 
favorecia r־;gulamentação de uma autêntica política do 
abastecimento, para a cidade do Salvador, isto é , uma 
interferencia oficial, que gerasse "mecaniŝ -nos permanen 
tes de intervenção estatal". Algumas tentativas não si£ 
nificaram mais dc' que respostas i״'cais ãs crises vivi - 
das pela população urbana ou mesm■''• rural, carentes da 
assistência necessária para resistir ãs dificuldades 
que, uma vez superadas emergencialmente, eram logo, em 
seguida, negligenciadas, em função do jogo de Ínteres- 
ses dominantes.

Durante a década dos anos 60, verific'^u-s0 apenas uma 
vestida no sentiilo de impl 2ntar~se mais efetivamente uma 
política para o abastecimento. Ocorreu durante a crise 
de 60, quando a província atravessava un d ־־s piores mo 
mentos da história do abasteciment ■■ ta cida..1e; inves- 
tida esta realizada através da P־'׳stura ■Restritiva do Co 
mêrcio da farinha, lançada pela câmara Municipal, no mês 
de dezembro de 1“60, ap5s a m^'bilizacao de recursos g׳'- 
vernamentai' no atendimento às cidades sertanejas e aos 
flagelados.

Cuiapre observar que o sistema de abasteciiricnto em vigor, 
durante a fase de controle do mercado - controle este,jã 
bastante coinprometido, desde quando se evidencia um con 
trole limitado apenas ao nerímetro urbano c à liberação 
dos impostos também concedidos ao oroduto exnortável 
sofre algumas modificações a, art ir de 1-’61, com a subs



tituição do Sr. Joaquim Ernesto ■lo Souza, nrcsî '̂ ente da
câiaara Municin^^l g defensor c3a política de oposição aos
monopólios, ־ñcsde 1 '5 '■, pelo Dr. Antonio Ferreira da
Mesquita. O novo presidente eloito nropôs ln״o do ime -
diato, a liberação do mercado oara a farinha de mandio-
ca^ sob as seguintos alegações: - a província da Bahia
era a única a excrcer este controle sobre o ’־>roduto bã
sico alimentar; cs três centros de abastecinentos exis-
tentes na capital revclavam-se inonerantes na sua fun-
ção distribuidora: a restrição comercial gerava a retra
ção de mercado e isto significava nevg^cio clandestino e
preços acima do mercado; - exnulsava do mercado nego
ciantes capazes dc oromover comércio interne mais dina-

22mico; - evitava a escassez do nroduto

A mudança ocarrida no ’׳'•lano da liberação :lo comercio pa 
recia significar una aliança da Câmara riunicipal com a 
Assembléia Legislativa o o Govorno "rovincial, cuja d¿ 
vergência en relação a política do abastecinento sempre 
foi notória. Tant״ que, nar- houve nenhuna alternativa 
capaz de provocar uma interferência iriaior nos negócios 
do comércio da farinha.

A filosofia do abastecimento na canital nt-tropolitana , 
tomaria desta é^oca em ;!ianta, um rum'i mais comrrometí 

com o postulad't b-aGiĉ־ d:! liberalismo econõraico. As 
sumiria entã^> r■ "caráter m  arcador aue'־'norolista g anam<־
o acompanharia ate final do século XIX (Matoso, (15ל"; 
(257).

Alias o Presidente da Província, à eroca o Dr. Francis- 
co Xavier Paes D.arrct ", expoe claramente estas novas di 
retrizes ^rooostas, a■י׳ afirmar”... a intervençãf־' d■־'■ go 
verno na industria não e abonada r-ela experiência, a

22. JORNAL da ״ahia 27 ״ marco V  C l .
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qual antes f-aroce ac׳׳'nsGlhar qu7; a sû . mis sã ל- n'. intu_i
to de conseguir a venda gêneros pol■:) ז©מ1ער׳  Tareco,cie
ve consistir em dar t■י■ das ns fncilid̂ .vles a-r comercio e

2 3manter, quanto for pcssívcl, a livro concorrência"

23. FALLA da Bahia - Recitada na /'!bertura da Assembléia 
Legislativa, nelo Presidente da Província o Dr.Fran 
cisco Xavier Paes narreto 15 ״ ie março do 1 5  .P״
P.21/22/23.
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2,3, Centres de distribuição ¿י fךrinh- ds Tf\?.ndioc::

Os grandes centr״s ■■*iGtribuio. res ■גי f^:rinhך c de-
mais '■■redutos ^iiT1cntíci :,'3 ד pripulciç̂ ci iads ;:־.
uc: Salva,l::r denendir^n, e m  muito, iío nível de participa- 

l nד.ררgovern:: munici ין. merc.-'io cidade. Kns pe - 
río-dos dc c n t r j l e  de m2rcad.״ ou restrição comercial^- ׳?. 
Câraara ^íunici1רוז GS>^ecificava l::cais 10 vendi, alÓrrt יי'- 
Cel&iro Public״, qu£, en qualquer circunstância, sempre 
exercia esta funça'5, Sm cn■רcas de liberaça ־ de mercade 
podia v e n d e r - S G reduto er,1 q''^ י־  u a l ^ uGr~׳ n ־׳ t  : a cidade’. ■;׳
nas ’׳vendas, n־:s ”mercados, "n־' mar’% "en tarra".

Durante es an'̂ -s êa década de 50 ־׳‘S ״י.astos d3 venda de 
maior significaçã״ eran represented“s ״ele Celeirr:■ Pü 
blica e pel:■ nerca>./’ da Praça sSe Turaira״.. en
seguida, כ Celeiro de Pac ר ■.la liunicipalida-de ¿ ו ׳ י■  P-־:r 
to do Bomfim; ■os de cunh:־. n a : eficial (־;ug atuaveei, ר £a 
ziam sob constante fiscalização da raunici^^alicede.Entre 
eles encontravarri-Sve e mercade ■da Praça da D arre,. da
Praça dc- Sãe Jeã r e des llares^.

2.3.1. O Celeiro Público

Merece destaque especial o Celeir■;־' PÜblico da capital , 

frerador dü polênicas no soi׳:‘ de sociedade baiana, duran 
te tedo o tempo do sua permanência no mercado. Criado 
om 1 7 5 oele cntãe Presidente de ?r ;■vínci 1 e. ■̂:'drigs ,י?

1. JORNí^L da Bahi-a 19 ־ j^neirc l̂ Ç̂l H.2257 ^.1. Discur 
so preferid; pel■■ Dr. Jose Manuel Fernandes P.anos na 
fiossa da n'̂ va administrará : Inunici״יal. 7 de de::Gmbre 
!■360.
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José de Menezes, f'.i alv” l e cr:nstantes criticas^ a encera 
pío dos fornula-ilos p?r Luis Vilhena e pel■: Desemhn.rqa ■.־׳'■r 
João R'̂ r'J'rigues ■״e Britt', nos seus escritas ■־'.a ép־'ca{sé 
cul̂־ XVIII 3 iníci^ :״י■ sécul״ XIX) . De acor ro■ con .־־ pri- 
neir: : ,׳ י־  Celeir י Public ר seria um instrumento :0־;s :!'. "׳ñopo 
listas da farinha, qu2 retinham o pro';uto no Celeiro  ̂ no 
sentido de evitar c seu boratcamónto e a consoquente
abunr^áncia na el (Vilhena, l׳í'59:125). E י־ se<7unõ:'■ ,“e
clarava que o Celciro Public־ gstavo Dara os proóutos 
alimenticios assir:. comv a Mesa de Inspcçã'; estava para 
produtos dG cxpo׳rtaçã1־׳, ist״■ é, ambor, sarvian ־'.c obstacu 
los para o aument'־ das Droduoões* 1י mais ain}a; .^fungen- 
to~se com ele tanto o lavrador c^m ::׳ ־ ■ tran.sô׳rta v!r de 
farinhas, nara na־־■ se jeitarem, a penas arbitrarias e 
a con.-1enaç~eG exorbitantes de duplo imp-jst'- . (Brit׳j , 
1921:101) .

Ha realizado, a funçã ־:־ ״ esse posto cons is tio en receber a 
farinha ׳le nan״ioca, (ou outr^ procutר alimentici'' aual 
quer) , distribuindo-a em seguida com n ־n̂׳׳oular׳ã■: '־ ־ 'a capi 
tal, Gxportand־*':־o para outras províncias, e, quan'l ר se 
fazio necGssãri"■-, im00'rtava-a tanbÕn, roalizan l־׳■ em mui 
tas ';cas iões as duas oncraç~oç> a:־: nv-sm ־־ temp ,

Diz-n:s 1in̂־a, Vilhena quví, inicialmente anosar ״־a insu- 
ficiência ̂־los seus ךe'ר'sit־ s, pod.ia-s־: armazenar ali a 
farinha, exercendo■“ g o  ass in corto controle lo seu preço 
no mércalo. " ':auiriri !o-a no Celeiro, evitavam-se ain־la a 
compra da farinha a bar.'*03.‘ י ombarcacÕen, o auo so cons 
tituía em umr. incoveniencia multo grande, principalmente 
para o pobre, ve:: que a noQuena quantid.ade a comprar nao 
compensava o sacrificio tao grands de ir buscá-la "no 
mar". (Vilhena, 1969:12-í). Nao obstantof com o correr do

2- /'PEB - Presidencia :יa Provincia - Secção Histórica
Serie Governo Celeiro ■^ublico N.1611, ?.2, janeiro de
insi.
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temno, os objetivos 3c .íisvirfcu1־rian, ■z no ׳M z n r  íg um 
observador, tornou-se no inicio ״o sÓculo XIX, "en un 
instrumento <Xe prossKo arbitrario o in^iscinlina.lo no 
cumprimento do seu בevcr'י . (Brito 192 ':i01),

Em 1034 o Ceieiro Público é ameaça lo extinguió por 
faltíi ■le apcio Áos pro’.utoros :’.e farinha e revendedoreSf 
que se recusavam a יapositar o nro3uto no Ccleiro. Quei 
xnvan-se ■כ;.י uma séricí <13 arbitrariet.^a íes Of principal - 
menteí ־la taxa ;20 0י re inci־?.i(la sobre o alqueiro !o fa 
rinha. Preferiam c.OGvî .-l?, ״ara os engenhos, ou ■lo ou 
tras vilas do Recôncavo (Vilhen^ 1969: 71} ■lo que subme- 
ter-se ב tais exigências.

Nas decacas ’posteriores ״os anos, 50 e 60, vamos Gncon- 
trã-lo ainda no mesmo local, no interior do antigo ?.rse 
nal de Marinha, no Largo da Conceição, mas ĵ־ carecendo 
de ampliações cañases de atender às novas exigencias 
que se faziam sentir, principalmente no tocante a depÓ- 
sito para armazónanentc dos r-rodutos. sendo nue,desdo o 
inicio da sua instalação, reconhecia-sc ל. necessi31de de 
maiores alojamentos para estocã-־los.

No ano da crise do 1 5 3 xcrar̂■:׳־ por ,״; lo, quan:lo ocorreu a 
intervenção ‘3a Câmara Municiי■יal no sentido de coibir os 
abusos dos '!ononolistas, foram requisitadas as tulĥ ,s 
alugadns e que não se encontravam devi lamente quita las, 
nem ev\ dia con nagansnto, r̂ ara transf''׳rmar0n“nas em 
deposito dos gêneros alimentícios. É que esses locais 
de armazenamento nunca foram satisfatórios, :־. nrova dis 
so encontramos na quantidade estipulada para os deposi- 
tários do referido Celeiro? sÕ י׳יodiam dispor do espaço 
equivalente a 20 sacos ao custo de 20 rs (saca). Duran 
te a crise do ano dc 1 6 0 houve muitas referências aos ,׳̂'

3. VILHENA afirma que a capacidade de ?,rnazenaraento não 
seria suficiente para atender a população durante me 
ses P.124.
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depósitos .1■״, Celnir־;;, que durante ' mês íe j.mGiro tive 
rara ¿3 arninztnar 205 sacas correspondência equivar 
lente 10 ■ ב י■  alriuoires. Os rsní״irníLntor5 alcanc^.ram 4?000'*,

Desde ב su.a fundação a renda do Gcleiro Público era ״!ר־ 
rigida ao Hosràtal dos La 7 aros. Em 1 jane ir•־' ocor
reu uria o :.:quena mudança em relação a renda, qu.ב emb -ra
continuasse atendendo as despesas do Hospital ־'ass:*־u a 
sur co'Dsiderada como■ renda provincial funcionandr־ como
uma espécie .íe subsidio do govrirno^. Kos30׳ raosno ano de
in53 considerado do criso na ̂׳raça de Sa].vad1_׳r, a Cama- 
ra !Municipal começa a interceder iunto a administração 
do Celeiro. A sua ’,יrimcira investida consistiu na soli- 
citaoãc a.':■ ׳jov^^rno '־'ravineia 1 do seu ingresso na re־ ar- 
tição desse centro distribuidor âos qêner־̂׳s alim^mt! ~ 
cios, com o intuito de diriqir a venda da farinha', Em 
seguida o vereador ך̂׳ז UGl Josê de ;lagal'-iaes é ־■׳ס!locado 
como agente do governo na compra das farinhas"^. En 1855 
acontece fato semelhante, sen Io nesta ־׳!casião agente dopgoverno o Sr. Salvador Pires de Carv;':lho e ׳Mbuouerque",

Posteriorraento, em 1̂ ?56, o Celeiro Público passou a SBr 
administrado nela C ãn a r a Mu n i c i ־־.■ a 1 d a c a p i t a 1, por deli 
beração provisória do ?residente da Provlnci:'!, que atra 
vés da Lei Provincial n.607 de 19 dezembro de ar״
tigo'3Ç, transformou-o em ”Depósito livre de Cereais״.

 residente da Província - -occãc Histérica - Sé? - כםיז;
rie Governo, farinha n. IJOl - 11 julh53'1 ר.

5. JORNAL da Bahia - 3 de março de lc5i.

6. APEIJ - Of fiei ר ao Presidente da ?rovíncia - Serie agri- 
cultura n. ]/:Il - junho 1'53.

7. APED - ^residencia dn "’rovincia - Officio a Thesouraria 
Provincial - fí agost;; 1.53י

 APEB'- PEésidencia .’.a Província“ Officia a Thesouraria ״.יז
Provincial - 2 cutubr■' 1'55.



T. mcsna lei ab-'lia 03 impostos ■״c 20 rs, sobre o :biquei 
rr da farinh-־! cu qualquer outr cereal o ns '.C; z<r. sobre 
o valcr ¿a ''rtarã ר. As?in em de junh'־' O.q !"55 foi 
:'romulg־'lo uni־', ?''cturo, c״nf irr70n ״: era caráter ^ernonen 
tc a o:^rainistração da Cânara Munici“\al cm relaoa'̂ ' ao Cg9"leiro Public'-'.

I\ '־ a r t i r 0.e 1 ־ 7 ח.'  , n a o enc '־־ n t r an ־׳' s n o nh un a r g f o r c n c 1 a ao 
Celeiro Público,״ onquanto outros centros ■,distribuidores 
aparecom c־;nstantem3nte nos n׳''׳ticiãrio:s ̂ con נ־ o DeoÓsi״ 
to ;municipal da Praça d כ Ouro, Do'-'osito Par anhos, Dc^ó-  

sito RiachuGl:■, Derosito da Gamara' . Ao qu0 :'.arGce, cs 
taria oc׳:־rrend.:' entã-̂  a sua ■iesinto-jração já prac miza 
da :-̂ ola Asseriî lõ-ia Legislativa ei?. l''!60; ela nes
sa ocasiã׳'. a substituinã־״ d:. Celeiro ־'־״:r v'^rias "‘esta - 
ções, aue a mosíTia 0 0 ^ י1י־ח  hã de Gstab¿:leccr no־s diver- 
sos bairros da ci ladt:.para de*'53ito e venia !la fךrinha
״ר.

Inforr.anos ainda;,, sobro o Ceie ir Püí-'J.íg nu o, durante
75 an״s de existência vendou 513■ ; ל7;2י1י  alpuoires de fa 
rinha, apresontand-> entã ■ un r־> ■'vir.iento anual en torno]_רde 3 6 ? alqueiros “. En׳-Tuanto isso-, o: balanço ,̂pre “ 
sentada ■orcou,- n - ano de 1-55, ll:93r)í05״ r3,^^ ha-

9. FJרLL ז ־ :o Pahia - Pel:: Presidente da Província o Con- 
selhcir׳ Sonad :■r ,'Io Imocric H2rculan FerrcirvO Pen

X X.. !־; .na. 1ו־ abri
 AHS - Offíci's do Governe Compras de Farinha-11 agos .י1

to 1:1•').

11. FALLA da Bahia - Pelo> Presidiente da Província c Con 
SGlhoiro e Senador do Imperio Herculano Ferrcirca Pen
na - 10 abril 1:'.í" P. 15-^160

12. Idein.
13. FALLA da Pahia-Pelo Presidente da Província Dr. Alva 

rר Tiberio de noncorvo 0 Lina - l׳í naio !"5^ P. 0 9/90,
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vendo uma previsão para 1357 on torno de 12;5nl$'" ־5״  rŝ '

Constava !io ccr'o administrstivj -lo Celeiro Público era 
lC50í A:l!ninistra״^r vT '.'׳’־. ; :̂a Cost-n, Thasoureiro Felisber 
to Gomes ׳:VAraollo Per rao, Escrivão Duarte Vi an
na^^

2 . 3 , 2 .  O rnercaco . .הי ־̂ raça SÕo Joã̂־

O merca ג ■.־ .י.0 ־!? aça vie 5ב■: João destacava-sc c *'n ־ um ou- 
tro grands centro distribui::lor dos produtos alimontl - 
cios err\ g־ar־ilf inclusive d^ farinha. C״:nstituiap-so em 
exceção o acucar e o café, por serem considerados pro^u 
tos da '‘9rand-3 lמv'יura■י.

Localizado n':■ Principal ponto de deseE^barque o ''e me- 
Ih ̂ r acesso ao oov: , :> nercado formava ."uos ]־■־ŷ crucnas 
oraçar>, voltada para o cais c a outra para o mercado de 
Ganti Bárbara, sendo que a rua iv'Dva ’,'?̂ Ifânde ja se״ara 
ria as duas praças.^''

0 Gnpresãrio do rierca' Sr. ThoiaSs ■.le Aquin־': Gas"ar,as 
sinou un contrato, em 1') de :"’.e'íorrr-r de !!רי-י!, cr;m o ?re 
sidente da Provincia, o Sr. Conselheiro Francisco Gon- 
çalves Martins, h sua construç-ã:; iniciou-se em 1^'52 soL 
a responsabilidade do engenheiro Dr. Francisc.י Perfira

14. Fr>LL?. da r׳,ahia -׳ 'Del''■ ■Drosi/ients 0י rr.:víncia Dr.î̂־  
varo T. de Moncorvo e Lima - 15 maio 1356 P.92.

15. a;íS - Piei do Ccloiro ?íunicipal. Registro dc entra
 a de farinha Coleira Publico. Janeiro a dezembro.י
IVf■'"). Observou״SC que até consorvavam-se asmes
ir.as pessoas nos referidos cargos.

16. FALL?r da Eahia - Pelo Presidente da Província Dr, 
Francisco Gonçalves Martins 1 março 1P52.
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is ).:r\mcas ̂1מ:ו̂ז0ד י ־ i ar. Con a cons^trução Jesse 7□■ךז.י de 
la câmara :.nsrtr' Araceran: '. ר Lar^׳̂ ד״ Ccncoinã^̂'״■ ־

Do acord ■ c '-n ב contrite assinado, o 7־,m;״resari^ ra'̂ a- 
ria ã Cבmarד ¿íunicipal 0:000í0'׳O anunlnente, no Bonti- 
do de cninperisar cs aiu־׳;u5is das barracas retira:''as. En 
contrapartida, poderia o Sr. Tho!?.ãs alujar as barracas,ר-ןpor 400;$'" י0י׳  anuais, por unidad.̂־

Constava ainla d > contrato o calçanicnto mas do
Iזlercadר incluin::o־־sc os esgot׳:׳s o ׳'־׳s canos necessários 
:̂‘ara o escoamento .las á^fuas, com’׳״Gtindo a■־'' contratante- 
a conservação do cais <נ as oseadas em fr-ontc ao ,̂ lerca 
do o de toda a área.

Mas a partir de 1057, o CclGiro rüMico iria a'̂ r'uirirí 
através ־.ía Cámara .Municipal; um era seen te .l̂ mínio- cc 
mercial sobro ל.־ Hercad.'j da Praça ñao J־!־"׳'-; conser^uiu 
apoio da Presidencia da Provincia c Asserrjbleio, utili- 
zando cono argumento para ist a necosoidadr- de raaior 
controle sobra vO mercado-, no sentido de evitar o sscoa 
menta da farinha de Salvador e o 1 5 1 1 0 ת»'׳.יי0י׳' , por ’̂ .̂rte 
de grupos do comÓrcio, que oles denominavam "revendões ׳' 
responsabilizovan-no■ ainla pela carestía das mercFido■־־ 
rias devid■ o alt ־> preço paqo pelas tulhas (Í00$00) 
ac empresar i:■■ d̂׳ refrrido raercad'־. Todavia a Cámara, 
para atuar livrcmonte^ '̂־recisava do aooio da Presiden- 
cia e da Assenhléia, p-orpue as suâ B atribuições na
fiscalização ■dos géneros alimenticios, confariía pela 
Lei de 1 ״e ■outubro de 1' '2 ":, nao Ihe c ־-nferia o direi 
to de emendar urna lei sanci^nad^ pela /-ssenbléia.

17. FALLA da Eahia - Pelo Presidente da Pr'יvíncia Joao 
Mauricio Wanderley - 1 março 1854 P.ll

I״. JORíT?L da Bahia - 3̂׳ janeiro !■'57.
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Assim, con a ;?־:stura de Ifi <־le janeir יי i'i57,. confirnr!-se
r. apoio do executivo bp.i'Jno, mesmo sob a acusaç?.: .־ י' '- em
presãri־.' cio ’icrcado S,J״ã־' de violac-õo do contr.^to; ve
rifica-se partir dc entÕ^c a ;■'roibição absoluta .0י־ von

19d a g em ■ י a f :ir i nh a no 1r10 r c a נ.׳■:",;׳ da P í; a ç a' s 1 :■ יז e n ך ־ ! o s e 
rem autuadas It'.galracnte cono acont:־cen con 30 harr?.cas

■}r\inf rateras ali 1; calisadas ׳ י . C nr.2‘r0  a - Celei ■״S<̂ onta“־
ro 1' pro.2 on ini: na vendagcm da farinha, graças à poll ti 
ca oxercida ־־ola CâiTiara, oassando o produto a ser a dr ui 
ride Gxcius i varíente naquele local, "n■̂ ar", ou n: s lupji:״־! 
ros designados pela Cânara. Cahia a C׳'mis=̂ ã-'־ do Justiça
G postura sncarreaada desta escolha, atentar para 03 lu 
>;7arGs mais acessíveio ao■ povo.

Mais tarda foran .;esipnados com: Celeiros " pr0''־־riamGnte 
Munici"ais" , o Celeir־ Publico ,י o Celeiro do Pcaça ■la Mu
nicipalidade c o Celcir: do Porto do P־׳mfi1n. Os ־/־'is 51
timos, n ' mesno plano do Celeiro Publico, serian ccntro 
lados ’-̂ ela Câmara Municipal^ enguanto outros, inlicad־־‘S 
na is aciante, a’0'־sar do designados ’־̂׳ela câmara n׳ã  c's" ־
suíam o masno cunho oficial destes íiencionados^?־

2.3.3. Os Celeiros d:־ Par י־ da Municinalidadc c d'̂  Porto do Bom 
fin

0 Celeir׳ d.י־ Par: ־ ■1׳ ’. :íunici'ali da 6י־ atendia en un edifí 
cio ala;'-tad־־ ara norc־;do ̂־-üblico ״ela Cânara Municiral^ 
cujas tulh‘־o ^lu-;adas a :g . ׳'rov::־־ lõ:;s" rendia ;־:ara os co 
fres municipais anualmente 1: 4(''-í.

19. J0RÍ3AL da Pahia - 16 janeiro lc57*
20. JOPM.^L da Bahia - 19 janeiro 1’57י n. 10^9 P. 2.
21. JO'íM'L da Bahia - 19 janeiro V) f : l n. 2257 P.i.
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Estava localizado no centro da cidade e ־risava a atender
22o novo daquela nrea e adjacências"

O Ccleiro do '.̂ orto do Bomfim localizado na í̂ raça de
Santa rsárbara, ־ BHa também , de um prédio alugado
nelo Governo f-íunicioa 1 ’־!ara converto ״lo era mercado. J- 
renda adrra: rida, ao contrario do que ocorria CvOm o Paco 
da Municií^alidade; não dava ־־■ara cobrir as despesas ,:'or 
falt־’; dci: ■'rcivendõos" suficientes :'ara ocu"ar as tulh:13. 
Era considerado, entant3, de grande utilidade oúbli- 
ca, ’̂־or atender ã população daqueles arredores, que na 
ausencia dost3 morcado tcria do suprir-se no csntro da 
cidade^^.

íilera dessos qrandos centros havia outros centros meno ־• 
res, ^1eGi7nados r o l - ' Governo Municipal, que, ror nã' 
possuirr.m cunho oficial, não deixariairt do s'־;frer crms ־־ 
tantos fiscalizações da Municipalidade. Entra dos on 
contravar\-~se: o merc^vl־'■ da ’:׳roça da Darro, o da ־Praça 
sã י João o ■íos Maros.

Cura-̂ri:; observar que uma ve^ inn ti tu id ר a Postura, Restri 
tiva, a conercialização seria nintila n׳.'׳s locals ^:esig-
nados, exceção feit^ aos subúrbi's da capital, cuja dis

- 2 ■ j tribuiça ־■ ostavi francamente li:־־erada . Em oĉ־rrendo
tamben a l :J 0rac50 d׳"■ morcado da farinh■־׳’, certas disoo-
sições sor i י-׳ו.״ mantidas c-'-n־'* casas a’̂'r'̂־ ri=̂ dos ־־ora o
exercícic- de tal atividod■'.־ , co׳ra an respectivas licenças
da cámara, fiscalizações constantes e oin caso de infra-

22. JORNAL da Hahia - 19 janoiro 1361 n.2257 P , 1 - dxs 
curso proferido pelo Dr. José Manuel Fernandes Ramos, 
na pcíssG da nova administração Municioal em 7 dez,18r0

23. Idem;-
2 Í. ¿JORNAL da dבh i a 1 י ־■■ . janeiro 1061 n.2257 ?.1 -■ Dis- 

curso cr־iferico'pelo Or ״ José Manuel Fernandes Ranos, 
pos se da nova administração municipal 7 dezeLibro 1"6Q
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ções, exigia-se muita de 90^000, ou seis dias de prisão^^ 
Porén, somente nessas ocasiões, permitia-se a vendagem 
da farinha sem licença ã e s d r  o ̂־'orto ate Itariacrine

Livres da tutela municipal, as casas conerciais jogavam 
solto, abastecendo~se nas fontes ;ב:י׳ produção, no porte 
da cidade, alcancando o produto r̂nri pleno' inar e lançando 
no rncrcad::■ •ponas a r׳uantidado o־ug lhes ass:ĵ ’uras5£ o 
lucro 're tend נ do. rp^^Q^^Q^am grandes quantidades do 
produto, visando o nomento oportuno d; c0r,:crcializar;1rí0 

m־;:ntG este, indicado geralncnte ’׳'ela escassa?, da fari- 
nha no mf-rcado e conscqucnto 0x1־׳ loraçã:; dos procos, Frs 
quentemonte costumava:?, desviar grandes quantidades do 
produto ;̂ ara o n t r o í centros consumidores, onde ^^udessem 
auferir naior margem do lucrר.

Por Gstas irregularidades e d<-sorganizações no mercado, 
a cidade do Salvador, sempro esteve prccariamo:nto al'.as־־ 
tecida, sujeita ך־ dis'0  , siçã0 dos senhores ^^etontores׳'
dos capitais, r ״ o r a s on t an t e s dos f o r (ל a s -י on i n an t o s no 
c^nãrci־־: local.

Em 1361, entre as novas deli'’A'ror~׳es Dssû r.idas pel'■ cor 
po municipal, destaca-so: a remocao do Celeiro Piãblico 
para outro local "mais apro’̂riadr' e cm condições dc
atündor melhor as conveniências', segun׳.'-o eles, "de in

1~׳ ־ te res se יי >-27 .ג0

Alias a remoção do Celeiro Publico nã;'- s.־j constituía em 
uma ideia nova. Desde abril do ano anterior, o Presiden

25. JORNAL da Dahia - 27 de março de 1J61.

26. JORNAL da Bahia - 17 de abril de 1^61.

27. JORNAL da Dahia 17 ״ de a]:ril de !''■íl.
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te dfi Província, o Conselheiro Herculano Ferreira Penna, 
havia-se referido ao fato, apresentamlo justificativas-, 
tais como; a imrropriodade do funcionamento de un Cele¿ 
ro Público no rnesmo edificio do Hospital do Arsenal d1־ 
Harinha c a ntíccssidade di2 ox-^ansSo do /',rsonaJ cono fa- 
tores ״ nue irr’.’-'unham a sua retirad ן daruolc local:

Como a u t r a  d e l i b e r a ç ã o  s u r g e  a i n s t i t u i ç ã o  de u n a  "Cn ׳- 
inissao dos Celeiros oüMicns", c״'n1 o ־׳>?' jotiv3 de :ivori- 
g u a r  i g  suas r o a i s  c o n d i o o G s  a is irrc7׳ul׳Dridadr.s ali 
v&rificadaG.

A Conisrã״■ d׳'s Celeiros Públicos apresentou air T'arecer 
con o taar sc^njlnte; as condições d:)s celeiroíí ׳׳..xisten 
tes nao corresponden as necessidades di cidadc/ r o n  se 
puer na ׳̂־artc referente ao'armazenamento da farinha, 
vez puo Gemente o Celeiro ‘?úMico estocava כ־ pr'duto ex 
cedente, no sentid^■ de poder sompre sur>rir as tulhas ã 
•nedida cue elas fossem osvaziando-se o a sua ca;~acidade 
de armazenamento er? o־:'mo ja coraentanos, ninima, “ara 
atender ao su’־'rimento cada vez ■nai':»r da ̂י־־׳' 'u lap ño da ci 
dado.

A quantidade estocada no depósito do Celeir״ r'ú’::lic״׳■ du 
rante o anri da iHG'', corres no 50/מ u  ̂ 2.053 sac^G, 11o ja 
neiro a dezembro, exceção feita ao mês ■lo junh:, aue não 
f::d registrad■'.

2n. FfiLLA da DahJ.a - Na ab ertura da Assembleia Legisla- 
tiva da ^ahia, Telo Presidente da Provincia Conse - 
Iheiro Senadr.r do Imperio Herculano Ferreira Penna- 
 r*í, no׳abri-1 I'-5'j P. 15^/160, Antonio Alvar0;7 Cara1 ■'׳1
seu livr:■-- a Pabia de Todas os Sant'יs, diz que o Ca- 
pit O'־'• de mar e querrá Intendente da !׳!arinha Manuel 
José'Francisco da Pernéf em 179;:, ja chamava a jten 
cao para a inconveniencia do Celeir:׳■■ '̂ú;; lico no Ar- 
señal.



65

O valor em dinheiro correspondentG ao lüepõsito atingiu
ע ר■

o segundo T'arncer re l^^ciohavT- '3 0 corn ts condiç5<״s Js 
higiene do local ": 1 casa est̂ . forca, o assoalho imundo, 
o ’':avimento terreo col.erto do lana, ד tal ̂־onto ^uc,Gm
alguns lug^ros os tijolos então c-̂ n-'lotamento corer־' -

3 - 1 , ao ’-■or t ao d ■:> ñero ado .י r o f e r e n c i ד t os . F e vv - s o a i nd~ ״ 
que n׳ão na is cxistind'j, favorecía o acümul■-' de lixo no
"ãtio, jooado ז■rinci”almente durante a n-r-ite.

As sugGstões a^resent ך .:as pelrí Comissão resumirán - se 
erri algunas medi-^as de oaráter nais urgente o outras me 
nos inodiatistas, r-orén de necí^ssidade ;T-remente. No 
primeiro caso, reconendava-se a c-̂ 'locação de outro ;־or 
t.ão para o cdifíoio, calçamento ■:.ara o ’־ó.tio, c־׳:'loc?. - 
cão do urna grado no t0''י׳ d.i escada 3 :־or fir-1 sugcr•',■ ur-i 
trabalho de limpeza û na ve ״ ־־ 'or scmana^^. :,־י'׳ so-^undo 
caso, recomenda a rc-mooão do Celeiro Público o d■̂■ Co ־■׳ 
leiro da Praça d̂׳- Oalácio, alo^.^nd' as condiç^-^G ׳׳'rGC£ 
rias en ovie se onccntravam, ̂ ^
leiro da Praca d̂׳- Oalácio, alo^.^nd' as condiç^-^G ׳׳'rGC£

 ̂  ̂ 3;

0 Governo ':׳rovincial, ciente desta?? necessidades, no- 
meia una Conissao com a finalidade de pr;,''curar um edi- 
fici.'. conveniente r-arn  ̂ f referi.la camissão
estava c^-nstituída 0 1  ,oaiar" יQj_j-a -0־Dr, Francisco PQj '■י־ז
Barão d ר Pi Vormolh ’, C0P0יnן־a ז̂ r Jcst .:os-י ,ros Reis:[ך

29. AMS - Fiel do Celeiro Municipal; rrgiGtr^־; de entra
da de farinha no Celeiro Publioo ■־ Infoririação: Câ
mara Municir״.il: Joaquim Eernesto de Souza.Presiden 
te Câmra.

30. JORR'L da Dahia - 26 janeiro 1r61׳.
31. JORNAL dl Dahi 2י ״ ־   janeir 1? 1י .■־ 
32. JORMAL da Bahia - 27 janoiro 1:'61.
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negociante João Cezimbra, Dr, Demetrio Cyríaco Touri:
nho” .

As críticas ainda se. finieran sentir por al7׳un te1r!’'.o, en 
relação ?-0<3 marcados, tlentre elas, destacou-se a <״o de- 
outado Rodrigues Geixas, que propõe um projeto de esta- 
belecimento de mercâ׳.o volante em substituição aos pés- 
simos mercados existc-ntes e barracas da nraça do Mer 
cado em S.Bent:', Denuncia o estado destas barracas, ch£ 
na-as "esoecie de cidadola atuando sen autorização da 
câmara, mas roa and o imoostos e licenças" . Ex̂ õ̂e o "lano 
dos mercados volantes {no que á ,:יי י  o ia'lo ;'or outros ao 
legas),a construção de 300 barracas distribuídas oela 
cidade e alugadas a 10$000 mensais. Mostra ainda ־i con 
veniência do "lano r־aí̂ a os cofres orovinciais. renda 
mensal a ra:^ão dè 3: u ״ è anual de 36:000$000, pode
ria ser utilizada oara o ’̂'agamento de fiscais ou empre- 
gados de gualquer outra atividade rública^־.

Sugestões como esta, vindas da Assembleia Legislativa , 
ameaçavam as atriJ׳)uicões ainda conferidas a Câmara Mun_i 
cipal relativas a mercados c utilidade dos seus munic_i 
pes, jã bastante reduzidos pela reforma dos municípios 
de V'<2■־ , cuja função praticamente limitava-se a um mero 
papel administrativo.

As sin ,.o mau abastecimento dr. cidade do Salvador impõe 
uma má distribuição que se perpetuaria ao longo do tem-
po, em detrimento sempre dc uma classe menos abastada
e justamente por isso mais dependente desses alimentos 
considerados básioos para sua nanutoncão. r-.. condição de 
Salvador como cidade essencialmente comercia!,metrópole 
regional, também não favorecia ד iyaplantação de ura a in

33. niÂRIC da r̂ ahia - 19 outubro 1"Ç1.

34. DIÃ.RIO da ?״ahia - IS m a r o 1 .r6ó־̂ 
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fra-estrutura capaz de s o l u c i o n a r  o grave nroblGina dn 
abastecimento local.
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2.4. Os meios ds tr.דns^ort" o as dificul.lacles para o nb1־ste- 
cimento

Pocle citar-se, como um Oos nais G.'rios problemas pira 
o abastecimento ca־־ãt׳\l, ns pessimas condiçoes Jas 
estradas, de Jifícil ncessOf às vezes intransitáveis , 

que impossibilitavam em muito o escoamento rnerca;lo־־
rias, encareconJo os custos .los '־־rolutos alimentícios . 
Kas épocas ae estiagem, a situação tornava■■׳se mais gra״ 
VG, devi.י׳a a urgência com que se fazia necessário o
abastecimento q a falta ..!e con׳liç5es para realiza״lo en 
tempo hãbil^.

Durante a aran le crise Ue 1360, o suי;זrimonto que teve o 
seu curso altara^lo la car^ital para o interior, em aten- 
dimento ac י׳יrogram^. íle emergência governamental adotado, 
foi dificultado devi lo ã ־;̂ recaric: la_le .las estra las. O 
Dr. Pedro da Silva Rego, Comissário de Socorro em Salva 
dor, na época da crise referida, teria declar'’.“o: O
me i o de transporte 5, ; 0 1 3 י6יז  da seca, o maior mal, por- 
que ó esta dificullade nue encarece os ^^roOutos alimen- 
tícios"‘. Para justificar a su^ o׳־inião, nostra aue o 
preço da farinha sal la d;e Salvador, que giravT en torno 
de 2:̂ 000 a quarta, n̂ . 5:'0ca ■'a criso, alcançava 12$ a 
15$000 ñas Lavras Diamantin?.s. Outro exemplo a ser cita 
do, foi o da comarca de Minas do Rio de Contas, cue lo 
calizada a 50 leguas de S,Félix e 60 de Caetite, não ti

1. Deve-se observar- - que as mercadori^.s eran tr׳:’nspor 
tadas por tro’̂'as de animais que exigiam agua 0 pa^ 
tageiu no percurso.

2. DIArio da BahiTi - 19 de ncvemljro dr. 136׳S n. 276 P.l.



69

nh;1?־ c o n c l iç ã o  de  o b t e r  q u a l q u e r  a r  ño c ^ n  o r r e ç ^  i n f e r i o r  

a 7 2 $ 0 0 0  o  a i q u ü i r í - ,  unn v o z  r ru " ,  so m en te  n c l o  t r nד s oי־י r -  

׳̂’ agava-S G  n u n ca  menos de  60$OGO a c a r q a ^ .

ílas, a "^artir dess3 m^sno ano, una nova variável no sr: - 
tor referente a trans'רortes, ofereço neihoras rorsoecti- 
vas. Trata-so ^a introdução da red; forroviãri י־ , cono 
sempre, em função do sis tena ׳־-rodutivo dominant;', r!as 
que terruina o׳׳'r favorecer tamben escoamento dos produ- 
tos alimentícios do interior ’־'ara a capital. A inaugura- 
ção da primeira rcdo ferroviário. oc>־:rrou ein 30 do junho 
de 1360, inicialmente beneficiano ' ׳) decôncavo■ ’̂róximo. 
As prineiras localidades a s-:ron servi.las f-רram■; ?lata - 
forniâ , Perineri, Aratu'“.

Posteriormente, em 136-i, abriu-se o tráfe• :;־ י' ara Jlagoi- 
nhas e no ano seguinte nri'vas linhas foram autorizadas , 
abrangendo c vale do Paraguaçu, desde Cachoeira até a 
Chapada Diamantina e mais um rainal que se estendia de Ca 
choaira para Feira de Santana. Era 1 0 6 6 , capital inglês 
donina a co1r1'׳'anhia s jb a denominação de STSAHER Tramroad 
Limited, (POPPING, 1960:196).

A introdução da ferrovia no sistema ,13 transporte õa
província iria facilitar o esc^^amanto da Pr:׳dução סי gê- 
ñeros para Salvador, beneficiand?; com isso o seu abaste- 
ciment a. A serviço de escoament: dos ;״ro:Iut :s re-
gioes interi->ranas para a ca^-italf as loc^notivas trans- 
portavam os géneros alimentíci ־׳s .:-m terceira classc, in 
elusive a farinha de mandioca, O prec" cobra י׳ יו׳  era 15 rs 
por arroba/légua. O custo, considerado baixo, justifica- 
va-se pelo abatimento de 25% conferido a'-'S géneros ali -ciDentícios"^.

3. DIÃRIO da 3ahia - 19 de novembro de 1066 n9 27^ P.l.
4. JORNAL da Bahia - 30 de junho de 1ÔÍ0 n.2.096 ?.3
5. DIARIO da Bahía -  4  d e  agoste• 11 v• .
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No períoO.o da crise de alc;uns ; 3 jot''s ■)as ־׳r'■ ״י
ferrovias, em direçan interi-'r .ךי provincia, í :ran gs 
boçaios pel'־>s der-uta0  ¿vine׳: s 'ssorablGia:.׳G, me1r1br׳',
al q־uG, pressiona.los circunstâncias, assistin'o a
carestia d̂׳s 7׳ên3r:s alimenticios, a יificulJaáe ~ara 
abastecer o merca ': 0 1 דר ,י0ז  a "r־:carie la י6 ־ las meios
de transportof t׳;man alaunas iniciativas neste ncnti•־״'. 
Os pianos f־׳-ra1n tracar.os obe:lccon.'׳ : as r׳}tas: "־־־r ' ssG - 
guin■:! Jla 71agoinhas ate Joazeir-\, c:;ntinuanc’׳' atraves- 
sara ׳: territ'ri ' '■a ?urificaçií . na Frva^uosia ñe Ser-
rinhaf em seguida achan-se os terren^'s Tucán׳" , ?orí"
bal, subinío atravessará a Frequesia 0ך Queinadas, :־'ara 
onde co'rrerá de preferencia L ' י'• ן  c^municaçã C-':s ter 
nas de Monte Santo g de Gerv;n־ abo; ê  en dircçã ־ de
Joazeiro, cortara ״־׳s tarn־'?̂ de Vila de Nova Rainha e de 
Jacobina,-׳ de terrenos fortilissinos e de dina tã : sau 
dável que o próprio trig :׳ se tsm al i colhido” '̂.

Contudo todos Gsses traç3d-־>s nao significavam na-íla mais 
do que un simales oían fruto le una situação onfirgen -
cial ב.י conjuntura reinante^ cuj-'- intent's norian 05״ 
quecî .̂ i/s e engavetados a-״ ־'riTncir ;■ indíci ־: de su־'eraçã̂׳
da erice. O assunta s' v״'ltaria a alcançar raai'̂ r re;̂ er■■
cussão em 1876, quando ocorrerii a abertura a' trafe'^ ' 
normal do trecho entre as cidades de Feira e Cach eira, 
oferecendo melĥ׳res c׳ ndiçõos er. termrs de !; restações 
de serviç>?s, tanto no que se referia à ra-i'^ez can־■ 
quantî .veícul's rolantes (?OPriHO, 19G0:1S7) ד:'." eן.aן.

Porém,mesmo com a dis"0 nibilidade da ra:le ferroviária  ̂
os meios de transporto mais tradicionais, com■:., o velh י 
sistema das tropas de animais, persistiu ־־־ ־ r nuito tem 
p ai nd a en a t en ' i ra ־״׳:n t ׳'־ ׳ às ne c e s s i ’ a .י. e s re ד׳ i ־>na i 3 . Pode 
citar-se duas estradas de trafeo י־ contínu■:■ entre a capi

6. Dlf:RIO da 3ahia - ר :̂o julho n. 15־ P.2.
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tai e o interior. A denominada Estrada dos 3cjis ou da 
Boiada, conhecida tamfoém como o mais antia-^ caminho da 
Mata do S.joãof d■'; significação naior devido ao seu pro 
longamento até o sertão e ainda urna outra estrada que 
lit^ava a cidade ao caminho da Torre. ÍAzevedo 1369:322).

Como meio de transporte tradicional, destacav3-so tam- 
bén a navegação de pequena cabotagem, que sempre de:sera- 
penhou um papel •de fundamental importância no ese jamen- 
to dos géneros alimenticios d'-s centr1־׳s ־irocutores, ־־'•a 
ra Salvador. Nos meados do século, en julho de 135*,foi 
introduzida a navegação a vapor, inicialmente contando- 
se 001;ו duas con’׳ anhias ־־ a Companhia Bomfim e a Santa 
Cruz, que faziam o ^^ercurso do orto dn Salvador para as 
cidades de Santo Jimaro, S. Francisco, Cachoeira, Mar ago- 
gipe, Nazare, Jaguaripe, Valença, Camamu, Ilheus, Cana- 
vieiras f Porto Seguro e Caravelas"^.

Posteriormente, em 1159, a com-anhia Dahiana de W'ívega- 
ção a va-or substitui as duas outras companhias, intro- 
duzindo alguns navios mais modernos e atualizados, in- 
elusive 'יum va0'־־׳r com todas is ’׳'■ror̂ orcocf; ^̂ ari a navega~ ;ד ■ . _
ção dos rios"''. ííesiao assim, continua-se utilizando mui 
tas lanchas, barcos particulares, saveiros, sumacas,com 
destaque para os brigues ־ nacionais, vendedores de far¿ 
nha a bordo comot o ”Beliצãrioי’, "Conceição", a galeota 
”Elyptica", o "Mercantil", etc^.

7. FALLA da Bahia - Recitada na abertura da Assembleia 
Legislativa da 3a. P.10 Presidente da Província Dr. 
João Mauricio Wladerley em 19 março 1355 P,34/35.

0. FALL;-í da ר, ah ia - Recitada n 1 ,assembléia Legislativa 
da ’_̂a. Pelo Presidente da Província o Dr. Francisco 
Xavier Paes ^:arroto. Sm 15 n^rço dc l‘]5‘3.

9. DIArio d■■־. Eahia - 17 de agosto de 1060 - 22 do agos 
to 1060 6 de julho de 1860,
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Esta navGgação^ cono o nais tri:dÍGÍr׳n.11 inoio de trans ״ 
porte utiliz.■יd'ר su'״ritnentn 0-<י־ן די׳ 1 .\.\■ resistiria ao 
longo, do tempo ־'rinci;'aiment■.■; en st3 tratando dos cen- 
tros produtores mais próximas.

Até a décךך;..ר ios an'-s 50, o inercriLdo dr. farinha de man - 
dioca de'״ondiד muito di nךvGgQç־í  , vela, rGs;^onsável ב
em grands ^ךrtג'י ' el״ irregularidade lo abastecinento da 
cidaüa do Salvador/ vez que, no inverno, o estaãר׳ agita 
do do mar e os ventos violentos im"ediam a entrada nos 
portos dos barcos e linchas. h intr0''iuçã:5 ,׳ 1ד ';, da na 
vegação a va;;-or, seria ■ר ”rimeiro sinal de libertação 
desta de־'endência do י'nau tGm’'0 י̂■vin ,'׳  em seguida, na ׳̂
década de 1360, a rede f err־־jvi5׳ria, que iria, sena'י so 
lucionar, ao menos prestar a sua "areola de contribui - 
ção na melhoria do abasteclTnento da ca'̂ 'itai motroויolita 
na.
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2.5. Procos

Os ]narcos cronológicos adotados para o presente estudo 
1350/70 fazem -art3 dft um período maior de grande mob^ 
lidadG díi ;nrGços na cidade de Salvador, em relação aos 
nrodutos de largo consumo interno da população, desta- 
cando-se dentre eles a farinhi de mandioca,

A presença do produto no mercado devi ד-se geralincnte 
aos neaociantGs intermediários, os ”revendões”,que não 
supriam necessidades da população, sem’-'rc desconten 
tc em relação aos nreços e ao modo corn״׳ se fazia a dis 
tribuição. As críticas mais constantes basoavam-se no 
fato de que, a;̂׳esar das medidas restritivas adotadas 
pelo qoverno munici”'r.lr a figura do intermediário im 
 nroduto dentro do Celeiro Pü ה unha-se mono-ooliz ando־̂’
blico, ou nos lugares designados pelas autoridades, hs 

sim o monopólio dos grupos manifestava-se mesmo sendo 
o produto diretamente levado ’״■ara o Celeiro Publico¡,
”. . . a farinha sofre o mononÓlio exclusivo dos possuj. 
dores das tulhas, no Celeiro, sem sofrer concorrencia 
de nenhuma parta''denunciava a imprensa.

A situação agravava-se, princi^>aln1Gnte quando fatores 
vOutroG de orden interna interferían.- a exemplo,das se^ 
cas, inundações, epidemias: enta^ a economia dc abaste 
cimento ressentia-se, considerando-se o fato da escas , 
sez do produto e a sua consequente irregularidade, de 
sorganização e instabilidade de mercado.

1. JORNAL da Bahia  ̂ 17 de fevereiro ds 1857.



Outro problema a ser considerado serii o da inst^bilida
d2 t.̂ nibcm no morcado oxtorno. 2 qua os fatores □strutu-
rais corraspondiain ao iriGcanisno imposto polo modo de
produção do:a1in׳ant1־.', sempra processados á■:.. £0 rT!1a des favo
rãvel ר oconomia de subsistencia. Quando a balança 'co
mercial sc apresentava favorável na Europa, ompregavam™
se todos os recursos disponíviüs na agricultura dü ex
portação, ocorrando o déficit dos produtos ali menticios
G, consGquentomento, o aumento dos preços, Q’aando os pre
ço s caí am no me r cad o e x te rnoaumen t ava- £ o a ־ ..>ק  roduç ao
desses gêneros alimentícios, em decorrência da libera -
ção de recursos da 1 avoura coinerciai/ mas, em componsa
ção, o poder aquisitivo drj população ressentia-se, o co
raércio local dccaia, provocando pequenas cri3;ís, que
terminavam por interferir no aba5teci;ri3nto da capital..
Verificou-se esto fato em 1867, em ]־!.̂ ,zarc, quando 03
preços baixoíj conferidos aos produtos dc exportação,asfê^

_  2 ^açucar,׳ fumo^ baso econômica da região' contribuíram pa 
ra acentuar o Eomento da crise verificada.

Obviamente o comercio inter-provincial^ cor;. s;;u caráter 
extremamente especulativo tirava p r o v e i  da situação, 
procurando equilibrar a balança comercial descomnensada, 
com o coKiércio interno, lançando mão do !?.onopõiio, aça.̂  
barcando os mercados, deixando om deficit o abastecimen 
to da capital.

Todas essas irregularidades concorriarr: par ■ך o sur gimen- 
to e fortalecimento das crises, que se sucedian em maior 
ou r-.enor proporção, a depender do nível de participação 
e interferência desses fatores, ’־iestas épocas se verifi^ 
cavam as oscilaçõe-s dos preços 3, consequentemente, a 
instabilidade, quo predominante no :marcada, constitui-se 
ero uma das características 1r!arcantcs dos preços dos gê 
ñeros alimentícios na praça do Salvador,

2. DIARIO da 3al1ia - 6 do dezembro de 186 7 d .1.
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s ״K ך o CO r re־ ה ci f ר ■ יי  ̂ ri 1 ״ c ל־̂  .̂■ יי סו■׳׳ 'י׳ די ״̂. ־. . n ״׳1 ״י  : t ro oo _ ! ;c !=. י״
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״ ־־  ■'TU ' '1• ;:?■־ ■׳ ר־:  vr’-il "ר ̂ י ־:■' ui to ־:‘rocv’'̂ Hr ד j י־ . .̂n ;1 וי to.
r n r r■ !־'riph:־v י  ״ 1רי;׳ך'י̂־ו.ל  ~o m&zoB.-ln
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t e r , ,   ̂ cir־' da Aligoinhas f־;n־̂׳u'-.nto >י־ ר.|־
r■ 7 .׳■ ̂r;t ׳״n.■ .י ר r׳'j>r"' ״ר .v .'־ ׳״ r,i ' ל 0ןו ר׳ו׳תי׳׳י׳ז  of: ■ ל״r 7̂:'ד'י0̂ ר. י r
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Chs,־>rV'V - י״ ; irc 113.־i־'̂' qu: ;־ חס ר■ r י ״ o ■'r>̂ ' ro'■־ג''.tc■? ■1 r ־״.יי, r.':,-
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י > כ ' i ־t .5.י״. r״¡ V iS. ד יי׳ í â r ̂ ר״ o s י' t i ■*; .-נ י  n r ?״ חי . " t י n t ,* ח t c: r! ■'ה. c i o רי. 
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oréeos na ^arrini ׳״againte) .

י ״ ~TÃRIO r~ ־3 hi-. ■:. ז̂:י0̂ ' 1״:'׳̂ ?״ל.די ו ־ 7 ר̂^ ה0י̂  
. ■■ F'. 37:1-?׳ ח1ר ? :̂: f7;v־:r׳;:lro
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QUM>RO DE PREÇOS 
( alqueires }

- exportação

1860 alqueire 1$500 ri 4Í000־
1861 alqueire a 1Í280
1862 alqueire 6 $6 40 p '̂ÍOOO
1863 alqueire 1?600 f. '̂:,OOO
186 4 alqueire 21000 a 5Í760
186 5 Tucire י.־ל 15600 a 3?200
1866 Iqunire.'־ 16 CO00 a 1?40ח
1867 alqueire 20$000 a 2Í000
1868 alqueire 4 $000 a 2̂:׳00̂
1869 alqueire IOC'000 a 3í000
1869 alqueire 2$500 a 4̂:50י

Fontes: 10,11,

JORNAL da Bahia “ Diário da Br-ühia, Transcrição dos 
jornais de Cachoeirif Regenerador de N.ízarc, 0 Fai 
rensG G das Cartas dc Sta. Isabel, Lençóis, Macahu 
bas. Datas: :16 de janeiro I860, 25 juli־i0 136'י Se'- 

ZGiTíbro 18S9; 18 dazambro 18fi0. Dados extraídos da 
Pauta Semanal dos referidos jornais 3 da correspon- 
dência do Sr, Comissário dc Socorro Pedro da Silva 
Rego para o Presidente da ?rovíncia.
DIARIO da Bahia - 5 junho 1S61 Transcrição do jor 
nal Maragogipan. ; janeiro a maio 1862 e setembro a 
dezembro 186 2 “ Transcrição o Regenerador do Naza- 
ré e o Feirense - janeiro a agosto 1863 - Transcr_i 
ção do Industrial de Nazaré e n Noticiador Alagoi- 
nhense e o Comercial de Feira, Janeiro a março 1867 
julho a novembro 1867 ־׳ janeiro a abril 1069 - ju 
lho a dezembro 1869 - 27 fevereiro 1869 - Transcri 
ção jornal o Progresso de Curralinho.
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de SíLníítna comzçam a d e A t a a a ^ - ¿ z  como cunt^io¿ dz pfLodu 

ção, ^mbofia ¿c.n cond^çõz i  de. compí t l fL ,  t a n t o am p^açoò 

como em n l v í l  dz ¿ançamunto na P4(zça da S a lv a d o ^ ¡  aom a. 

v e t k a  & tÁ.adta¿ona¿ pá.odato^a,  a v l í a  de. Uaza^a.

Eiv ü£t¿ma a''a.¿t6c.¡ nod•¿ c.oní¡ldz׳ta^-¿ 0, a ^(’.¿ ncld zn cta  da 

contA-ad^ção f:0 rmn.cado ^xpofitadon da (]afilnha dan.ant'¿ o 

ano de Í êâ9,  qaando c p^obiama do-6 pA^aço¿ mat̂ í¡ baZxoé 

na^a o m(1Kc.ado ¿ntc.^.-pfL0 i}Znc¿aZ vo.fL¿^¿aou~i •¿ 2. ccr¡! Zn 
t 2.nò-idadQ. t a l  qa^ gzAoa oulfia c.f1¿ 6 í , a  d!¿ Í E69.

En rolarlo aos nroco^^ indicados ̂׳odv̂  :^crosce-ntar-se que 
a farinhfi importad?, custavi no n<3rcaJo d;־: Sn.lvidor, o 
mesmo preço qu.2 o da torra. En 1353, o produto ״ vindo de 
S3.nta Catarinn. e Rio d.־j J^noiro, aí̂ resc-ntrív̂ -so n!í 
ça dessa cidade 4$ 10O a 4$-̂ i00 o alquGir^^. י denendcr da 
qualidade; o mesmo exigido pela farinha, vin in de Ŝ -o 
Hatheus, Caravalas, r.lcobaça e outros rx'.nuen.os ’־)ortos 
locais. O saco dc dols alaueiras vindo das províncias 
rGferidas astaria a 8$200 a 37 ?:;■ 00:־.י׳Í500 a '^:^00כ. Evi- 
dentcnent:^ quü sz tratavi do uma transação comercialexer 
cida por grupos fortes, a ’̂־;nto de cons0;guirom inanter 
um preço capaz de concor ror תי׳ס a farinha de mandioca 
da terra.

Durante a crise da 1S60 ¡,’־>oucos centros ^rodutorcs dr3 in 
terior d̂ . pr־ víncia tiverajr! c^ndic^eg d~ fornecer víveres 
r>ara a capital ,obriaan l׳'■ a importana׳' de qrandes quant¿

 , dadas de nrodutos alimenticias da outras r^r^vínciasוי* 22
que conseguiram su"׳rrr :־■ abastecimont da motropole re- 
gularmcnte raas houvc ’׳'־rotaleraa n.' abastecimento de algunas 
vilas e lugarejos do intcri:5r da províncla;alén de nal 
servidos, foran vitijnas da c.־־a:jstia dos rr■־dutos inclusivo da fa

22. DIARIO da Bahia - 29 fevGreir1359 <־־ N . 7  respas.•:.? ׳'
ta da Associação Comercial ao Of fiel ' י־ך־׳י Presid-.-nte 
da Provincia,



so

íáia atingicíñ־- p310 alte índicc-־ dos preços, como SGjar!i; Em 
Santa Isabel, os preços -’Icançarain 72::'000 o alqueiro, em 
Lançois 96$000 e em Macahubas o proço ostourou, atingindo 
160^000 o alqueire.

Não obstante a capital do Salvador nño sontiu essa crise
com a mesma intonsidade־ Ao contrario^ a farinha da man-
dior’-a importada não apresentava grandes oncilaçoos, nem
altas excessivas no morcado de Salvador, niesmo por oca -
sião dessa grande crisc de 18GC, quando ocorreram impor-
tações do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, ;■■s oscila-
ções eram míniçjas e se verificava mais em função da qua-
lidade. Por exemplo,- logo no início do ano o preço esta-

2 3ria em torno de 3?600 e ■̂ ?000 o alqueire, e om julho
alcançava 3Ç׳Í00 e 3v500 o alqueire para a "nova”, en
quanto a velha orçaria em torno de 3$000 e 200:ר; no fim

2do ano os custos estiveram em 1$500 por alqueire

Mas a importação não fornecia a estabilidade desejada pa 
ra o abastecimento da metrópole, como provam as ״״crises 
posteriores, enfrentadas q ix \ comum, isto é, ך■uando a cap_i
tal e o interior, participariam do mesmo problema em i
gualdadü de condições, e o mercado importador não conse-- 
g-uiu suprir as necessidades do consumo da cidade do Sal- 
vador, nem éo interior da província baiana ״ י־  Fercebe-se 
inclusive qu־:; nos dez anos subsequentes, o ::stado de cr¿ 
se do abastecimento s<̂  j:±r: quase oerman ;nte nessa prouln׳
cia haiana.

Os preços mais acassiveis da década dos anos 60, são en 
contrados no periodo de 1861/62. 0 preço Jíiãximo alcançado

23, JORNAL da Bahia - 3 de janeiro do 1860, 24 janeiro 
1860

־P3 ״dezembro 1860 N277 ״ DIÁRIO da Bahia 8 ־24
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oin 1861 foi 2$S00 a arrobano mês d3׳ narco, e o mínimo
estabelecido foi de Í600, tendo sido este último mais

25constante r,י־ maioria dos m3s-:is do ano ■em curso . Ja em 
186 2, ano considerado das grandes exportaçoas do produ- 
to, os preços elevaram-se para o consuiriidor soteropoli- 
tano, enquanto na pauta da exportação eles apresentavam 
se mais baixos. Pode verificar-se en abril de 1862, a 
farinha de primeira qualidade de Nazare,. sendo vendida, 
a razão de '2̂ 000, e a de sagunda a Ç800 o alqueiro, po 
rÕm o preço para exportação apresenta-se na ord.en âe
$600 a 1$000 por alqueire^^. Este tipo de arbitrarieda- 
de ocorre em proporções tais, que no ano de 1069, gene- 
rali2a-se uma crise, justificada simplesmente como"pro- 
veniente da escassez do produto". Na verdad: a exporta- 
ção verificada en alta escala, como não podia deixar de 
ser, provocava o colapso do abastecimento local, P- quan 
tidade de farinha estocada para suprir a população nao
era sufi.ciente c provocava a carestia na capital e no
interior, enquanto no lançamento voltado para £ora,apre
aaatava ־ urna cotação inferior ao cobrado no consumo 
interno. Assim, auando o preço da farinha no mercado in-- 
ter-provinc:Ãel alcançava 2?500 para a inferior o 3^000 
para a superior, na fontc de produção, em Nazaré, ela e£ 
taria a 3^000 e SyCOO o alqueire.

A situação reinante expõe a ítianobra utilizada pelos senho 
ntonopcllstae da farir-hap que percebendo a iminência da 
queda dos preços do produto no mercado interno, devidp ã 
superprodução, atuavan esvaziando o mercado de . oíerta 
através da exportação do produto.

A liberação do mercado, acorrida cm 1861, produzia seus 
efeitos e se manifestava nesta contradição dos preços do

25. DIÃRIO da Bahia 18 ־ dezembro 1'60י N.289 E3 P.l 25 
julho 1860 H.159 P.l

26, DIÃRTO da Bahia ״ Transcrevendo o Regenerador de Na 
zaré e 0 Feirense־ Janeiro a dezembro 1862.
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produto '׳'in loco" e nos de exportação, refletindo clara 
mente a política dos atravessadores, nononolizadores do 
comércio da farinha que, anoiT.Jor! legalmente, adquiriam 
o י־יroduto no local da produção, antes mesmo de penetrar 
nos centros di^^tribuidores para a capital. Encontra-se 
assim a justificativa referida nara a contradição dos 
preços.

Diante do exposto, pode acrescentar-se algunas razoes 
que exnlican a carestia da farinhi no decorrer do todos 
osses anos. Em primeiro lugar, cita-sc ד escךssez do 
produto que podoria ser real cu provocado, corno causado 
ra da irregularidade do abastecimento d׳״. cidado e da 
e 1 e va c ã o dos preços. Em s o gu i d a, a exportação da f ־׳írinhi 
de mandioca para outros mercados e a exnansã'■ de atua- 
ção dos açambarcadores que, agindo no interior da pro - 
vincia, tornava o produto escasso para os centros urb^ 
noSf como o de Salvador-

Outras razões podem ser n1encionad:';S, com״ o arnazenanen
to da farinha en grnnden estoques^ no sentid^ de provo-
car também o colapso no abastecinent׳■' e conscauentomen ׳
tOf a elevação dos preços. Const?.t^ ׳se assin u^ר man׳'■ -
bra dris atravessad ;?res n״' mercad'. 7>lquns deles norde-
ram quantidadc-s consideráveis de farinha rior dcteriori-
zação. Visando melhores preços detinham por muito temr?
um produto alinent1ci> norecivel oue- aproendid׳ oolos
agentas da nolíci־'. municioal foi muitas vezoG lançado 

27no mar

27, JORNJíL da Bרh i 2 6  jant:iro 1361. Denüncii da Comissão ב - 
dos Celeiros Públicos. 23 abril 1361: Cãmara Munici -
pai exige que toda a farinha dotoriorada lovor^ ser
retirada do depósito do Celeiro Public:' o lancida no 
mar. Em maio desse mesmo ano f'׳ram lançados n n;1r 310
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Com ) ultima alternativa pnr?. ts raz~es da c^rt^sti^ dos 
gêneros ־־iliraenticios, pode citar-sc ?. c 1nc.''rrencia exer 
cida ר:ת. cid ־!do entre ■''s cons urn id'jrcs locnis c tripulan 
tes do navios ancorados n ? porto, aua 3e abasteciar. 
nesta cidado, com prioridade en rolacã^ 5 ponulação lo 
cal, por possuíren dinhüiro corrente nara as suas tran 
sações {Matoso, 1970:40). O raercad'׳ tornava-se .־ assirn 
nais especulativo c os preços mais elevad.■s,

O sistema de abastecimcnto da cidade do Salvador, reve 
la-se por todas estas razões, desorganizado e irregu 
lar, consoante a sua estrutura de m^^^rcadoesscncialmen 
te monopolista e agambarcadora, sem nresי:יoctiv.ר r!opu- 
lar, vez que  ̂lucro se impunha como meta >̂ ri ■ritária 
e a ação oficial não conseguia anular, a י men vs minimi 
zar, os efeitos la especulação.

alqueires de farinha de mandioca podre/ pertencentos ־ 
Cia J-íatheus dos Santos e Irmãos. Outr'■s cas s semoHian׳- 
tes ocorreram.
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3, AS CRISES

3.1. Características gerais

A história do abastecimento de farinha da cidade de Sal 
vador caracterizou-se pelas suas irregularidades cícli־־ 
cas, pelo carSter monopolista e açainbarcador do seu co 
mércio enfin, pelas crises e oela ausencia de urna poli- 
tica capaz de imorimir algo de duradouro e eficaz. E 

que as causas dessas crises nao sondo atincridas, manti- 
nahm-se latentes ̂ inesmo depois de vencida a deorcssão e 
voltariam a atuar ao Drimeiro indicio do urna nova con - 
juntura, circunscrevendo assim, o volho ciclo vicioso, 
altamente desgastante para as economias subsidiarias e 
dependentes.

As crises do período em foco (1850/70) repctiam״se, ad- 
quirindo maior expressão <נ־ tendencia ascendente até
atingir o clímax er! 1B5B com a eclosão do "movimentoda 
carne sen osso e farinha ser: caroço".

As providencias e as medidas oficiais atendiar. apenas 
ñas situações de emergencia, não assumindo o caráter 
permanente desejado. As prÕprias medidas 'י restritivas 
de comércio, adotadas nos anos de 1853, 1857, 1859,1860 
seriam imediatamente suspensas ao primeiro indício de 
recuperação do nercado.

Dentro do oeríodo assinalado, detectamos como grandes 
crisesj a de 1855, 1857, 1858, 1860 e 1864, vez que al . 
cançaram maior repercussão e os seus efeitos se reflet^ 
ram  por quase toda a província. E que a seca aliada as 
deficiências infra-estruturais dessas atividades acesso 
rias, reduz a produção local e abala o sistema de abaste
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c im ien to  c a p i t a l . ConGid-^r^.״ s  ̂ 3 0 b ro ! :u d o  o f  ̂ t c  d a s

r o  g i õ e י   r  0 u t י'- o r  a s  j n :í 3 1 .?.̂ c ל i  r  c'an 3 1 " ri c.i ד s , ״-u i e  n t  a.r em a 
s  u c  i p c ר־   i  d c o  c o n su m o , ־1־1ון   f  un ç  o d n s  o י נ  r c r.r j ג   .׳־ 
p o s t ^  p j l a s  r giõcí3 nב t i r i ^ i c . ^ s  O ~!orc*.do ó ; ■Salvp.dor ״ 

t e r m i n a  f i c f í n d o  ora d é f i c i t  da  f a r i n h n .צי:- :  r in :^ ioce. , p r o -  
c u r a n d o uז3  p r i r “ S'ר orr; o u t r o s  c^rntro^; ..

Kao r e s t ד ־׳  lúvid•■?. טך ך.?  Svjca f  un c i o n  ?.v?. nos3;5־s  momentos  
d e  c r i s i s  co  II i u n t  u r  3 i  s c  onio u ■״־; ? o r l o g r ר׳   ’ v ר n t , r?. p. f; n He 

como e l e m e n t o  p r i m o r d i a l ,  v e z  qi.1 .: j á  s :  o v i d ,׳ :nci ״  v \ c 
p r o b l ' : m i s־ o c i o - e c o n ó í T i c o  do  Ñ o r d : : s t נ: , profolom.^i e s t e  de 

c o r r  jn tc :  d ?  s 1r J G r v ? . l o r i z ^ c ñ o  07: an׳r i  c u i . t u r d :״־ e  o r o o r t n - -3 i
9 0 G do p יל- ' U v_^rismo ?. q:׳ u ^  c s t ? A á ־׳1 ' - i a־ v Q u r a  d'-

s  ub s  i  G t  e n c i  a  ^  a f a s t idp. õ־-  r ד  e  a  na  t  r o p 1,תר .י־ י,  1 י׳ 1  no  s e n t i -  

do  d e  nt:3ndí-;r i n e l h o r  ã s  p r - 5 r r o ç r t׳ i v a s  :’ י  l a v o u r a  n o b r e .  
Mess  es c o n j u n t u r a s  do s " c p.s d<; f ,.■־:׳ i  c3 " :nci  ?,s do s i s t e m a  
c o i o n i 1 rL i׳- . m p l a n t a d o  c ? . inda  p o r r 5 i3 t , :n t^ :  n o s  m eados  do 

s  é  CU l o  XI c s ר / ::  n t  u .ד V ?.n■״ s ■2 ag  r  v ?in á o d ג f  i  cu  11 an  do  s_i .'־ 
t u a ç ã o נ׳ ־¡   c o n 3 o q u o n te ra e n tG   ̂ o -\h as  t0cirA:-?nto d י־ c i d a d  ;■״

do  S a l v a d o r ־

É i n t c r í ^ s s a n t a  n o t a r  q u a  e s s a  v i s ã o  do  p r o b l ¿ : ’a ,  no

p r o c e s s o  h i s t ó r i c o  em c u r s o , ,  n ã o  e r ’ a s s i r i l a d a  o e l a  po  

p u l a ç ^ o  ■da c i .d ad e  ? q u a  c o n s t a a t o a״ e n t a  v x n l o r a d a  e  sc=1a 

c o n d i ç õ e s  d e  q u e s t i o n a r  m e l h o r  a s i t u a ç ã o  r j i n a n t e ,  i n  
d i c a v a  a s õ c a ,  como o x c l u s i v a r n a n t a  r e s p o n s á v e l ,  e x p r i  -  

m in d o  n ^ s  s u a s  r . i i v i n d i c a ç õ e s  c o n t a s t a ç õ e s  a p e n a s  de o r  

d e n  l o c a l  e  i 1r ; . - d i a t - .

A a l t . ' - r n a t i v a  d a  i n p o r t ^ ç ã o  d a  f a r i n h a ,  u t i l i z a d  no '״

s e n t i d o  de  e q u i l i b r a r  o a b a s t e c i n t e n t o  d י־ c a p i t a l ,  a r o v o  

c a v "  d e p e n d ê n c i a  do c o n e r o i o  i n t e r - p r o v i n c i a l  i n s t a b ^  

l i d a d e  no r a r e a d o .  T a n t o  q i j e , n a  c r i  so  da 1 0 6 4 ,  a s  £on 

t e s  a b a s t e c e d o r a s  e x t e r n a s  n ã o  t i v e r a m  condiçÕer^  á ' ■

a t e n d e r  à  d e m an d a  e o a b a s t a c i r n t;,..־1 a  t or : ; . ־־■״' s e  d i f í c i l  e 

p r e c á r i a ,  a p e s a r  d o s  e s f o r ç o s  cloa c a a t r o 3  p r o d u t o r e s  d ח 

p r  o V í  n c  i  a , coaio I l h  3 u□ Fe i  r  a da G a  t  an a ,, n a  2 a r  á  .
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As medidas do maior extensão social, ríenos lucrativas era 
épocas normais e ñs ve2es ata di3p-׳±n¿ios:’.s inicialmente, 
surtiriam efeitos mais positivos ocasiõ;;s semelhantes 
a ostíis; 7 ¿lo manos em ral'׳.cao ao todo nao somante 
um grupo do comerciantes ciosos de lucros־ Grupos do com 
panhias co:.׳orciais, coir.o Soasa Lina e Irmãos, So;j7.:. Rio 
senburqer,- .”:ntonio Ferreira Fontes o C, o o-atros con tro 
lavain o mercado da farinha,, ficando então o abastociman- 
to da cidade, nui t.'.s־ vozes, donandont.5׳:־ d ■stos n  -ci an־׳g;־
tes .

Ouanto as máquinas de fabricar farinha do nandioca, mov_i
das  ̂agu־' animais, a י que מ aro ce j ־׳ ti ver aro nenhum
sentid־ oconómico־״social duranto crises vividas pel:̂  
povD baiano. Aliá.&, urna délas foi instalada no engenho 5׳ר: 
Lourenço, de pr-^priodade do Sr. C'־'nso-rneiro Francisco Gen 
Ç o Ivés riartins, gorando nais uraa contradição no sis teína 
pradutiv .־ 0י־.  epoc־:; pequeno pr^^dutor agrícola, vincula 
da ao moda dj pradução subsidiári ־: nã־;־ d;;:teri'-. om sou p2 
der sequor as inovações tecnológicas״ Est3 ־־ soriam 
vidas oelos senhores do ongonh '. or ̂ vait״ d י־ a~d̂״ do 
produçã'í dominaato. Os preç elevados inipodian a oau^ 
sição das máquinas pelo tr:'J-)׳״.lhatiar rural ,6 :500 $000 ̂ ou 
un pouc:■ inais, sen as d:'spesas do viagem

N׳> r * mo י..י to r- r ך 1 ־ ' me c an i z ac a׳׳' torn ar -:-־ י־  o - i ן״ uma lae aç a
para י־ poquoo ל lavraõ־׳:r d־־ nandioc־!,: que via sou â rcĵ  
do esvaziar“se, em decorrência de u5T!a pr־.'duçã -■ para auto 
consurno, verificada nas grandes pro'priedades . Desestimula 
va-se as'íini ־:'■ p^^nueno produto-r, doj.xando-o despreparadopa 
ra enfr entar conjuntura negativa. Então a importação
verificava-se on alt■־' esc'1 0  gruoos de corner '־־v'riicond־־ f ׳<
ciantes, exportddires d' produt:! da torra e importadores 
do ■̂־outros, considerados básicos para a população da capí 
tal e de toda província.

1. JORMAL da Bahia - 1 de janeiro do 13<;G.
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Desta líianoira, utilizando-se a x̂priíssp.c í :;■r.■'., 
LinharoG, o "metabolismo sconÔnico", cntr3 o camp? e .ד 
c i d ado , i s t C' 5, o fo r n g c i ne n t o d.מ s מ r ר ¿u t os do c ampo 
ra os contros ur'onncí4 e vico víיrŝ  ,s d-3 crise.’־׳c־̂-ep י.ך3,: ..
e s t 1־ r i a ame r.ç nd ׳r׳, e rr! de c r r3 n c i a d £י ־  con t r a'5 i c õe s :ר xi s 
tentes demonstradas neste sÍGt.1״v.1 (כ-י ooostocir.ient''̂  ado 
tado, Sistcin^ ::ste rcír)r.:!3ant״d ^01.י inportay^o do 
rinh:; o o p־׳st0rir:;r distribuição d:’ capital ר־ in
tortor י ׳ ::’Vi o■̂  íyooc:׳ n־׳'rmai orri cnpoz de suprir-se 
ató de ::xp. ■״ar : ׳"Enquanto isso, os celcbrcs nadi'-'a.‘! d:i 
emergência, י á s i e t ג־ r! a t i ̂ ad.os , f un ci ׳ ־n 0̂ 7 an p 1 o n a1r!.o n te

A grande crise do 1855 constitui-se or״ ey:ce7 ao aií^nto ')S 
a alguns dos aspectos expostos. A su:. ecorrÓncia de - 
veu-se Õ ■ io id .ín ' io  da ”ch d . ^ r i  ffl?rb1:̂í'’, o-’r t a n t o  trata- 
va“S0 de uma crise dr car^her "nae natural", mas que 
alcancou grandes rcpercuss'־'os t'יnto nes2a época correo 
po s t e r i o nr:e n t 3׳ . E ni 1 S ? , י  P r  j  3 i  d j  r. t c da P r o vi n ־׳’ i a 
aind^ niancionava e׳=;ta crise cora:'■ ’.וז״ג rô s f^t^ros or op¿
ciod׳:res ”da deficiencia dos víveres" verificar־־. na

. - 2 o casia: ;־ ־

?.3 eriges Ttiencres de 1^S9, 1-̂ d-/׳ i í  nãa
atingiram ¡!!aicres di^ens~'es,, t - : ry  ~-s espaciais ,
nem aconôjTíicos ¡ n":n1 tão poxic״‘ c•:. r■..! ״ ידך■ ר.~ ר׳  os .גז ר  
cia de duraç^ das ̂־־-û raíi r:0rnci ־:־:.d':׳;, ã decp'áto 
disso nã'0 deixar־:■'•־! de influir r. י quest^ do abast..ci- 
mento d-i cidode do Salvador, .ãpesar das caracteristi 
cas o־־׳■I ’u גי3 י:  rr.a.i י׳ ri a d as crise s . per ■a־,í b i. a3 -־־ e entro 
elas um tra^o ׳listintiv״, indicada 0 :.3 ך־ י  interferên 
cias d׳,‘ fata■ res "n'̂ ;0 naturais" n ;3 fat/ re;; do ■ardem 
"naturais", com־, seja ־’׳־. י  guerra do Far^'jiaij convoca 
çã׳;■ militar,, epideirda bexiga, ctc,, d; ־';rdem "nã׳: natu 
rais” intorí arii ar.i nos de ̂־rdeiri* .naturais", com 2 י־s

2. FALLA da Bahia - Pelo Presidente da Província o Dr.
Francisca ;׳avier Paes 3arr;to. 15 de r-aroo âe 1859־



intamperias climáticas, {sêca o inund^.çoes) ״ L convergen 
cia desse elementos tornava as crises m3is agudñS, a si 
tuaçãr:' gr?.vo,. as constestações mais violent;>.s .
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3.2. As grandes crises

3.2.1. A crise de 1'55

A crisG de 1'55, dns mais graves verifleguas no pe
rioJo em estudo, ■alcançou maiores nrnnorções, nor se 
tratar de uiaa crise '’não natural", 'proveniente da epide 
mia da colera morbus, que assolou a nrovlncia baiana,no 
referido ano, trazendo serias implicações de ordera eco- 
nomico-sacia1.

A escassez dos suprimentos na cidad.e do Salva-lor agra-
va-SG durante a conjuntura en fcíco, em decorrência das 
perdas do vi '״‘,;/ י'י  abandono da agricultura pelos lavra״ 
dores, oela fuga dos criali^res e negociantes. A popula- 
ção da cidade, em desespero, a’-ela par?, as aut־׳ridades 
que lutam por cont'írnar o pr־־‘blena, utilizando estraté- 
gias como; envió de u^ agento de confiança a׳: Sul da 
provincia, visando obter os produt ־:s alimontlcio^s - ara 
c abasteciment:'׳ da capital flagelada.

Vilas como Camamu, Santarém, Alcobaça, Maraú, Freguesia 
de Igrapiúna, narra d■־׳' ííio de Contas, enviaram grandes 
quantidades de farinha em atondinento as reouisições do 
?residente da Provincia; e que a Cámara Municipal e o
Governo Provincial aliad:■ s ״■romoven urna política de
atendimento׳ p':,״uiar baseada na requisição da farinha aos 
senhores Juízes de Direito das Comarcas que se responsa 
bilizariam en atender ao agente de confiança do governo, 
na pesGoa do escriturario da Cámara Municipal, Salvador 
'^ires de Carvalho e Albuquerque, Recomendava-se pronto 
atendimento, exigindo-se a maior brevidade possível
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na execução de operarão de arrecadação "da farinha"

A Vila da C'ímamu responsabilizou  - so en enviar nensal־׳
 cnte 15 1 13*000 alqueires de farinh,?/. A vila de Bar־*-
ra do Rio de Contas enviou 7.000 alqueires^ e assim se 
verificou urna colaboração de todo o interior aue se co 
movia com o drama vivido ñor esta capital e outras vi. 
las da J^rovlncia.

Revelam-nos 03 documentos que a farinha adquirida na
fonte de produção, por 1$500 o alqueiro, c o r  d^^^pesa
de frote alcançado em torno de $160 c $200, a defender
da distancia, teria sido vendido no Celeiro Publico,

4a razao do *415 o alqueire־, portanto por preço ben 
abaixo do custo.

O governo da província conseguiu armazenar grandes
quantidad' n do produto, com 3 finalidade ã3 enfrentar 
a crise, ao tempo era que, defendia a cidade do coî ár - 
cio monopolist^. Conseguindo farinha en abundância, o 
preço baixo foi mantido durante a crise, mesmo acorren 
do um prejuízo calculado em 10;4 385220 para os cofres

1. APEB - Secção Histórica - Presidência da Província, 
Série agricultura, n. 1631׳ - Gêneros alimentícios. 19 
outubro 1355.

2. APEB - Secção Histórica Presidencia da Provinda, 
Serie agricultura, n,4631-Gêneros alimentícios. 29 
agosto 1355.

3. APEB ־־ Secção Histórica ״ Presidência da Província,
série agricultura n. -i631 ״ GÔP.ero.̂  alinentícios. 6
setembro 1-355.

4. APEB - Secção Histórica -־ Presidência da Província, 
sério agricultura n.í631 3 ־־ agosto 1855.
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povinciais. Depois de superado o ĵ omGnt■̂  crítico, 
excesso foi vondido aos rovendÕes .

Cumpre notar nu-j ־ ^nosar do cpidonia ter nrrvccad^ ך
1 orise alinonticl'if ?. citladij d Sn,lvô ׳־ l<':r râ־: ficou ugs“ 
pr.ivida do farinho; o intori,.r ךי ^̂ rr־.vínci<0 teve c ׳)ndi 
çõeSj junt-oment̂ ■ c ׳”׳.' ! as nediã.os adotado.í3, do suprir .as 
necessidades quo ■0 '־ וה Tn0nt■י impunha. Porcn 05j efeitos 
s<i fizeram sentir, p׳':steriomontGj devido a no-rd a Ò0 

vidas e, conseauentononte־ de braçis rora a lavoura j 
sentindo-sc então a oscoss^^z da pr ̂ dar:õo rl3s:;rqanisa 
ção no abastaciiTient־־■, C^nsidera-se eia relar:ã? o aste 
aspecto, que a epidemia nã■־: se limit ־׳:a 0 capital:: alean 
çou nuitas vilas do interior, como Cachoeiro, cuio s_i
tuação foi deprinonte,, chogondo ר recobcr auxílio de
outras vilas ̂ a exeraolo de Santarém, que enviou T-̂ r̂a 
os pobres daquelo iocolidado 335 ol^'ueiros de farinho^.

Em 1359, o Presidente da Pr־׳Aí1ncio־ Dr. Francisco Xa
v i e r יז ac s B ?: r r c t •o , a 1 n :1 a 1 ame nt a v 0 o fז ro. nd o o ̂ í r י a de
braços proveniente d̂׳st1 001007 ר1י־ ., indicand^í-a como fa 
tor relevante no descontrole■ do ;׳'rodurão■ י־ח Ópoc~ en
,̂ \r:rGCC

5. F.ALIi.o da Bahi^ - Presidente da Província Dr. -Ivaro 
Tibéric de Moncorvo e Liina li maio 1855 P.35/66.

6. ?\PEB- Socçãc liistórico - Presidencia da Província ־־ 
Gêneros alim.cntlci:■:22 ־־ן setambr :; !‘ י 55 ־

7. FALIî  da Bahia ■־ Dr. Francisc־'. Xavier Paoo Barreto- 
15 março 1859 P.21־



3.2.2. A crise de 1857

Comenta Yeda Linhares, no seu trabnlh־: sr'br■::• ^bnsteci - 
inent.?* qua ’*■5ד oc-'nomias t0m as crisos de sua cstrutu - 
raי‘ . Obscrvד^do*?; oste principio^ percebc-'s ;: r, motive׳ 
pelo qual as crisoc alimenticias estarían sg pr3׳c£ssan- 
do continu'..־ Linte ית dec''rrGr dos anos subseaaentes. É 
que x̂ las .serian’, decorrantas da pranria sstrutura implan 
tadaf ist נ é, estrutura bascada no latifun׳iio, na mono- 
cultura,, n-̂  r a ד׳ i rao de trabalho escravo que, nc sn־■ cora 
suas bases abaladas c:mo era o caso da província baiana, 
nos raeados d•'־ sáculo XIX, difundiam seus efeitos sécula 
reSf resistind־׳' as alt^:rnativas de orden administrativa 
ou conjunturais surgidas na época, simplesraente por se 
tratar de un problema estrutural^ estável ainda ■י״ sufi- 
cic-nte para iripor-s-a־

O proprio Presidente da Província, o Hr. vT̂'a'̂ Lins Can■״ 
sansão do Sinimbu o atesta, q u a n d o  d á  r so:-־seu rarec1 ־־־ 
bre a grande crise de 1 8 5 7 / 5 3 ,  Declara na ocasiã-̂ ■ que o 
Droblema da escasscií do3 pr !dutos alimentíci ־־■srespon- 
sável en grande parte pela crist: provincial,estaria vin 
culada ac regime d;:¡ trabalho Gsr'׳'avo aqui implantado há 
séculos o a Cfjnsequente concorrência enfrentada pelo 
pequeno lavradi.->r, que sempre se co^nstitaiu en nrodutc׳r 
dessG qíncr , em produzir para atender ã demanda dn ci- 
dado ão Salvador. Jlas para י׳ exercici־ de suas ativida- 
des foram-lhe dadas apenas duas oportunidades de opção: 
diriqir-r,e oara interior, em busca de torras melhcוres 
para a lavoura, porém de difícil acesso ao mercad? da 
canital, ou Gstabelecer-cG no litoral nas faixas de ter 
ras !fiais fracas, men^s férteis e sem capacidade de pro-

LINHARES, Yeda ~ Problemas do abastecimento numa pers
pec ti va histórica.’ Citação :י י.  autor Ernest Labr'msse. 
P.106.
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duzir ר suficiente para atender ?. dcnan'־la. O cart:י־ z í7ue, 
era nenhunn :lassas .י Iternativas, havia nai 'iG״ ’̂erspecti- 
vas de c!es0nv^lv̂־r1entc da agricultura de subsistencia־

O Presidenta da Provincia denomina esta raalidade de
"jogo das circunstâncias", ao tein-n em aue indica ■autra
função social que nadería r̂ er atendida '0־ י׳י1  ̂ pecrueno la־-
vrador, cas ■a não ocorresse esta divisão social do traba-
Iho: esta inãa-da-obra nodoria estar anta י■'ara sû T-rir o

-  9luqar do trabalhad̂־r escravo na r^roducao. ,

Diante do cx;0 inte '■י̂ז-כsto, r'orcebc-se c].arancnte o 3׳'
resses; inicialmente ־: trabalho escravo atendia aos inte 
resses dos grupí3י dominantes, enquanto o peaueno aqricul. 
tor,. C'̂ mo trabalhad1:jr livro-, reoresentava um e:?.'־'ecilh■) 
ao sistema de produçã■־̂־ estabelecido. As torras litará - 
neas teriam de ser ״:cunadas pela lavoura de exportaoã'̂  , 
mesno quGf ’״'.ara 133כ fosso prejudicada c afasta Ia uma 
atividadí־' acessória necessária a״ su’-̂ riment alimentar 
da oopulação de Salvador. Esta situação corroso^ndia à 
exoressã̂׳ do Presidente da Prí'víncia de "jogo das cir - 
cunstâncias''.

O “'jogo dos interesses'' sjbrossãi mais uma vez nas pala­
vras do ch-:.̂־e do ciíccutivc baianc:, quando ele evoca a 
funçã: social ־״retendlda para o trabalhador livre, isto 
é, revela-se una alternativa viãvel <le aproveitamento 
desta mã ־:-de-■־; br זי׳ em substituioã- à oscrava para a gran 
de lavoura, riesm ־־ em detriment כ raais u : a vez da agricul­
tura de subsistencia. ו Joto-so inclusive nue, em outras

9. DIARIO da Bahia - 29 setembro 1857 - Falla pronáncia- 
da pelo Presidente da Provincia, João L.V. Cansansão 
do Sinimbu na Abertura da Assembléia Legislativa em
1 setembro de 1857.
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épocas, no neriod.־.) colonial, f^zia parte ã* jogc,G afas 
tainento do pequeno Irivrador independente. Jí nesta eta- 
pa do governo ir!1perial, dienta da oersnectiva da aboli- 
çã:5 da es cr nv ד tur a, torn ך-sí; necessária 1ד nresanç:n des- 
to elemento ך.לנג:מ ■Jar continuidade ao sistema implantado.

Ã Lei de Terras de 1859, instituindo a compra da terra, 
favoreça a conjuntura em foco, que iria dificultar 30 - 
bremaneira a expansão da agricultura alinentíciOp en 
face da menor disronibili.'.ad.o do rc:cursos dc) pequeno la 
vrador dedicad;■ a esta atividadej restava-lhe agora a 
opção de traba].har na grande lav ־־ura, corresponder aos 
interesses mai^iros, ainda que esta sitaaçã''■ nr:־vocasse 
um grande déficit na producá ■ d̂ os gêneros alimentícios e 
viesse ameaçar o abastecimentי־ da capital da província.

Conclui-se assiiri que os ־''rodutores alimentícios e n^ 
nosG״'■ caso, a Çarinha, por ser pr-̂ dut-־ alimentíci׳' bã 
sic ו estaria sem-̂ -re sujeita a irregularid.ades cíclicas 
constantes. Os dasdobrament^.s naturais ■‘.essas crises 
ac-־;mpanharian o '̂0 v  a influência ;־׳iano, demonstrandרb כ
da nroduçâ? ’•־'lantatinn" na T̂ rĉ ducão subsidiária dos 
produt os alimentíci''s, durante tod ' o decorrer do pro - 
cesso historie:. Os seus ofoit'JS impunham-se na forma- 
ção econôraico-social d.a pravíncia baiana.

na realidade, o ano de 1857, c׳:nstitui-sa em ura dos 
an'׳s mais diflceis do sécul־', XIX vivi.lo '^ela -̂--̂ ---ulacão 
baiana. 7 sÔca era freçuenterriente indicada c.׳:■■a״־ cleiríen- 
to primordial -יara o acirraiaento da^crise.

A farinha de mandioca escasseava no mercada e encare 
cia, levando a Câmara Municipal a lançar a célebre pos 
tura ”Restritiva de Comércia", na tentativa de conter 
os senhores atravessadorcs, açarribarcavlorcs no mercado׳ , 
Publicada er. 16 de janeir ■ de 1857, 1>assuía o seguinte 
teor; ”S5 se ״^dorá vender farinha no Celeir ־ Público
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ou no mar o n׳;s lugares des-ignaJ ■s '̂׳e ln  cánara. Rigr'r.־:'■- 
sámente prcibidj danósito em outros luf̂ T.rG£!, A Cr.marn. 
podera quanJ־' julaar conveniente , mana ״.r recolher tfJa 
a farinh?. que estiver embarcada a ■ Celoir'־: 
neste cas;:, ite mesrnr; n:' nir '̂‘reci'5ar5. ';נ licençn da 
Prefeitura. O objetiv־־ é tv.^' somente n?.׳ /!esvi^r este 
género io mercך■.iI 13< ■י c?.־־'it^l non ficar suicit a '־ ׳. n3m- 
.^^״35110

Observa-se no entanto,, que ד postura não foi bem acai- 
ta ’̂ela populaça-, cujas c ntestações se f?.?;ian sentir 
através ■Ja imprensa l־'cal. Alegaran a ’־'■reóoninnncl '- ־י1ר״
monopólio concedi;’c aos negociantes lo■ ccleir por exer 
cerem o comercio sem concorrência de nenhuma outr-í parte.

Segundo a nota d־.־.■ Jornal da Bahia, 3י־ atravossa lores 
a;0'־d0ravam-se da farinha n״' nar, co-rapranda-a por ataca- 
da e impunham o preço a־: consumidor, tornando-se assim 
senhores absolut'-'s no mercado. P >ssuxam duas ou três 
tulhas no colair י o exייloravam ה prcdut׳:■ básico a limen- 
tar, considerado com '־ ־''* 'ã':“d־׳׳-'־׳'̂ v . Pr, roclanaçoes a in
da se referían a״̂׳ fato de 8כ existir um p';rt׳' de venda״ 
gem e a ''*rescnca de estran7 0 ir0 G entro 5ר corr.erciantes. 
De acordo con as criticas, a única alternativa seria 
sistema de mercado livre e favorecedor de tr̂״ cas^^.

Um aspecto que merece realce sã: os efeitos ־lessa crise 
sobre o abastecin,-::nto da cidade.

10. J0RN7L da Bahia - 19 janeiro 1357 H. 1039 P.2.

11. JORNAL da Bahia 17 ־ fevereiro 1357 n.lll3, P.l , 
nesta é nota é assinadas "c inimigo do monopolio".
26 fevereiro 1857 N.1121 P.3 assinado; "O em’̂rcga“ 
do mal contente".
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3 2.2.1. Efeitos sociais :1?. criso 357'1 ו-י׳

0 Govern;:.'! Munici־־'■̂! a bracorí c־׳'n ■3־־ lertas Recorren-
tes da crise, .los -̂ro,!ut<־>s ali!■יo^tíci'is e■ c־.'-nscÍGr\te ::ar־ 
críticas ilas quais ora alv;:!, res׳'־lve tr-m̂ .r algumas pro- 
videncias,- vis^.n־״ evitar ״ c'^la'SJ ■יי fornecimento da 
farinha n̂  ̂ r̂rca::\■ ׳;a ci3׳a'1r ־ י.!  ■ S^lva^'vrj jí ד estT al- 
tura bastantG cnir.rrf̂ r.etir̂ o.

Firmo na sua c-ince-̂ -cã־:- acerca r1̂  oficiôncia do controle
crise para 03 די:¡ oara rainimisar os efeitc^s /ל'■üרrc^^ ר.י¿
gêneros alimentícios, lança un:־ outra invcstiia. basea-
da ainda na contenção ׳י.׳' ’̂rec׳־: da farinha no mercado' !ר 'Pr:>ibiaf através de Edital “ a vend a do' Droduto aos
atravessadores nos barcos e lanchas,׳ antes de ser cx;̂ o^ 
tc nas feiras ’̂ úblicas au nGrcad׳'s; aqueles s' pr-■־ erlam־ 
prover-se daív־>is au■:: ׳■: fizcsseo ׳■s consuni I׳.r-3, inclu״ 
indo-SG na catog '-ria ate as "ganhadeiras* ׳ . 0ךזי:  esta mcd¿ 
da julgava concoder mais uma chanca à :'O’-^ulac^־,' de
obter O produto sen a interferencia ár■ intermediário que
o onerava sobremaneira. Estabelecian-so naltas de 30̂ 000 
s 3 dias de oriŝ ■■ a.'S infrat־r>̂ s.

Tentava-se contornar com essas medidas uma situação ca 
da vez mais insustentável. Cíw: última tentativa, o Po 
der ;'■1.U n i c i' a i nd *1 faz ״ub 1 i ca r out r ־־׳ edital de n t r ־ ■ d::s 

mcsnos ;־ ri n c i t ' d ad:;t־’.d׳ s o rtad vr do restrições mai 
;r:̂ s; '׳d'Tj I; je er.i ciante e até gue passe a crise actual, 
fica proibido vender fo.rinha no mar, sen licença da 
mesma Garuara, qu״ marcará a quantidade que 30 dí:ve dar 
a cada coH’̂-rador, ficando os mestres ou donos das enbar

12. JORN?Jj da Bahia - 11 m̂ ,rço 1057 - Edital assinado?■
3 marco 1057.
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c^cõíís 0brig,̂ ,;10c; ך darem entr?.da no Celeiro Publico de
. ׳"^ntid^dG de al^uaires trouxerar״clarando a qu1ו 3

Estes nccanisnon de controle não surtiam nai־: nenhum
afeito, u:na vorí rfu3, não consayuian atinair os inter os 
3as da população çu-a insatisfeita, reclamava a ”falta

 ̂ -ar parte dos ^'aderes públicos '’ '. Cri״ do providenciaך ן,
ticavan-sa vereadores^ os nonor^õlios, as medidas 
adotadas, o ־״:reco da farinha 3גןף alcança o rocorda da 
l$?.o0 rs a n־aarta^־r lamentava-se a situação das traba 
lhadores da roça, cujos salãri״׳s, da lC-?00׳ a l$2G0,não 
lhos oferocia condições de sobravivência^^. í oscassoz 
do produto acarretava a elevacã^a dos r'rscos e os pou - 
cos barcos chegados no oort״> s' diŝ 'unhaai de noia des״ 
carga^^,

Em termos ־■e suprimento, esta cri.=1c a׳״rescntou, sepun- 
do os observadores da énoca, maior gravidada oue a de 
1355, a crise da '*cholera morbus”; considerand^-se 
ciralmente o c:>ntral0 dos ’̂ reços sobra ־:׳ mercad^■ cons- 
tantemento abastecid ;>״׳ ׳"  inclusive ’':rovid0nci 1־u~se, du 
rante a crise da eoidemia, o arnazonamento v'̂o nroduto
como medida de- orecaucao. Gene־' solicitado -ara Isto

- 19um em׳־־resti1a - ac: g:;vern '־ ׳־ r̂ winci al, de 2:206?5׳-i0

13. JORI'I" L da Bahia - abril 1357 - Edita! ׳־.ssina -״־'' -
2 abril l-'>57.

1':. JORNAL da Bahia - 3 abril 1S57.
15. JORNAL da Bahia - 12 março 1"57
16. JORN/'L da Bahia - O abril l'j57־
17. uTOKNAL da Bahia -- 1 abril 1̂ reço da. farinha:־־ O ■־ 57,

ordinaria ja estarla a 1̂ 2̂00 o a sofrivcl a 1Í600 a 
.auarta׳

IS. JORLUJ- da Bahia - 3 abril 1 5 7 .־
19. JORUAL da Bahia - 26 i u n h ; 5 7 .־ 1"
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Neste raomentc difícil o provimento ds cidai.le, chG-
gam ao r-orto 13 enlך׳כrcaç5es carrogaLis :10 farinh.= , cerca 
de 24.000 alqueires. 0 ccnsignatári" ׳:l.: un dos hri־׳ruGñ, 
"0 ?íinorva", tenta negociar a sua carga com נ Governo 
Provincial, que recorre 5 As soei aça ד■■ Comercial cnt busca 
 le una orientação sobro o negócio■ a sor realizad::. En׳.
quanto isto, autros',barcos se dirigem rara o interior, 
em busca da outros mercados.

O Presidente da Pr''־’VÍncia resolve cedo.r ãs oressões dos 
gru^:׳s n'̂ n ’--־̂־] istas c declara liberdade conercial o^ra 
a farinh ,ד ד.  resentand ־־ com ' justificativa para a nova 
decisão י׳ que acsin exoressa* ''oolítica restritiva de 
comércio nã ' havia surtid..׳  ̂s efeitos deso jados ■ ,  Pro 
põe imediataraente a suspensão da p^ostura que imî ûnha o 
monopólio pare o Cela iro Público, ao invés le im-^ortar 
a farinha cono a Cânara pretendia. 7.ssur:\o o atr- da libe 
ração comercial diante do publico, em Edital, sob a 
alegação constante, de que estaria movido pela ״ crise 
actual da carestia .deste ■rrênero dc primeira necessida,-
de“21.

Ssta foi a nedida extrema adotada no sentido de dominar 
a3 posiç.ões. Alia-se o Governo Provincial con a  ̂ssem - 
ble ia Loaisl ativa, e roconhecend.o o .-!poio da Associação 
Comercial, opõe .-se a Cam-ara Municipal; que, pressiona- 
da, sente-SC no dever de sugerir o suspensão■ da Postura

20. JORNAL aa Bahia - 27 abril 1^37 !1.1169 - assinada 
no dia 25 abril 1"í57.

21. Consta dĉ  Acto Official "... tem resolvido aorovar
{0 Presidente da Província) a referida sus^^ensão (da
Postura de 13 janeiro 1057) e declarar que fica li-
vrf; a venda desse gêner' ífarinha) 'n- mar” G־'emt^
ra". Sujeita somente a fiscalização gu■:; pela lei de
1 o u t u b r o  de 1T2 ? pertence a referida Câmara ’׳ Jor״ 
nal da Bahia - 27 abril 1357 ־״ a s s i n a d o  em 24 abril 
1057,
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d־:' àir. 16 j 1357 ao ?residente í’a Provlnci״, IJos
anos subG0v:u.̂ nt̂ s 11"5',/59/60) , י־ Poder Municipal con - 
firma ;י sua convicção ç̂ uant ׳à cficííci'i ría restrição co 
nerci?.! no contr׳jle do abרsteci0וזזntכ soteropolitano.

Dg acordo C 'n ns ״■visõüs ,̂ו d ־׳ití.;ís!t נ־ “I-rovin ■■יvorn'־זG '־
ciai, o re d1 líb̂ '־.rrcussñ'׳‘־: :;raçã ־ de coroércio nos locais
ã - . : r  proccd5nciר otroiriam reme3sדs niaiores de farinha pa
n  o Ti-orto י ך  ci 10:50־: j'. n y mês ד^terior o י'recrutaIrlen-
to do ancr^ra-lour■ hivi?, siü■:■ suspenso com־: incentivo
aos mestres c tri-'ulontos das lanchas c borcns fari

22na,’ no p:'rto

O mercad■^ da f ar inha r nesta rnoríiant adquiro maior flex¿
bilidade; aparecem no porto navios carro״׳ados d־■ or '̂du-
to, as solicitao~0 £ de licença sucedem-se, ־י־׳? oreços
apresentatr. un ligGir^י barateamento. Enfile  ̂ farinh^. 5
lançada no m o r c a d em abun.'Lancia. Inauaurou-so um nnv
mercado d e s t i n ד ." “ ac: s n J י׳ õ c i o s de s t ■: ’̂׳r 1׳ ׳: u t' o cercais;
em garal, localízala nos terrenos da í׳arinha,. a ־־ Sul
d ssuindo instalações satisfatórias para o־:Arsenal, p <־
atendimento nonular 0: arnazc-namont :■ dos gôneros alinen-
tícios. Quant: ã r־ua administração, estaria a cargo de­ . ״ uma Comissão ao Cclairo Publicoדק

Torna-se assim evi!lente a presença dos grupos mononolÍ£ 
tas no mercado atuando e. impondo-se através de velhas 
manobras .10 3ubtr';ca '׳ : ׳  nr0;יut. .ר י ‘!o noment׳' .ía libora״ 
ç־ã~ co:10rci־l, ־ farinha aparaccu o circulou livre.íiiente.

22. JORNfiL da Bahia ~ 2C naron 1057,

23. JOHNAL da Bahia - 20 maio 1^57 - Fa?:ia -̂ arte da
' ’comissão, entre outros ו ׳ íanuol Jeronymo Ferreira ,

Dr. Jos£ Eluardo Freira ־la Carvalho־
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Mais um^ vez, a cân^.rn ;iGinonstr̂ . a seriedade das . suas 
convicções; os aç ambare.י־, d ores <רו־. farinha de mandioca gs 
tavan presentes para explorar o consumidor b ר ia nr g '"3:es 
sionar o gov«'jrno, porque possuíam u^a '׳cstr:^tG״i'■ do 
ação" que funcionava e funcionaria sem*^r□ nos ano3׳ pas- 
taricres.

3 ] . 2 . 2 .  ‘*HcVimefat.’> ־.a carr > s;ף־ר osso e. f. arir'Jaa ssra caroço׳'

;.pós 03 pri ■■:־iros momentos, tornou-so francancnto cvi - 
dente puc a liberação do mercado não trouxera ב tão es- 
’'■erada estabilidade aos procos dos nenc cos aiinentlcios, 
mesmo era se tratando da farinha da !mandioca. A carestia 
dnles constituía-s0 novamente em nativos do debate e 
entre as opiniões mais irnriortantus, destacavan-se as 
seguintes; a da inprensa, do Presidente ׳la Província , 
Assembléia Legislativa, Assoeiaçã̂׳ Comercial e Cañara 
Municip’.l.

A imprensa noticiava 'י momento difícil vivi:] ״ ־ ^or ta,י o 
o império brasileiro, en decorrência da cris■,: d.oa ׳.׳[ena- 
ros alimentícios. Exounha, como fatorc.3 oro^-ulsores des 
tas dificuldades,■ o *\=5istema vicioso da cultura" que con 
sxstiã na pro־üuç.ão das “roviocias sem-'r,-.: v-.'ltadas oara 
si, dificultando deste modo, cr־acrcio inter-provinci״ 
al e, como scךundo fator, a carencia -!■os malos de trans 
"orte. Taxava-'-'is de m'^rosos: ;'̂ uĉ s, maus e de custo 
multo car'־'. Estas d־;fici^sncias oneravam o carreto,tiran 
do as condi ; ~es de ex’̂: rtaçãa do produto: a  ̂־.pimpsren^Q 
realça a pr)siçãa orivilegiada da província de Minas Ge- 
raiSf sm relação ao 3et̂̂׳ r do ■abastecimento o c׳'mÕrcio 
inter^provlncial. P>or atender ãs suas vizinhas mais pró 
ximas e capazes '10 suportar as despesas do transporte 
dos *̂ roduto-s alimentícios, previa oara ela a cnndição



101

'’"”cor te !־׳de constituir-se em ”celein ■üכ­

Dg acordo cora o parecer ao Tresid^nte cí̂l Provincia. da 
Bahía, Sr. Joac- Luis CansansHר d'־; Sinirnbu, o problema 
da escassez dos produtos alimontícios, !':.sponsávcl 0  זז1
qran.de parte peln crise■ ’provincial, ?;starii vinculado 
ao rogime de trab_־ilho e s c r a v o ar̂ ui implantado há sécu־־ 
los G o consequente afastamento de necueno lavrador pa- 
ra regiões distantes e de difícil acasso, en relação a 
capital da Provincia.

J-. KSGsmbléia Logisl1ti־.\a tamb5־a debate ast̂ v assunto, in 
di cando como nrinci’̂al responsável nor os to nomento de 
crise a inudança na industria aerícola; outros produtos 
voltados para a exportação t0'r׳.an vu].to. como o cacau, o 
cafê, o tabaco c disputam cor! ר apricviltura de subs is - 
tência ;ד mã0"d'i״obra existente, oc.yrvcrido então o deslo 
camento dessas braoos para essas culturas consideradas 
raais lucrai \vas. Cidades do interior, antigas produto - 
ras de farinVia, di3’״‘ÕQn-se a abandonar o cu.ltivo da 
mandioca, alegando ser a colheita ייtarr̂ onh.־-.‘■ e ־' poucc 
lucrativa". É o caso de Alcobaça, Viçosa, Canavioiras, 
Ihambupe. 0 oequeno lavrador in leoendonts deixa-so ab - 
sorver pela grande lavoura, nao mais a nob.ve lavoura de 
cadente da cana-de-açucar, mas as novas grandes lavou - 
ras comerciais como o cacau^ o café. Integrando-se ã 
agricultura de exportação^ estariam eles desvinculados 
da política d«a nadidas restritivas impostas pelo podor 
público, das fiscalizações constantes nos portos, das 
esperas no cais para obtenção de licenças, onfim ־׳a ins 
tabilidade que caracterizava a distribuição x  rcâm;:/י־
bio dos produtos alinenticios na região metrcpolitana 
de Salvador. A ^r6priר cidade dc; Nadare, מיי dos maiores 
centros ^rodutores do farinha, que■, lho valeu o nome de

i. DIAr׳׳2 IO da Bahia 16 ־־ d-^zenbro 1657״
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2 S י- . ' di.minui :1 n סד luo׳:tGm a s u pro 'י sי־ rinh:ן re ãa3 Fב.3 ב"N

Tol os Gst js comentários f rolixivos ' criso .1■; 1'57, re 
fletcm n?.is uñi'־־. v-^z um raodo de nr0 AUç“.0 pr3“-capitalistn, 
cuja econoHica dominante ero, representada pe
la lavoura tipo "’plantation" , ;̂ .tuava na fornação soo
nônico-soclal r organizando g suborr’inan̂ Io outr̂־r; mo íos 
de produção, inclusive o subsidiario, rí:lativ'' ao^ 
dufcos alinontlcios. De acordo com esta rê lid''.̂״ , nãa 
havia oolitic ך restritiva, nen liber ao ~.o ׳;:o preços^ que 
r.^sistissen as situ.?.ções difíc^ii דך referi-las = a lavou 
ra alimentícia, sofren-.ía estes irap״iCtos ? iocorrentes ׳las 
constantes contradições, estr;ria corrosoonücn-J/.í às oxi- 
gencias ־l o  sister;[׳! est^bsleci ’., ;רזי!- isŝ  - anresc-nt?,va ־
SC senpre deficiu'írio 3 sem crn./lj.c'x3־s ־.:e suprir a.̂ ne 
cGssidadet irr̂ postas pelas circunstâncias.

Su־jere a Junt.? Diretora da Associação Cor!Grclal ־׳u״ o
י־' está vincula '־roble^a existente nãר;ו  r' lucr■׳״ aferido
pela conerciante e sin era decorrência Jns ne-iicas res-
tritivas do comércio imposto ־;lo orod’jtr■ e nai? uma ve־¿
coloca cat.eporicamente a necessidade da livre concorrên
cia, Iiberd3.d0 corr\c:־cial, cortia mei־׳' de atenuar a situa
ção conflitante, convicta de que, ''pelo desejo de obter
a preferência f nossam itiodificar seus lucros na revenda״ 

".qeir״26

A Junta Diretor! /די r.ssociaçã״' ternina p ̂ r ־.:ר̂ ״ sentar 
duas suqestães: una de solução !־aediata, seri^ a ijaoor״ 
tação do produto com uma maraom de vantarrem para ̂׳-s im

25. DIÂEIO d ך fíehia -■ 29 setenbrc 1.57 -■ Discussão na 
Asser^bléi-i Lc־̂׳isiativa relativa a carestia 1::3־ none 
ros alio.antíci:>s.

26. JOmr-T. י Bahia - 0 inarç- 135' - Ofíci^> datד î■ר de 3
marco 1 '■ L''. '?es״י■■: s tב ■ia Junta Diretora da s 3 . Com. 
I s 5  inado; ’̂ residente Manuel E . de Lir.:̂  . S :;cret. J ■ ão■ Ce 
zinba.
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portadoras e י respectiva abertur?. d׳' nercíi.i::;. ';utra, 
d0 efeito nais prolongado, porén c;0 resultadas niis of i 
c i z e s  e duradourDs, rué cnnsistiria en estin’alar ך ■nr'>- 
duçãc de farinha^ tondo cr:!̂ :■ incontiv■'' 1־ elevaos■' d̂׳׳s 
^ .roç^s do nrodutnרי n r isso : ו0>1ד  c''rjvr.ni0nto ■־' aunent■: 
do ’'lanti3 da n .nnJ lcc . ' i , lTstin1 .̂nd' ־' ■'tbandonי־־ ■li. muitos 
lavradores das r :^ices consioeradas font¿ de r^rodvçan , 
tais como- Haz aré ן liaraoogino e ̂׳utros pontos d ' ̂־ocÓn- 
cavo ■־־’UG ja ■'̂ tavan se abastecendo na caoital. r-or últ¿ 
nô  advertr: ו pcrio־.' das constantes în’-̂ ortaboca ■'a fa 
rinha á(.:, C'Utr̂ ׳3 ’־ ■r̂ v̂lncias, soh a 11 ז1י;׳י : r.icã' da rc:'■י.tri“■ 
ção conGrcial ■3 בז03ת ;■ no regime do cercado iivrc: per-
auür no primeiro c^no os lucros inŝ tisl̂ 1t5ri:;s torrai- 
nariara oor afastar os importadores do -̂-־ort '■ י׳י cidade , 
deixando״־a en dificuldadc c, no sainando caso, seria a 
concorrência ׳::uo ''o.üaria cjorar uina conGrciali3ação ins- 
tãvel, e consequentenonte T״>rovocar o afasta'aonto dos 1;י. 
portadores oara outros narcados nais nroíaisaorGS. :̂ nfi״ 
a in’-ortagao so traria dcי־זGndência o instabilida :o ?o 
cornércio da farinha da canital, 00:ר aneacas su.coc:aivas 
de colapso aa seu abastacinaento.

A Cañara Munici-'al, diante dos ratos, resolvo não f.omen
te opinar, nas atuar. Obstinada na ideia de seria a
liberdade comercial a rrr'ípiiisora do monooolio o eleva -
ção dos ״׳■reços, decide tomar una ;;;osição bastante com ״
rometedora dianto do gcverno provincial. Trata-so daי׳י
rec?׳nstituií. da ׳״ostura rostritiva dü lõ do janeiro
d.'j- 1^51 f sob .י al■: ב7ר ção de oue lh= assistia o dircit^ da
execução da p־stura, independente Jt aprovarão da ?res¿
dencia da Provincia, considerando-se a antGrio’־ jó con-
cedida eiu janeirt.̂  de 1357. O Tresidente da Cá.-iara sus -
tentou a !noção em favor do reouerimcnto proposto eia ses-

são e a postura foi '־■uhlicada en Edital no dia 23 de י-
27neiro de 1850 . En so.7׳uida, propoe o pra:í0 da puinze

27. JORí̂ AL da Bahia - 21 abril 105■': - Bascava״so na con 
firnação dos jurisconsultos Drs.Luiz l̂ai ו c ׳■'anual 
Dantas.
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dias para o fechamento das c^sas de negocio de farinha 
de mandioca, fazenrlo a participação oficial ao Pr:̂ si - 
dente da Província em 25 de janeiro da

O governo provincial respondeu no dia 1 da fevereiro de
forma incisiva, demonstrando as ilegalidades contidas
no ato da Cámara: 1 a costura de 16 de janeiro nao po
deria nais vigorar sen a aprovação da Asseinbléia Pro-
vincial, OM por ato coinum da Presidencia s Cámara, re
vogando a postura do dia 27 de abril do 1857, que con
cedia a liberação do coiriorcio da farinha; 2. A Cnp.ara
Municipal não suspendeu o edital publicado no dia 23
de janeiro 185Pj. exigido polo Presidente da Provincia,
sob a alegação de que a presidencia por si 36, não po
dia revogar a postura de 16 de janeiro do 1857, esque-
cendo-se que a suspensão da refori-da postura ocorreu

29de pleno acordo con ela

Baseada nest 3 prerrogativas^ a presidência adotou as 
medidas que se encontravam na esfera de sua^ atribui ~ 
ções legais, apoiando-se no artigo 50, parãgraí;■■־' ñ, da 
lei de 30 de outubro de 1834. Depois participava o fa 
to ao chefe da policia, proibindo-lhe apoio ao governo 
municipal no fechaiticnto das casas de negocios da far¿ 
nha, por se tratar de un ato irregular e ilegal. Por 
último suspende cs Vereadores da Câmara Municipal do 
exercício de suas funções, pelc' crime de desobediência, 
qualificado no artigo 154, do código criminal^^.

28. DIÃRIO da Bahia - 30 dezeinbro 1858.

29. JORNAL da Bahia 1 ־ março 1853 Assinada em 26 de 
fevereiro 1858 - Palácio í^overno da Bahia.

30. Idem.
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E s t a  f^ u eo tão  a l c a n ç r i ^ ■נ■  o v o  g , ב-  כ  r^ac ’״' a r c c c , Câm .ף,  ara
e n c o n t r a ,  apoio o s i m p a t i a ״  o c u l a r , ,  a  j u l  ; a r  n u l o  m ovi -

m e n to  G’a e  eclosaG cm sc -g u id a  a  Gstos a c o n to c i i^ i e n to s  f no

dia 2^ fevereiro denomina:’o de 'Carne sen osso
e farinha sem caroço", No meio í1.0־ tumulto, ouviu-se re
ferência, não somente a carne e farinha mas ao י'cô - êrו]
cio a retalho" e ''expulsão dos portu^Tuesec”. Gritavam ;
"Porque não deportan Azevedo?'■ {un ׳ios ar ande 3 nonor>nliza
dores da carne) ׳'para termos carne barata?” como também:

32”Porr7uG nao sg enforcam os monopolistas íla cidndc?״'

Estas demonstrações levantaram susnoitas puanto ã narti
cinação da Câmara no movimento do dia 2.־ fevereiro; O
Presidente da câmara nrasta declarações ã iranrensa, de
fendendo o (Toverno municipal da acusação e aproveita a
oportunidade ״ara expressar o descontentinento provoca
do pelas investidas do Sr. Presidente da Província- In
vestidas estis r-^lativas Ss dotcrminações tonadas ante-
riormente pela Camara o oug terminaran en outro ccnfli״
te, desta feita entre policiais g fiscais da Cainara^por
rrae houve, seçundo ele, ordem exr>ressa para o ataque da
polícia às ordens municipais. Com essa atitud:■, canfor-
me comentarios da imprensa, tod^ '■''o cor̂ al en~יJniGiלo m<־
contra-se com sua autoridade desacreditada, vilipendia־־
da, pela maior autoridade da Provincia” e ainda mais:
suspensos todos os Vereadores que votaram na execução
da postura”: cuando "bastaria a esta autoridade suspen-
dcr a postura en <״u3stão.־ au dessc a munici’׳'alida:le p

~ 33cumprimento a sua decisao"

31. O Movimento ocorre no dia seguinte ao fechamento da 
Câmara.

3 2. DifuiO da Bahia - 5 abril 1?50.
33. Dli^RIO da Bahia - 5 abril lC-5■■; ■ 0  mesmo comentário ־־ 

informa ':;ue o Dr.Juiz de Direita da 2̂ ‘ Vara instaura 
Q ״י■■roCtss;כ contra os Verealores.
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A Província ¿la Bahia vivia momontos difíceis^ que exi - 
giam providências inícdiatas '־'nra conter a onda de insa- 
tisfação popular. As classes nc-nos abastadas serian co- 
mo sempre as mais atingidas, pornuec importavan mu_i 
tos produtos alimentícios ן auf:-, estariar■! ao nível dos de 
tentares de maior poder aquisitivo. Providências só de 
restrição de mercado limitavam a produção e ־reravam de 
sigualdades sociais cada vez nais rrofundis״ dcsdc ^uan 
lo afetavam os pequenos lavradores, justamente os menos 
favorecidos nelo crédito a assistência das \1aut3catíjSMes 
locais; as medidas poderiam ser tomadas, não somente em 
função da distribuição, mas í-irincinalmente em função da 
produção, como per exemplo: a implantação d ;״ ׳.:ל cinturão 
vsrde nas proximidades da cidade; financiamento para 
aquisição de a’̂arelhos esi^ecializados no fabrico !a fa 
rinha de mandioca, jã existentes na Província de São Po 
dro do Rio Grande do S n l^  \  repesar do alto custo da iná 
quina e sua montaqem, una 0 1 1  tica oficial bem dirigida י̂
poderia conferir condições adoaundas para uma utiliza- 
çao racional entro os produtores.

j.2.3. A qrande crise do 1060

h farinha de mandioca fazia ’׳'irte da estrutura de produ 
ção, como produto alimentício essencial ã dieta alimen-

34. DIf'RIO da Bahia - 19' julho 105" - i, referida maqui 
na quando cheqou na província da Bahia foi por par- 
te do Governo da Província entregue ao Imperial Ins 
tituto Bahiano de Agricultura com o intuito de ser 
encaminhada por este Ihstituto ao distrito ou fazon 
da ”onde mais convinha estabelecer as novas máqu_i 
nas Jornal da Bahia 1 ״ dc janeiro de 1360. N. 
1940 P.3.
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tar do rovo b.->i3no, mas¡, como mercn.Jori^, não corras - 
pondin economic enante o suficiente ־־״irr־ GStinular inves 
timentos naiorcs, nem créditos, neiu rru^lvucr outro tiro 
ele assistência, A lavoura locnil Jes^rovid?. ¿estes recur 
sos não podia oferecer a estabilidade lo mercado 3m ter 
mas de estopue g preços capazos d־־; suprir as necGSSida- 
des do povo.

A população da cádade ficava frecuentemente a merce das 
investidas fre׳':uentes dos qruoos nono’̂ oiistac, açambar״ 
cadores do mercado, que imr-õen seu -̂roco e exploran o 
consumidor, mesmo em so tratando da existência da fari- 
nha de nandioca, em abundancia, na rraça da cida^e 3.0 
Salvador, As velhas manobras de estocar e reter a fari- 
nha localmente, ou exhortar a rrcços menores, evidencia 
vam-se no sentido de provocar o déficit do ^roduto e 
consepuentemcntc a elevação dos ’׳'reços. EvidentOTuente a 
deficiencia dessa estrutura de orodução aiiada ao siste 
ma vicioso da distribuição não oferecia condições capaz 
de enfrentar as intcnoeries climáticas, ou outros fato 
res negativos ךue oc ̂ rressen. Iriam elas seiti’-'re apresen 
tar-se como elementos ״ropiciadores das criGcs o não 
simplesmente cono a<jravantes .las situações. 7ssim ocor 
reu em todas as crises verificadas no ''5ríod״i, como a 
de 1360, quando a e3tia3׳em foi mais uma vez indicada co 
mo causadora da conjuntura cm foco,

h situação comolic0u~so sobremaneira com a oueda da pro 
dução localí mesmo nas comarcas e vilas maiores produto 
ras/fornecedoras do produto para a cidade d^ Salvnñor. 
?ara suprir o déficit, comerciantes locais como Ferrei 
ra Bastos & Cia, Domingos Ferreira Bastos, Antoni:־; Per״ 
reira Pontes & Cia, importavam farinha d.: mandioca do 
Santa Catarina e a distribuiam nos seus armazéns local¿ 
zadvos, na rua Direita do Comércio, n9 7^^, Recebia-se

35. JOmíAL da Bahia - 30 janoiro 1n60 N.1971 ?.1.
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ainda o produto :1?. Provine!״ da ■:!n .̂ io Gr:nnde
do Sul, senijo e s t G  no Colcir:■ r'ublicOfpara

36efeito ele ̂יistribuiçao n1־ caריital o interior

Entre as comarcas e vllas mais p.tlnryî .̂s, citan-se-.Mi 
nas ■I’.o Rio ׳.le Co n t ב s , Santa I s ab e 1, L c nç o i s , 7.0̂'’ .1 rahy, 
Caetité/ Vila Nova da ״ainha, Curralinh'j, Camisao, r c  

gião de Châ־ ada Di^imantina, Macr-hub̂ '.s, ''!onto Santo, 
Jacobinaf Joazeiro, Monts 7'loqre, flun':a Mova, Riachão 
do Jacuipe e Gavião.

0 Governo Provincial tonou al^unns v̂ eliberações no 
sentido do contornar esta criso de flutuarão cíclica, 
dti caráter ־’estacional’; representada ״ela cscasscz ■̂ os 
procutos dessa "agricultura es’̂acializada", cuĵ  ni י■
vel da duração decorreu nun r>crio׳To eçui val ente a um 
ano. As medidas de eraergéncia utilizadas >'-an atender 
3 abasteciraento, acorrerán em sentid^ inverso 0ר .̂.as 
crises dos anos ■lo n50 '־'uan■יo r-s recursos for an mob_i 
lizados, não soirivínte no sentido de trazcr a merca :lo ־־ 
ria de outras provincias para esta ca’-'italf nas prin- 
cipalmente bu3cando־se no interior, suy-'rimentos capa- 
zes de atenc-cr a cidade do Salvador. Mesmo nassa épo- 
ca, puand.o se realizou a importação da farinha de man 
dioc?., não houve participação do governo no sentido de 
organizar um ’■־'rograma de atendimento que abrangesse as 
’̂ opulações interioranas.

Durante a crise de 1'60, o govorno ;provincial, eu ca- 
ráter excepcional, 1nobili2a-se nesse sentido, isto é, 
o de carrear recursos da capital ’׳■'ara o interior ̂ fu 
gindo desse modo, à regra normal, nue seria, no caso, 
da periferia para o centro.

36. JORNAL da Bahia - .■< fevereiro 1-350 ! ,ז 197ד  P.l.
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Outra car:^ctarlstica nov3 ך ser cons 1ג־eraJa nesse mo - 
mento cie crisc, estí relncion!\^a com n falta ao contes 
tação ãa população metro״olitam, em relação 5s difi - 
cul.־lades advin:^as 13־. seca, corno seja; a escassez e ca 
res tia Ja farinha, a inoperância rias merיi־_las governa - 
mentais etc. Contu-stavam-se inais no interior cia provin 
cia, através 33י:־ imprensas locais f notícias 7̂ug eram 
transmitirias polos matutinos :רד câזital.

As questões levanta״־as pela críticas atingen direta
mente o governo, a ״onto ■üe se <י.izar f'UG "o governo
fa2-se do sardo as sü^^licas Cámara Municipal c do
Jui:í Munici^^al, 'ruó Ihe ״eder״. soĉ־rro urgente”. Criti
cas de toda or.יeבז se faziari sentir 0.ךז relação a Presi-
dência da 1 :ovíncia*. "O governo? ־־׳■u g se im’0'׳rta ole

 -No en , ׳׳?com o que por ca vai relativamente a fomeל3
tanto a partir dai, outras medidas seriam adotadas por 
parte das autoridades provinciais. A exemplo da inter- 
vençio efetiva do Governo Provincial nos recanismos de 
distribuição da farinha, tanto nara a ca^^ital ouanto 
para as ro^riõss atingidas Dcla crise.

Ação Oficial

Nestas difíceis circunstâncias, algumas ̂־'rovidSncias 
foram adotadas, e dentre elas destacam-se: a criação dí 
três estações, ou depósitos, 3m cidades do interior, 
localizadas de forma estratégica, em relação às regápès 
áèingidas e o orande centro distribuidor representado 
pela capital. Assim senão, estações foram estabeleci-

37. JORNAL Bahia - 2 junho 1 60?־ M.2071 P.l. "0 r̂ ro״ 
gresso" Ĵ '>rnõl de Cachoeira transcrevendo notas 
vindas de Camisão, enviando-as depois ao Jornal da 
Bahia.



110

das en Curmlinhí־), em .JoSo Tijaaro g em Orobó, com o obje 
tivo ¿18 receber os aéneros alimentíciaíi ;''.a capital Ja
provincia e redistribux-los devida'íiente con ns re1׳iões

, 33necessitadas

Po׳J.a citar-se como outra T>roviJencia ■]igna nota^ as
Inedi¿!as carater especial”, tinham corac objetivoיי
atender a comarca de Minas do ’íio .־;.g Cantas, utti?. - 3 י^
nais atingidas pela seca. Para isso, noneou-so una co -
mis sao cora o objetivo la remeter os ;̂׳eneros bás.lros al^
mentIcios para a referida eoíTiarca, Serian 0st־''s vive-
res distribuíalos pelos !^obres, e vendidos, a 'י׳raço de
custo, excGtuando-5e as despesas. Como parte integrante
■dossa comissão, destacavam-se João Baptista ■יamponet
Presidente; Fe lie Is simo Moreira í’artins - Secr otario a

39o major Francisco Martins Curvelio

A crisG estende-se por f̂ uase to י a a Provincia; os clamo 
res são constantes. Em Santa Isabel, Lençóis e 7^ndaral 
vivia-se o drama da "carestia, miseria, desanimo c es  

cassez C.s trabalho remunerado". Ate a classe mais abas- 
tada res sen te-se da situação e o ;?.eclara ao afirnar que
se encontra sem condições de alimentar os seus pr5prios

''O - -escravos ‘ . Em Minas ;.o Rio de Contas a crisc e tao ngu
-la oue o ’׳'■ovo inventa r־ualidades variadas de alimentos,
como cuscus feito de coco de licori pilado, farinha fei
ta das raI2es dos mamocirns, usando-se a somente do ta

33. JORNAL da Bahia - 30 de janeiro 1^60 N.1971 P.l,

39. JORNAL da Bahia - C fevereiro do IdGO H.197- P.l.

40. JORNAL da Bahia - 9 de fevereiro de 1060 N. 1979 P.
1. - A noticia transcreve o Jornal de Cachoeira r¡^

ra Jornal da Bahia, :".ociara ״uo "Os senhores Mnos 
de escravos estao sem con״içõ2־s de alimentá-los".
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cזuari.l substituir o arroz י

r■ c r i s G  aliiTíonticia é  seríssima, o  preço ׳.^ a  farinha de 
man/iocn, alimento básico י̂׳  r^-nulação, -1ת.?0ך ד0  ?.!tos 
ínJiceG, en vist^ nan somentü da esc1׳s3cz, mas devido 
tajribén a improticabili-íiade O as estradas que se torna - 
vnni intransitáveis para as tropas de burros ̂׳ue fazem 
o transport־: aener.־s vin ̂:י3 1״.  sertão. י/ן.ז ca’-'italf
a opinião pública cô .̂ r-ve-so e expressa a suo s'יli:יarie 
dade,- através do a pai :י c^'nce״ido par moi-'' J.c subs cri ־ 
ções, cujas quantias atinr,iari cifras elevadas ". Al- 
gunas cidaיes do interi''r, c::n10 E.Felix, enviavam car- 
gas de farinha, co’n̂׳ ■.'Gmonstraçãa ■le apoi־' aos flapela 
dos do sertão, carentes 3י :socorro, ilota-so, ontretan- 
to, ouor, asesar :יa crise e dos constantes axtrovios das 
carpas le farinha da cidade do Salvador r̂ ara as regiões 
mais atinpi י.as, a importação סי ”>ro>:'utc de outras pro- 
vine i as supria plenanente o deficit da ca^^ital c־:l pro- 
vincia. No entanto verificava-se uma grande diferença 
no rue concerne aos preços desse ?^roduto, em relação 
contro/periferia, Enouanto no nercado de Salvador o 
custo situava-se om torno de 5$500 e 6J000 o saco { ou 
seja dois alqueires) j. nas regiões mais atingidas o pre 
ço do alqueire chegava a ultrapassar os 72$000'^.

41. JORNAL da Bahia - 15 fevereiro I860 N.1979. P.l.Re 
 rodução do Jornal dc Cachoeira com notícias de■״̂
Santa Isabel e Lenpois.

 - Í2. A primeira dessas sub-ícrições a^'roscntou a impor׳
tância de a outra vinúa do Kio ;Iĉ Janeiro ,
perfazia 7 י ;0״ףו־׳י,רר  . o total delas estava em torno 
do 151;non:^0j"^

43. JO^ז’L da nahia - fovoreiro 1̂:6''. U.197" : 1 .י.
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A distribuição ■'!,-ד farinhi *le m.mdioca na ^reü rnetropoli 
tan?. f a z i a - S G  não somonts nos celeiros públicos ,mas t a m  
bcm através de um ativ.̂־ comercio realizado nos armazéns, 
alguns GscritÓrio<' coraarci.-iis e '̂ no nar". Eri se tratTin- 
do ‘״os celeiros públicos, a farinha cr1״ venilida nesses 
depósitos por nsrrociantes como' Domingos Gonçalves Fer■־־ 
reirá Bastos, ben como ñas barracas 1.1a praça de fíanta 
Barbara. Mo.'̂ armazéns comercializava ain;’a os ’׳'ro:íutos 
negociantes cono Barbosa e Sobrinho, na ■lúa Dirr^ita סי׳ 
ComiBcrcio n9 ■1 י o no ";oreado de Santa Uárbar־!. rQ 3/1 י'׳'. 
Existiam varios cscritérxos coraerciais no rano cor:o o

Iescritorio de José D.r̂/ ׳•. antoG,- íouzn Lima e Irmáos ' Sou 
za. EieGenburger e Ccmp. Este últiino localizava-sc na 
rúa do Ourives, n9 13:enquanto "no mar", patachos g bri 
gues nacionais cono o "Cala,’a" o "Bolisario' , "Concoi- 
cão", 'יGaleota Eclíptica‘' a outros transportavam o ’̂ro- 
duto sob a resronsahilidade de coinerciantes ״ue,-alora de 
venderem a farjnha no "rorto, ou "no nar״, fazian-'no tan 
bém "em terr^'׳. Entro eles¡■ destacavam-se Antonio Perei 
ra da Silva ?aranhos c iToa■ 'uim Lopes ׳:lo Carvalho e C.

O abastecinento da cldade não foi gravemente atingido 
nesse ano de !רשה, devido ao fato de o desembarque do 
produto processar“SG no porto local, sunrindo-se logo 
de imediato as necessidades da população soter0 f>olitana, 
não sendo porém suficiente para prover toיo o interior, 
Algumas cidaיos, tradicionais ;̂׳rodutoras, como líazare  ̂
S.íÁateus, Cachoeira, continuavam nroduzindo,. mas não 
atendiam suficientemente à ãemanda pue crescia con o 
agravamento da crise e ’״ersistência la soca. Em relação 
ã demanda, tem-se a considerar o fatrn ■7 3.יug muitas v¿ 
las o cidados, antes da crise, r'roduziam para seu consu

■1. JOP.TL'‘L da Bahia 2 ״ março 4 abril 1^60 r. 3.

DIARIO da Bahia - 16 julho 17 agosto l'r:n, 22
agosto 1'6■''.
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0  n.is, nas circunstâncias üoscritas, não o fnzi^n e /מ
ainda necessitr’.v̂ n importar.

O PrGsidente :רי l-rovínci.T, f יzen‘י־o-se prcñ-tinte g  con^ 
ciento da crisG,- en ^^ronuncirLmento foito י־.troves ia 
imprcnsr־,, refp:riu-sc ־\o decreto no 2.133 lo 27 de mar 
Ç0 do 'ךu!:j rodu1:ia os "diroitos de consumo", sn
r-nrccla pen 0rávGlf sobre os péneros alimenticios, en 
rslação óíos demais rr'^dutos de c^nsun^.

Enfatisou'■ ־ ? tambem o decreto nQ 2 ״ ׳: í5í de d€- se 
tembro do 1 0 5 5 , que franqueava as embarcações estran- 
geiras a navecjação de cabotagom ■nara os prr-d.utos basi 
cas alimentares. Comenta ainda as medi;lTS 5101315־י do
atendinontOf r orre sentados pe ].o fornecimento de vive״

- - 46res as areas atinaidas ״s!.̂  soca '' . Utilizaram-se es
tas referencias como arqumentação capaií do justificar
a ־'י ar tic i nação direta do ׳:rovorno na processo do abas-
tecinento da ’̂ rovinci ̂-׳ ר.י  Bahia, durante a c<^njuntura
observaba no ano de IT6?.

A riartir ia״u0 1 o momento nnioros recurs'ו־,a f־'-ran n^bi- 
lizados pelo !-■odor público dispon sand o״ se atenção os 
pecial às reqiõerí mois vulneráveis a crise. Nessa se 
gunda investi :;כ - fornaran-sc as ”Comissões 0י Ŝ 'c־׳'̂r■■־ 
ro", pue for?.m lי׳c.דlizadas iniciolnonte en S,Felix ־.e 
Feira de Santana. S01vad״r permaneceu como •ד arande 
centro distribuidor dos pêner^s alimentícias, cc.nt?̂ n- 
do, a titulo de colaboraçãoi^ com duas coraissõa5. Uma 
denominada "Comissão Contrai" e a outra de ־' Comissão 
de Compra" dcvend^o elas atender às concentrações ou 
"Comissões de Socorr:־" das menci.-nadas vilas.

46. Dif.RIO da Bahia - 29 de agosto de 1̂ 6'' N,13'1.? ׳- 
Parte Official.
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P ce Soc^rr: de Sao Folix,. a^astüciיfן Svílv3
."!or, 5x"an;רiב sí:u rai'; de açao ׳״jr LGnçר׳ig,- Sant?. Isa - 
bel e Vila :Is Minas co Rio ־’s Cantas. En׳~uanta a C־׳:miS“ 
são ce Feira socorria Camisa־;, Jacobina, Vil־'.
Rainhaf Juazoir־:;, Freguesia ״׳' ’’onto "legro, :íunry■ Novo, 
Riachao de Jaculpe e Gavião.

A Gst'is conissões cabia ainda¿ provi.־'’enciar o transpor-
te, ajust'ir os sous ’־-reços c cncarninhá-los para 'ך י ovב.
da aprociaca י d:’ :יrcsi'יGמte da ?rovincia que, ״or sua
vez, se incuir.íjiri"'. 0.י conceder as ordens do par̂ Ttr̂ ento
do frete ã Toí^uraria Geral da Comissão״ Os recursos pa
ra atendimento destas des-̂ es-zis serian nupri:י’rs ’̂ela ver
י0 3ל" consignada oolo decreto n9 2,335 ר־[  do '.ezenbro
de 135'"' par̂ . acorrer aos aastos ;'־׳stina?.^s a'' crÕdito

 ̂7para socorro ״üblico'‘* ,

Cada comissão possuía um Comissário dc S:;c״rro, cujas 
funções consistiam on ־;.:'renciar ̂״s seus negócios. F׳.־ram 
nomeados na ?;'־׳'ocií para S.Folix, Francisco íiartios Cur- 
velo. Para Feira de Santana; ר׳ Capita־'■ Loonir /׳־ sé Pe 
re ira r>orges. Para Salvador, Dr. Pg 'r7: da Si י. va Rego'.

N :־ ־ :ocorrer da arise oco rreram Oiu .danças e anr-liaç~es ne£ 
tvo■ sintona le S'-crrr.-׳ es t abo loe i ■י.-,. vorific 1’n  se a■״' í־
criaç^ נ:י outras c "rásG^os ?^unicl״ais o ׳'■ar״>-^uiais, em 
t'*'d' 3 nunicl’- i - c freguosiis, ca־" ‘zes ־''.e estiba 1 2  -י
cer ״acrr'i^s ;^-ühlicos'' entre a caoital fornecedora da 
farinha e as suas áreas adjacentes, carentes do produt' 
alimentici:^,

Comiss?as municipais foram criadas era Cachcoira^ Maza- 
reth, Sant: Amaro, Valença, Vale do S,Francisco, Termo

C7. DIÃRIO da Bahía - 1^ de julho de 1 n ח^י . l 5 6  P.l.
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Jacobin ,.,״ ל ■l■נ־nte S.̂ nto, Can1is?.c, Vila nova 1 ךי׳ ד־.ן: - 
nha י .

O Pres !■:ן on tG ■■י י  Províncii^ .י! i-in te " 0 ר 0ב1זז.ר׳11ן:.ך̂.'  rühli 
ca verificáis., resolvo cliŝ '-r . 0־ 1 '־׳.י י■־־:1מ1 ■ de intervir , 

usando cas atribuições ״ue lhe eran conferi'.as ro!-: 
tiç;o 179 r'arŜ r.Tfc 31 C1־׳r1stitv1ir̂ Î י:י; ■:■  דGri::. Ess'־’1
intorvann?.^ ^Gtemina:
-- Serão cri : "as, nlõrn ״a Comissão Central e ־־'e Cnra”;r.̂ s 

r׳־ue j?. exi.^ton ncst.̂  capital. Comissões Municl-^^is c 
Parocuiai¿^ e־n tr■:3 '»s municípios e freguesi^E^ em 
 ״içõgs lo acor־u0 cias foron necessárias ̂ para prest:־■
íJos public 's nn. atual crise alin^^ntícia.

- Ficam cr ir.'.as comissões nunicipais nas ci-accs "le Ca
choeir?., 2 רזן are th. Santo hmaro  ̂ Valença e na Vila ;̂ e

19S.Francisc:־)" .

As novas com lsscsc referidas oran 7 0 raln(inte c^^nntituí
das de um reverendo, vi^árlo f.a freguesia, .׳ ':'rssilen
te ־׳la câmara fíunicipal, ־*'U Juiz ■0״ Dirràt: ■ד 'e; ur.i Te
nente-Coronel. Quanto às suas funçõer״; ola3 na' osta■׳
riam muito distantes das primeiras, consisting■' fual'’“
mentalmente on; distribuir socorrospcom־os fla-״laócs
pela füiüe, manter o Presidente da 7'rovlncia infornado
sohro a verdadeira situação das áreas carentes, estaJ^e
lecer contacto ccm o comissário socorro de Feira io
Santana acerca da remessa de gêneros g observar as ins
truções exprvissas זרי,las comissões Central e de Socorro 

5nda cacital

4Í־>, jDIArIO da Bahia 22־  Outubro de 1:6׳־" P. 2׳’? IM.

4 9 . DIÁRIO da Bahia - 13 Hovembro de 1׳'íÇm N.261 2.1.

5^. DIÃRIO da Bahia - 25 Outubro 18C■/’ W.2־r■ e 12 Tíovenl ro
de ire^ N.259 P,2.
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Todos esses esforços atuavan? cojno ¿2ra de se cspGrv1 r,co 
no simplas paliativo, atenuando a crisc na׳*'uelG momento, 
mas nao atinc-iam o ponto nevrálgico do problona o tao 
1 0 <j0 surrjissen novas oscilações clir.áticas ou outras 
condições negativas, as crisr^s voltnvan, t'^rnando trad^ 
clonáis as irregularidades do sistc’̂*' d״־ abistacimento
8 as conserruentes agruras do coíisunidcr haiano, notada- 
nente 03 das classes menos abastadas.

Apesar de todo esse esquema amad-■'., n^־ sentido do socor 
rer a população i.nteriorana, vltima da soca, af! contes- 
taçcGs sucedem-sO;, principalmente em torno -a oGcassez 
da recursos distribuidos oelas conissões, :;uo nc:n sem- 
pro podiara alcançar todas as reaiões. ? ׳■׳ueixa maior 
partiu de Macaú’̂ as, ■:jue se sentiu marginalizada do ora- 
grama do atondiiaento e coinijata ã seca.

ITuma última tentativa para sanar a crise, o govcrno mu- 
nicipai adota a antiga postura Restritiva de Comércio, 
que volta a sor oxecutada, e provoca raudancas n־׳ siste■־ 
ma do abastocimanfao local. A argumentação apresentada 
para oô-la om vigor seria a "ineficiência ׳.'a ciencia no 
lltica'■ G mais aínda que "os principios gorais da cien 
cia oconomica de ].iberdado oomorcial, f׳■rר;a contraria 
dos, ■a hom dos serviços public^-s” .

3 2. Si.- O éxodo rural

A crise alimenticia de 1";60 repercutiu, não somente no 
sertão baiano/ nas em. toda a província, por vários mo- 
tivos dG ordem econômica e social. O esvaziamento dos

51. JO^HAL da 3ahia - 19 de janeir;61'1 ׳ IK2257 r.l.
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cכfr.2־s públicos nr>s programas de atendimento ã socn , 
constituía-se cm alegação cons tanto ;̂ or p?.rte d:ns ?.uto 
ridades jovernanantais, Existían יiníl03 ך gastes so“ 
ciais, rrue se reflatian nn c-lovanão do custo de vida^, 
no desemprego , no ôxodo rur^l, -?iroblemas estes : u־ g  j'. 
est:ívam a exirTir, naouela ê '̂caj cuidosos especiais dos 
p׳!־.leres püblic־׳-s, rois desde ,י início da crise,- proce^ 
s^u-se u^a Gni׳:raçã.;' incessante das localidades inte - 
rioranas mais atingidas. As herdas hunanas dirigian-se 
principalmente para Feira de Gantana, Cachoeira e a Ca 
pitai. 7̂. guostã^r agr־xvou-se c ר itíomento exigiu mai0‘r 
cuidado quandcí uma onda de flagelados inva::lir. a cid a 
de de Cachoeira^ ameaçando ’̂׳er^^etrar sâ  ues c autras;־
deEordens sociais. Logo de imrdiato poren foram atondi 
dcs e contidos, providenciando-so alojancnta para tc״ 
dos no edifício da Praça do Mercado^''־־.

O governo provincial, ãs voltas con este novo asoecto 
da problenãtica, mais uma ves recorreu ã velha tática 
de consultar os mais experientes -* os "HOMENS BONS" - 
no intuito'; de encontrar uma s':’lução en conjunto rara a 
crise em g u e s t ã  i. Entro as p e G s  - a^ consultadas oncon׳־
travam“se o Barão de Lourenco, 0 :'arã׳! d-:־ Cotegi^c g 
J.A, ñaraiva. As sugestões p5r elos apresentadas con - 
sistlran na absorção da mão-de-ofcr י ־ íci־־s' na c::nstru- 
cão das estradas de Juazeir?■ e de Gant־: .̂ laaro, ou ain- 
da encaminhar os migrantes p׳ara outros empreendimentos 
da iniciativa privada. O govorn״■ responsabilizar-se-ia 
em promover 03 contactos iniciais com as empresas, as 
sumindo as יGS;י'esaF ר ס.י:  trans’*>orte e viagem. Outra su

52. DIÃRIO da Bahia - 22 de dezembro 1"6ר־ - w. 243 ?.2.
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gestão: as colônias agrícolas e carentes de braços para 
a lavoura, poderiam absorver uma boa narte dessa não-de 
obra^^. De acordo com estas previsões apenas os enfer- 
mos, velhos e criancas ficariam sob a tutela e nroteção 
do Estado,

íledidas preventivas forais tarabêm sugeridas, no sentido 
de SG evitaren crises nosteriorcs, em decorrência da"es 
cassez proveniente da seca׳’. Optou-se, visando solu- 
ções Tíiais imediatistas, pela remessa de gênoros alimen 
ticios e ainda uma outra medida foi adotada, menos 
imediatista, poren de efeitos mais duradouros, no sent¿ 
do de promover a renessa d3 senentes para o ^lantio.Jul 
gavam serem aitibas as sugestões necessárias, por se en 
contrarcn intrinsicaraento vinculadas ao momento conjun 
tural e explica-se a causa: "na ausência destas remes - 
sas a fone do sertão sc prolona.:־rã" c en relação ã se- 
gunda: '■'con o aproveitamento das primeiras chuvas o pro 
longamento da fome não ocorrerã^^.

Os referidos homens públicos indicamcomo última alter 
nativa, a viabilidade da construção de açudes e fontes 
como meio de sanar alguns desses males oriundos da e^ 
tiagem.

Estas sugestões constituem-se nuîn:'. das primeiras inves- 
tidas no sentido de propiciar condicõos fixação do 
homem no camno. Outra sugestão, visando ao mesmo objet^

53. 0 governo da província, conjuntamente com o governo
Imperial, estava eronenhado en instalar colônias agrí
colas nacionais o estrangeiras, com o objetivo de
criar núcleos de mão-de-obra livre, para substituir
o trabalho escravo, em r-rocesso de extinção. Entre
outros, rogistra-se a colônia Comandatuba de colonos
portuguv:ses e nacionais^sob a direção de Toraaz Fre״ 
derico Geremoabo, criada em 1859.

54, DIArio da Bahia - 29 de Outubro dc 1860.
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vOf foi lançada pola Ci’̂iara Huniciral^ :ir■ moGtnr va- 
lidade da inserção da alguns pontos dessa regiãn sec^ 
no projeto da via férrea, a travos da ligacãr. o a cidade 
de Cachoeira ã  Chapada Diamantina g  a Feira de r^antana. 
A importância desta ültina colocação loao de imediato, 
estaria vinculada ã assistência e aos socorres nas epo~ 
ca3 de cri fie, que rsoderiam ser ״restados com maior bre- 
vidads, ao tempo era auc o coroerci■'־ regional s-freria 
grande imoulso e dinamism.■, traeend'׳ benefícios sociais 
e econômicos para as regiões do sertão^“■. Este pr־nun - 
ciament.־■ s g  verific־׳>u cm uma das sessões d a  Câmara >luni 
cir-al;. em a:_ ndimento a algumas solicitações feitas pe 
1' Cor ;nel Ant>nio Pedroso do Albuauerauo, em relação a 
viablidadü do n.̂ va via férrea.

•2#C. 0 declínio das crises

Depois desses momentos agudos da crise, ven o período 
da contração ou der>ressר׳ר, para, logo en seguida, veri- 
ficar-se a recuperaçã־־־, :■u scj’!,. o reinici־.־ de uni pro^ 
osridade que- nã■:̂■ persistiria r^-'r muit״' tornoo (Cardos׳o , 
1579:323). Esta5׳ crises v-׳׳'-ltariam posteriormente, em 
1864/65/56/67/58, poraue 0ram crises crônicas, nã״ so 
mento ao longo destas décadas estudadas ,־ mas ao lonĝ .- 
da nossa historia. No entant a de 1S60 a״res2ntou-se 
mais aguda, exigindo inclusive rrvbilizao" de recursos 
por parte do governe provincial, enquant: nas ;־'■■''s terio- 
res o governo não chegou a interferir tão diretamente 
em relação; ao interior da província. Mesmo porque a in 
tervenção do. estadc', naquela época do liberalismo aseen- 
dente, teria uma significação muito especial "jã çue era 
vista como um agrav'' ב propriedade" e "toda tentativa de 
uma política do abastecimento era tomada c-־:mo- um retro- 
cesso, uma volta ao p e r í o d o  mercantil-colonial, ao col-

55* JOI^NAL da Bahia - 14 do junho 1e350. N 20 83 P.l.
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bcrtisno'‘. Linh^.res , 1978:229). B.^sean י ׳ r.cste prin- 
cipio, não houve noli tica ;le abastecimonto por narte do 
governo no rofericT ■ ano ׳_-;r 1860. Houve sim, respostas 
locais problGn:^ da seca, mas urna ־׳rganizaçã ' capaz 
cIg per-lurar e evoluir no scnti,lז״ ca un moior ׳aricrfeicoa 
mentó ‘:־1כ  sis tena nrodutivo - que viessc atender aos in 
teres s es populares e dinainizar o mere a ;10 interno - nãí־־■ 
ocorreu. F4, mais ainda,- o estimulo às ativida<ílGS acesso 
rias e aos sitiantes p-sseiros, garantindo-lhos preços 
para o produto e mercado, crédito, enfim um controle 
efetivo e e s t ã v G l ,  tachem não se verificou nesta fase, 
nem nas posteriores.

Por fim, a recuperação processou-se con os anúncios das 
chuvas no scrtãr^ da Bahiia. Os prejuiscG cr̂ neç-am a ser 
atenuados e refletera-so nos preços dos produtos alimen- 
tíciosf ccmo o feijão e a farinha. Em Monte Santo porém 
estavam eles nais razoáveis, a razão de 2$000 a quarta, 
embora o teraor do uma nova estiagem aflija a todos.

Os centros produtores recuoerain-se aos poucos, começan- 
do a oferecer preços mais acessíveis no norcado, como é 
o caso de Santa Isabel de Paraguaçu, Lcnçois, Mundo No 
vo, Maragogipe. As feiras incorioranas voltam a ser con 
corridas, sendo quo en outras, fala-sc: cm abundância g 
barateza^^. Ê a crise aue se arnenisa.

Porém o principal centro abastecedor para esta capital- 
Nazareth das Farinhas - apresenta a célebre ”crise pos- 
terior", jã prevista por pessoas exnerientes, com^־ o
Barão ue Lourenço, Barão de Cotegipe״ J . l t . Saraiva, Es
ta crise, segundo eles, seria ein dec >rréncia "da escas- 
sez proveniente do. sêca"^"^. O volume ■::c produção da ci

56. JORNAL da Bahia - 11 de abril do 1861.
.DIARTO da Bahia - 20 de outubro de I860 .ל5
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darle de Nazareth so volta a ser indicado atraves da im-53prensa, a nartir de janeiro de 1862

A política de monopolio manifcsta~se nest? fase de de
clinio. Alias o monopólio seria francamente defendido
pelos liberáis, que admitiam as "leis י:תt■urais'י para a
economia e ב ''não intervenção estatal", para que não
ocorressG a desorganização da economia (Linhares,1979:
230) Oy por conseguinte, também do abastecimento da ci
dade do Salvador, De acordo cora essa filosofia, alguns
açambarcadores^ como Hatheus dos Santos c Irmãos, os5cproprietários do armazém n9 9 do Pilar ", armazenaram 
farinha durante muito tempo a espera de melhores pre 
ços e, como resultado, este gênero deteriorou sendo 
feitas denuncias pela pr5pria Comissão dos Celeiros Pü 
blicos o pelos .agentes da policia municipal sobre a 
existência de 500 sacos podre e de 1000 alterados^^.

Como sempre acontecia, o governo municipal, nais uma 
vez, faz valer a postura que determinava o lançamento 
do prcduto alterado no mar. Porem antes, deveria ser 
examinada pelo Inspetor da Saúde Pública, medico inte- 
ri.no, diante dos interessados, Isto e, dos proprieta 
rios. Os infratores pagariam de multa 30$000 ou dois 
dias de nrisao e, nas reincidências, Dagar-se-ia o do 
bro"\

53. DIAriO da Bahia - 19 de outubro de 1861 P.l.

59. JORNAL da Bahia - 26 de junho de 1861.

60. JORNAL da Bahia - 19 de janeiro de 1361 IJ. 2257 P.l-
3 de maio de 1861.

61. JORÍTAL da Bahia - 23 de abril de 1861 tl.215.
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Esta ocorrência, tão conun !י־ד Snoca, Ijvava t L^ivulga- 
ção de concepções, como 0.0 ב S¿b3.Gtiao f̂ :::rreirיi Soares;, 
segundo ב qual as crises alin1entíci?.s, provocadoras da 
carestia e paupcrisino, serian suscit.̂ J,;־is por artifí- 
cios porque deicorriam ’’ סי monopólio bastante ofensivo 
ãs leis, a moral e ד religiã&^^".

^ssim se justifica a atitude da Câraara Municipal, quan
do, em dozembro da 1360, exarou a Postura r::3tritiva
ãe comércio para a farinha, sob ר alegação do ser Ciên
cia Política ineficiente para resolver problemas dessa 
ordem e, por isso, sgus princípios teriam de ser viola 
dos, em atendiment'.5 aos serviços públicos.

62. LINHARES, Yeda ■ 0  problema do abastecimento numa ־ 
Perspectiva Histórica. P.215. 7. autora transcreve 
SOARES, Sebastião Ferreira, tlotas Estatísticas P. 
293,
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3.3, A Crise de

Depois de un curto perínd•׳'־ de normalidade na produça:'; de 
farinha e abastecirríento das nopulações rurais e urbanas, 
urna nova conjuntura da crise s .apresenta no ano de IGCv ר

Esta crise, também de caráter י'naturai'’, por ser anaren- 
te ou supostamente oriunda da irregularidade das chuvas 
no interior baiano, apresenta caratf'r comuns as demais, 
porém os seus Gfcit׳>s sobre r; abastecimento da cidade as 
sumem maiores pr-־׳;’?orções. Localizada no sertão, a crise 
tende ה exnandir-se vez que, a regiã;: abalada economica- 
mente, requer atenções, subsídios, deliberações das auto 
ridades governamentais que ofereçam con׳licões para con- 
tornar o ־'r ־blama da seca.

As primeiras manifestações fazem-se sentir com ד escás-
sez da água, elevação nos oreços dos nrodutos alinientí-
ciosí ? farinha alcança preços em torno d-7: $"0?, 1̂ 5000,
1?400 a quarta do alqueire . Uma carga d□ água atinge
200 a $f>00 rs, en lugarejos como Camisão o itonte Alegre.

CoiTi o agravamento da crise, ocorre a mortandade dos ani-
mais e até rerda de vidas humanas. Mais uma vez, a Cama-
ra debate medidas de viabilidade de recursos, no senti
do de minimizar os efeitos da seca e o velho assunt̂׳ d^
construção dos tanques públicos volta à baila, 0 oovo de
Monte Alegre, através da Câmara local, encaminhou ao go
verno provincial uma monção relativa ã construção de um
tanque públicoj. n sentido de atender aos flagelados em י

-  . 2épocas que se fizessem noces sanas ״

1. DIÃRIO da Bahia - 3 s e t e m b r o  ire'!: l ] . 20 2 ?.1, 9 novembro 
136"; H. 256 P.l.

2. DI.̂ ,IiIO ::a כ ah ia - 3 novembro 1 >״׳6." ־-  n.25G P.l.
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O caráter novo expresso nesss conjuntura,- em relação à 
crise anterior ãe 1860, está basicamente relacionado 
COEI a extensão verificada que, desta feita, atinge dire 
tamente a capital e o sou abastecimento, verificando-se 
uma alta sensível nos preços dos [>rodutos alimentícios.

A cidade do Salvador volta a receber farinha impf:rtada, 
mas não con o intuito de suרןrir tod■־־: o déficit existen- 
te nos seus nercados, uma voz que a orodução dos cen- 
tros produtores nais pr'-xiinos como Nazaré, Feira dc San 
tana, Ilhéus, Gmb׳:'ra precariamente, continuou a abaste- 
cer a metrópole, כ que não׳ acontocera na crise anterior, 
quando a farinha de importaçã-'' atendeu sobejamente ao 
consumo local. Istc significa que כ abastecimento de 
farinha da cidado do Salvador volta a obedecer cã siste- 
mãtica normal, ist״ õ, do interior para a ca’־dtal, mes- 
m^ nas épocas da crise.

Porque na verdade, torna-se difícil afirmar ate que 
nonto fi. imoortaçao da farinha funcionava en caráter com 
plementar 5 capacidade dc consumo ■.?a pr.pulação. Princi- 
pálmente considerando-se o fato da grande exportação 
do prc^duto em épocas de normalidade; aliás seria este 
 car no<״׳capaz de col ־־ünico gênero alimentício basic ;־:
marcada inter-provincial quantidados tais que chegavam 
a câmoromater o consumo local.

Pode citar-se taiubem como nova variável, atuando nesse 
momento, o projeto lançado na Câmara Legislativa relati 
vo a uma extensão da via férrea, em direçSo aos cen- 
tros produtores de gêneros alimentícios, com o objetivo 
ds facilitar o comércio das regiões interioranas en- 
tre si G a c־v־''ital. Viabilizando-se as condições de
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Gscoך׳Inonto dos nrov’utos;̂  muitas áreas de acesso 1 ±3 ז1ך;  d_i 
fícil poderiam ser ocuparías, em funçã■̂  do aumento da 
produtividade da agricultura do subsistênciך . Areas 
sas pro^lutoras cereais, açúcar, cafe, farinha. As vi 
las de Juazeiro, Inhambupe, Alaqoiniias^, doveria!n ter 
prioridade, em relação à instalaçã■■:.0. ׳ י  ferrovias.

Alen do escoamento rãoido, através das ferrovias,o tra 
balhador rural p d*cria e׳:־ n t ã o  participar melhor do pro - 
cesso produtivo, obter crédito, tendo como garantia :יי 
mercado dos centros urbanos como Salvado׳r.

As motas trançadas no sentido de se interiorizarem as 
ferrovias estariam vinculadas ao problema d.) abasteci - 
msnto, bem como as novas necessilades auo jã se impu- 
nham nesse momento de ampliação e dinamização do comer 
cio inter-sütorial, através da expansão do novas fontes 
da nrcdução,

0 aspect'' social desse empreendiment:־' onde ser avalia- 
do, na medila em que o projeto estaria voltalo para a 
"agricultura cs’3'׳ciali2ada", para consun''s das mas- 
sas, para atender ao ocqucno prrjdutor agrícola, assegu- 
rando-lhe "zonas férteis que se ach iir abandonadas e des 
povoadas"‘̂. Este é o parecer ■’׳’s senhores L̂ '-'-utados em 
sessão na cânara Legislativa.

0 momento da crise estimulava estas decisões quG, apõs 
os primeiros sinais ■10 superaçã;כ, seriam esquecidas e 
muitas delas engavetadas, até que uma nova crise fosse 
anunciada e o׳utras "resoostas locais" ressurgissem, sem 
pre de forma desorganizada e sem uma política efetiva 
de abastecimento, capaz de exigir uma intervençã־) mais

3. DIAriO da Dahia - 3׳ de agosto IGG'l N.164 P,2,
4. DI'RIO da Bahia - G de julho di 1^'fC N.152 P. 2.
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decidida :!o governר, em prol .::o "beín univtirŝ .l" ou se-־ 
ja, en ■:lefesn clos interesses do nov׳;.

Em última análise, poder-se-i a indicar a inda cnirrio res 
r׳onsãvel por estas crises o fator económico renresonta 
dT !-Glas relações de ^̂ roíuçã.־־■, que fundamentavam a re 
producá■: do capitalismo, a nívol interno ״r^)vincial,fa 
to este nunca nressentido, m e s m c  com t" "ias as evidon- 
cias apresentadas. Geralmente as arises sc eram exte - 
riorizadas sob a forma de inundaçÕos, secas,epidemias, 
etc.
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3.4. L.S CriSGS Menores

As crises menores de curto ciclo de duraçã ׳ ״ Icanciivnin ire 
ñores proorr'cces e rêי ercussרas es^^aciais. No período em 
foco registrara!T’-sG as seguintes: a da 1853/59, 1ü65/66 / 
67/63/59.

Cons i Jar a :;:’.s d o  nenc'r exorossã׳ , refletiam todavia aqui­
lo que Ciro Card;־'S0 chamou de ״un momento de inversa;■ da 
tendencia ascendente” e, consequentemente de instabilxda- 
de económica e social paro a provincia baiana. Transmití־■ 
am prjrtanto as mesnas deficiencias e a fragilidade infra- 
estrutural, típica das lavouras de nanutençãv'•, de un ar 
reniGdí־:■ de política do abastecimento c״'mv'rometid3 com ■os 
grupos económicos defensores do lib-^r^lisrao económico, c 
da livre concorrência d•׳' comercio, raesmo em se tratando 
dos '̂ rodutr.'S alirac-ntlcios basicr^s ׳.la -״:̂ :';ulação da cidade 
do Salvador.

Para as causas Iraedirta?־ criso menor de 1853, forar! in 
dicadas, com־' sempre correu em quase t;־-־las as crises de 
caráter natural, as irregularidades das estoc~es ü ŝ 
seus reflex-3s nas áreas produtoras. Era ofícios a Presiden 
cio da Província, se alegava constantemente que essas ir­
regularidades das cstaçÕes propiciavam  ̂ a "pouca abundan­
cia da mandioca nas vilas do Sul'^,

Corao consequência também nuas ■o natural da estiagem verif_i 
cada, segue-se a acã.:: monopolista dos negociantes que,cio 
sos da aproensão 0ד produto, ■obtêm־no em ^ortos, antes de 
o levaren oar a o Celeiro Public*^. ז ação monopolista al

1. APEB - Offício ã Presidencia da Província - Secção Kis 
tõrica - Serie Govern■־' lí. 1-101. 25 outubro lfi53.
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can<72.va ר interior .גי ’̂-r^vínclT,, estenden^l-^-se a vilas co
mo .■laraii, através da romessa de 1̂and?,tãri:;s i gru^״־;s no
no polis tas, com o firme rro^-ósito de ntuaran nrs ’־reel's

^previos para requiííic״ utilizand'1 r^agancntos״ 2 '׳ ־ Ir■ prv lut'. 
O outr::■ fator agrav^.nte da crise diz respoito 2 irororta - 
ção verificada, da Província נ׳י Fspirit׳■ Santo, de onde 
SG recebia diariamente 1.200 alqueires, כ que foi abruota 
mente interrrn^i'V־: sgd nonhuma ox’'licnção,. .̂ eixan-̂ o en 
déficit o afoastaciraent^ l̂ 'cal. Co-niont■ >u-;30,י na ĉ 'oca, que 
o Ri־' de Jane ir:׳■ interferiu c-'nercialnente nos negócios 
da farinha mantid^'s entro as duas ̂־ r־־>v1ncias referidas , 
rre judie ando ̂־s remessas da "roduto ־־ara a capitai da pro 
vine ia da Bahia‘d O g'יVGrn̂  -vincial, na pessoa do Con'־r'״ ,
selheir::־, dauricio Vanjorloy, unindo seus esforços
aos do governo munici״ nl, tenta solucionar a criso em
evidência, tomando ■leliborações coao sajara: reauisitar ao 
Juiz ds Direito das Conarcas produtoras a exportação de 
cargos de farinha ״ara esta cidad:, visando atonior com 
a máxima brevidade ãs necessidades urbanas. 1'ornitir a 
atuação da Municipalidade no Celeiro Público, n' sentido 
do organizar melhor a distribuição da farinha. Pr-’-ibir dc 
cididamente a venãa da farinha no mar, ordenando o reco - 
Ihimento ao Celeiro e para isso exigia״sg toda fiscaliza- 
ção quG se fizesse necessária*.

2. APEB - Presidência da Província ־ Secção Histórica 
Sórie Governo K.1401 - l̂i de julho 2e 1353.

3. APEB - Pros 1 : 0 1 0  a Província - Secção Histórica" י£^
sórie Governo K.l*25 01;׳ de outubro de 1G53.

-I. Ĵ PEB - Presidáncia l̂a Provincia - S0cção Histórica 
Bahia em Camara - 21 do julho 1353
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Tornou״so j-üblica a exigência י.̂  requisição 10 ־*׳r o d u t o  
ao Celeiro Público, através da seguinte :־ostura; "T■ 
rinha de m?.n'Iioca que chegar ao norto desta cidadc sora 
dentro de 21׳ horas, recolhida ao Celeiro Público, era 
quanto houver sufficioncia para isso, o quo ser■?, deter- 
minado ror quem a Câmara designar, depois de '״aqar os 
direitos ein benefício do Hos’־׳'ital dos Lázaros: oenas
ao55 infr2toros de 30:̂ 000 rs g oito d,ias ãe ־״risao; o o 
dobro, nas reincidências.

 Bahia 21 de julho de 1053 - Assinado Manuel Pedro Ho ־־
reira de Vasconcelos, José Duarte da ?ז!iva, Manuel Jo 
sé ’.e Maqalhães^"e outros .

A título dc esclarecimento^ tornam-se necossária?; al- 
gunas considerações acerca :"estas j^osturas. Antes de 
vigorar a ?ostura :!a Cãinara acima transcrita, duas ou 
tras, no esoaço arroxinadamente de um mês, entraram em 
vigor e foran suspensas. Foi caso das ?osturas 92 e 
110. A n<? 92 ainda permitia a venda da farinha, alem do 
Celeiro, nas embarcações condutoras do ־’־roduto. ; nQllO 

 !־־■ormitia nas ditas embarcacões, "no mar", caso nã'־̂
fosse rara "revend.a"^. Por último foi lançada a de 21 
ds julho, con o intuit o beiií evidente de renrimir a ação 
nono'1'ilista exerci la ’'clos neT íciantes בי farinha.

5. ÍPE3 - ?residência da Província - Gecçtão Histórica 
série Governo, câmara Salvador. H.1401 21 de julho de 
1353.

6. Posturas da Cânara - Gêneros alirnentícios - Farinha 
N.I195 Postura 92 e 110 1329/1359/1653.
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Perc0be־-se, então, sequênci־׳' vc-riíicaria 1נ:ו Innç־’.“
itiento ■Ias turas:, um ־ :■roeossc ״ra ״ur.l ̂יQ r^tencíío e 
controle no mercaJlo ;ל״. farinha ̂ numa tent^tiv?! ;־le con 
tornar o grave :־־roblama imposto ;̂g rTî ־■! iricntc.

 Ps iesoosas em âinheiro ^tenuor ־crise no nierc 1-־.?
̂:ã:.■ da farinho terian atinqi\ ר־0 22 ׳;300 ?000 , :.' a cifrr

. 15:3555000 v G r n c  _la ?rovíncia■:־ cabenuVv :̂.o

Mais uma vez verifí c c u - s g  a justificativa simplória 
:los fatores climáticos cono ״ror icioc-'r-./s ׳lessa crise, 
VGZ quG, logo de imediato, refletiam-se os seus efei״ 
tos através do aspecto desola.י■■ךr na agricultura, na 
qued^ da ;::r־׳ duçãc, na carestia dos r־rodutos. Percebe - 
se ainda que ■:is ^̂ rovi Icncias al:tT:!as não ultraoassa- 
van a esfera da distribuição 0 nodidas mais consisten­
tes não vigoravam, ato mesmo porque, a prÕnria popula 
ção, sem condições de questionar os motivos reais.. sa 
tisf az ia-se ^\omentaneaרןento- רזרם estas res״׳־o׳stas 'e cr 
dem local. No entanto, nã־״■ trarian elas maiores o0 rs - 
pectivas para a lavoura de subsistência e׳ consequente 
mentCf para ; mercada :’;a câ־ital.

3.'. .1. A Crise da Carestin

0 ano de 1 ״5׳ :> caracterizava״se י'ela renhi 10 luta da Cã 
raara Municipal em ^rol do controle d.'■ mercado e da li 
nitação da liberdade comercial para a farinha.

Irredutível na sua concepção.- de med.idas restritivas ra 
ra o referido mercado, expõe sempre que p 'ssivel r seu 
inconformismo diante da uma liberdade comercial, gera-

7. FALL־■׳: la Bahia - 0 Presidente da Província, João Mau 
' rício Vanderley - 1 de narc׳' de 1053 P. 13.
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.lora, sagunâr■ 0 1 :1 , da c a r e s t i i  c ;'ificul:l?.;.':cs JIg
a b n s t e c i m e n t c  '.n ci;la:^.e כ.נ Salv^:':־■'̂ . F i r m a  gíti s u a s  c o n  
v i c ç Õ G s ,  i n s i s t e  n ccnb?.te a e ■;־׳ s t e  ti^'O :״ן’ coraércio i m  
p o s t o  a c s  g é n e r S ã'־ G  p r i m e  i r .:;?»״necessi-.^a ,״־

Assim, י:רת ־־  er ב Cámara ב r-̂ ortunic-s'le O.e contestar
3 política ccnGrcial vigente na cT-oca: מי־1ןמ01כמ , em uis 
relatcri", enviado anualmente a Assenbleia, referiu־־se 
à Postura .16 פי de janeiro :le 1057 e ar veto, por rar 
tG 0י presi;:ent3 .la Prcvincia, em 1353, que "se aprova 
נ י fosse, teria a classe ין: a s ̂ cio״a;le sido favo-
reci.la"^; om serrunclo lu׳jar,- respon:le a crítica relati 
va ã exigência pela Câmara .la licença para a v&ndagem 
.la farinha? niostra a log ali:‘ale la ação conferida pela. 
postura 9?.: "a ninguém é conferi “a a vonlaoem ■;crse gô 
nero sem a >levi,la licença יי, Camara: só '־̂'־:lcrã oc-r rc׳־־ 
vo g a-:l a c:.;m a o r e v i a pro po s ta ..la י' r ”■ r̂ r i a C an a r י ‘׳  ̂

Outra oportuni la.'la de contestação a^^resenta-so ao toma 
rem conhocimont^ da grande auanti'al̂׳ existente de fa 
rinha no merca'־־״' c ãvo sua retenção, visanl ״ ׳ -s 5nonoro- 
liza lores a melhores preços. Iíeüne:־n-so os versa 1.‘־res , 
em sessão extr-a״rjinaria^*^ c .liscuten o fato pretenden 
ílo anuncia-Ic ã Assembléia Legislativa. En seguida o 
fasem, :leclaran׳lo-se porta v o z g s  In clamor geral ..la ca״ 
res tia e assegurando a existência :10 '־'’r״'luto na י''raca, 
en ■;ranõe guantiâalesenlo di3:־uta:la :״■gIos "revendõesV 
complot anen te a0.״ lacios na tao privilegiada liberdade de 
comércio. Em seguida, submete a Postura Restritiva de 
Comércio para deliberação da Assembléia, insistind־״' no

8. JORNAL da Bahia « 6 abril lb59.
9. JORMAL .Ia Bahia - G abril 1:59.

10. J0Rí1;L da Bahia - abril 1G59,



132

fat׳- ■.'’a quG ״■■issuer’, res'al.;:־; -Cfuiar. ' Assembléia, to 
man ■׳’י  c ̂ nhecimont d2s ocorroncian, n nei?. unn c 1;־nis■־ 
sã:; 7 nrr. verificar'as !lenúncias apreGentaי׳a3, entregan 
.‘ Gi?. scquif.a a ■־׳ר. 3  Gvi^a״ ,ara a sue״ tura ¡■’.unici;'■-1י׳׳י
a^^reciaçãc.

Os resulta־?־;■s obfci .lc-s p״׳ia Comissã'! cncarrcqa'a c.a in 
vesti״açã'־ , confirmכ.r=‘.יז as ״anuncias Câraara; a es - 
cassez seria a״cn^s a'׳'arento, ׳'״ar;1 ־fr׳;vrcar a alta o 
"com isto ararec■: a f 0בזר nas suas mais avilantes for- 
mas''^^. Constat^u-se a atuaçã ;׳ ״" s n“n-:"'óli ̂׳s, c~:m to 
̂.seus líint ־׳-י'3 ''3̂ nas 0 c^ntraiiições ̂ ”não ha abun .lân ~
cia que corres- on la a ̂ consumo, nen ־rfcrta que c־־:rrGS-

- 121 3 י0ם0י  a procura"

י r ara :״־ T! i s s ã :■ f' ־׳e 1 a r e f a r i 1 a C■'־! a s ף Re ' i ' a s s ur,x r i י.3;
̂  :?r :vis־־י vi Rancias "rc-ventivis 7.a;: ־־ reconhecendo - 

SG '■־ deficit ך״?. proJução local ^ara abas tec iment'<׳
.f.a capital׳

̂.[ cão lí-j■'',’■־../ - îs :'e ccmíDate a,' 1 0 1 1 0 ר0ת0ו״י  , que
nac׳ seja "ossívcl corabatê-lo pela abun:״Lânci.s; a expe 
riência ■׳;■’,o momento da crise vivido e a verificação
 na ci'iade ־ In pr^ Jutr: entra■■0.׳ de-grandes quanti-lades ־
confirmavam a inoperância :.̂a י'gran.ןe c־־'ncorrGnci3" ,e 
"liLòrarã׳- de r^ercad־־׳" ad״tn "־■̂s n■־■ â  ̂ icrci״■ â íari- 
nha,

- Aninar o cultivo das ־ lantaçÕGs da mandioca, c^nce - 
dend_'-r:o ar lavradrr ;־-roni-'s estimuladores da produ 
ção- cotn  isenpã ■ d serviç- da Guarda Nacional ou '־־
recrutament־-; rGc0’1.׳"Gnsas anuais a״' l̂aiי־r "rodut^־>r.

11. JOIíHAL da Bahia - ¡ abril 1::53׳,

12. JORN;l da Bahio ~ : abril 1:̂ 59,
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- RGColhinGnt י a כ Celeiro ?úblico do '״ro^uto, criando- 
se distritos para a venda do gônoroí dü acorSc con a 
conv0^iGnciד do ״ovo;

“ U t i l i z a ç ã o  ác: f i s c a l i z a ç ã o  ?;!unicipal c o n t i n u a " ^ .

h C o m i s s ã o  d e c l a r a  e s t a r  c o n s c i e n t e  da e x i s t ê n c i a  d e  
o u t r a s  c a u s a s  p r o v o c a d o r a s  da crisí^. ãa c:1re s t i a :  as se 
cas, i n u n d a ç õ e s ,  d e s l o c a m e n t o s  da ־?.ão-d^-obr?., f alta de 
'י i n s t r u ç ã o  p r o f i s s i o n a l etc.. p ״ o r e n ,  considara-ar> co 
n o  a g r a v a n t e s  e n ã o  c n n o  not:יra^> Ja. q u e s t ã o  ori pa u t a .  
F Ô 2 - S 0 a i n d a  referênci.? a o  c o m e n t á r i o ,  m u i t o  em v o g a  
n e s t a  a p o c a  ■ d d ■::׳ e s v i o  de h r a ç c s  da l a v o u r a  e n  d i r e ç ã o  
às n o v a s  c o n s t r u ç õ e s  de e s t r a d a s  de ferro, ao q u o  3 
C o m i s s ã o  r c s " 0 ndeu* '׳a r-ulaçã-r a g r í e la n'־  ã o  i n t e r v e m  
p r a t i c a m e n t e  n e s t e  t r a b a l h o ,  nu=íse t d e:.׳ n t r e a u e  :l es 
t r a n g e  i r o s  e 'י׳3 ־ 'oucos d a  t e r r a  c u e  o f a 3 ״ n  n u n c a  fo- 
r a m  l a v r a d o r e s  o u  a g r i c u l t o r a s ' ’

A crise ;Te 1G59 apresenta-se nã־ em consequência da es 
cassez oroduto. ao contrari־־, oxistiam grandes nuan 
tidades do pr־׳'duto nô  mercad:, as denúncia?^ rebatiam ״ 
se neste sentido a a pró-'-ri■,:-. c'^missao c-'-nfirma .ר■ fatר. 
Trata-se de algo nov^, de una "crise d.e carestia*'*. Ve- 
rificou-so a retenção no mercado -̂ ara "r־rv:)car a :alta 
dos preços e entã ־' "S rr׳~ítestos <5e fa^en atr-'vas dos 
jornais, nostrancי־ as dif icul'7 da ־':יי ulaoao, a ou_l
pando o govern■:' ■V' governa dorma •־'orrus o seu cofre es 
tã locuolítad י'■־ f ’enomina-se a situação de "estado cía 
moroso" e dis-se cstarem vivenóo urna '־’terrível guerri-

13. JORNPL ;a Bahia - 11 naio !■359 - Parecer da Conis- 
são Especial sobre as causas da carostia da fari - 
nha.

14. Ilem.
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In ג׳ ־'*  Pr o p õ e - SG a« a u t g י:-ד.׳־ri 63:׳ o v e r n a m e n t a i s  l o c a i s  re 
c o r r e r e m  ao C.! v e r  no K e a l ^ ^ . rcço da f<־ 0  a r i n h a  de segun 
״ a qualidade e s t a v a  na h a s e  de 2 Í 0 0 0  a q u a r t a .

Como agravante 0 3 situação, prn-^agam-so notícias de s6 

ca no interior de Ãgua Fria,. Sarrinh^, Coito-, a outras 
vilas do litoral e interior. Diante do todas estas ocor 
rências, nao existe outra alternativa ׳״ara o governo se 
nao> assumir a velha política lefendida nela câmara Huni 
ciral: Restriçã׳■ Comercial "ara a farinha: a p̂  stura éי
lançada em maio e dispõe: '*s5 SG redera vender farinha 
de mandioca no mar, celeiro oGblic■״ a nos locais qu'.^ a 
câmara estabelecer, sendo ’־'-ro-íbidos depósitos em outros 
lugares. A Cânara Municipal, quando julgar conveniente, 
poderã mandar recolher ao Celeiro Público ־j ã̂ iuelos que  

mais cinviercm à comuniJ.a:^0 pública toda a farinha che- 
gada ao •'■o.rto e, neste caso^ ־׳'ara so c׳'m’~rar no mar, se 
ria necessárioí obter-se a licença na Câmara, ten Io de 
submeter-se as restrições impostas"

Um projeto tvambêm foi lançad ) ־־'ela P,sscnbléia Legislati 
va,- visando uma maior produtividade dos gêneros alimón- 
ticios em geral, numa franca demonstração do atenção as 
colocaçoes expostas pela Comissão;
- o l a v r a d o r  ;lo m a n d i o c a ,  m i l h o ,  feijão a deinais careais 

que lançasse n" mercad־' mais 1'e •íO alqueires teria dd 
reito a uma subvenção de $ 2 0 0 por alqueire vendido e, 
caso ultraי'assasse, ficaria isento de oagar ”direitos 
de miunçasי', bem cf̂ mo isenção do racrutamentr' 0 serv_i 
ço da guarda nacional.

15. J0R!J7>.L da Bahia 19 ״ mai:■1053 ׳ - C:־!nsta d.a as sina tu 
ra: " ־̂ vo mais necessitado desta־'־ 0 rovíncia".

16. JOríMAL da Bahia 25 ״ maio 1:59 /־׳ ־־ ssinada en 11 de 
raaio 1859.
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- Os moradores no cnmT■:? teriam da pl1nt.=ír 10.000 c:;vas 
de m^indiocas ou 20.000 ־י és de nilho, benef iciandc' os 
respectiVQS pro j u t c¡ s c onvc n i en t orí 3111 e, s ob en a ¡.le s n 
frereiri recrutação e p3׳n1־.s convencionais da nollcia . 
Haveri- exceção para os malares de 53 anos e menores 
de 10, inválidos ou portadores ■de defeitos flsíc^.Es 
táriam ainda isentos os que praticassem outra ativi- 
dade da renda anual superior a XOOSOOD.

- Conccissão de subvenção de 32Q0 rs por alnueira ao la 
vrador que lançasse 3.0 merca■̂  mais le 30 alquoires ;־:
(dos produtos rofí.rridos) calculados '־'■or escrav' cu 
trabalhador, como por exemplo0 caso se trate de dais 
trabalhadores o número ninim־’ de alqueire vendido de 
veria ser 60 para obter a subvenção,- send3 ̂׳־ serian 
90 G assim sucessivamente

Os trabalhos preliminares para a execução da oostura 
"Restritiva de Comércio'׳ da far in; 1 a inici^.n-se com a
designação dDS locais onde serian estabelecidos os de
pósitos do Celeiro Público; Ribeira do !guape,Praça dד 
Mercado dos Mares, Largo da Soledade, Brotas, Largי׳ da 
Lapinha, povoado do Rio■ VGrmelhי־,■. Praça 10 Morcado da 
Barra, ñrmazém da Cámara Municipalí todos estes arma - 
2ens seriam gerenciados nelo Celeiro Públicor estando 
então o abastecimento da farinha para a ci'■adc ó׳: Sal- 
vador soh o controle do governo munici'^al.

Durante a década dos anos 60, outras crises senelhan- 
tes sucederam~se agravando a instabilidade econômica a 
social reinante na prr:v1ncia baiat'̂ a. Inicialmente pode 
indicar-se as referentes aos anos ce l"65/66, auando,
muitos fatores de ”ordem natural" c׳:ntribuíram nara o

17. JORííî -L da 3 ah i a - 26 de maio de 1359 - Pro jet- da 
Assembleia Legislativa.



desen־c?.0-ear :!ד□ crises; mencionadas. / oresentcivan caráter 
natural, 'יestacionai" devido a influênci'*. das intempé- 
rles climáticas verificadas no período, sob forma de chu 
vas, inundações, enchentes, que tornavam as estradas in 
transitáveis e imnediam o tráfego, dificultando desta ma 
neira, o escoamento dos produtos nara os centros urbanos.

Os outros f ו tores de ordem "nao natural" ou " art i fiei - 
al" identificados na ocasião, que concorreran para agra­
var a situação foram: o recrutamento para a Guarda Nacio 
nal, a epidemia de bexigas, a guerra do Paraguai. No nrj. 
meiro caso, os lavradores abandonavan a נ avoura para es 
capar ao serviço militar. No segundo^ o comercio de Naza 
ré ressent±U“SGf em decorrência da epidemia que alem de 
dinamizar grande parta da população, afugentava os lavra 
dores das suas atividades e das feiras. A guerra do Para 
guai também interfere, na raodida em que convoca grande 
parte de contigente humano, representado oela mão ■־de-obra 
livre, justamente aquela dedicada a lavoura de subsisten 
clal®.

Os resultados refletem-se, logo de in̂׳diato, nas ároas 
produtoras, com a elevação dos preços, que terminava re 
percutindo na capital da Província, devido à sua condi - 
ção d(̂ princj.pal consumidora do produto. Havia ainda ou 
tro fato a ser considerado naquelas circunstâncias;a eco 
nomia urban״, pelo menos em relação à farinha de in̂ .ndio- 
ca, não podvrii assumir a auto-suficiência, nela ausên­
cia d*v una ritividado produtiva, semelhante a um cinturão

- 19 -verde em saas imediações . As ultimas alternativas que 
lhe restavam seriam a importação ou a dependência dos 
grandes centros produtores do interior da província.

18. DIARIO da Bahia - 17 outubro 1866 W.236 ?.1. Trans - 
crição do Jornal יי Regenerador" de !lazare.

19. DIAr iO da Bahia - 7 de julho 1S66 N.155 P.2.
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C01?,0 sempre, os motivos roais d.׳ss:1s crisos nunca se 
avidenciavan cl^rainento, enquanto outros s:¿ sobrc-pu - 
nham,- como os fatores climáticos, d^sta feita rríorcsen 
t.̂ .dos principalmente polt?.s inundações 8ד-ת ri5giõ’־s pro- 
dutoras,- principalrri£׳ntG :■m :Jazareth das Farinhas״

Nas c r i 3 tí s , HíG no ro s í q u■־. s ׳; s uc-:' de raiu V;1a 18 6 7 / 6 '!9 6/ י , r3 
pGtir^^־l“S,נ ■is inundações, alt‘̂  -dn mol^lstia da cana,- re 
duç5.0 d=1 produção do fumo, do caf5 ainda iiraa forte 
raz^o do oríen ;:׳xtcrna os or ג ç os baixos ?Icançados po 
los produtos referidos no morcado euronsu* Sntão, o va 
lho problenia manif ísta3־׳e i s t o  é, a base ■aconômica da 
r  Dinda era a agricultura ״,yião produtora da farinha״
de exportação, representada pel.־; cana- caf5,,- fumo^ \pi 
cavn, a-ntão a ativiĉ d(.■ ir.enor, representada P---1 ־׳־’ ־' íqri - 
cultura siibsistênci ser ipra coitíO "ret ר :n1-־>rdfi atî  
vi d פ d e maior" {Li n h a r 0 s 197 ;111.),, s ■i mpr e e ra função d a 
grande lavoura e, portanto qualquer ־ír״-aaç̂  aos produ- 
to3 r̂ iis refletir-se׳ ia no comércio interno, erieaçan* 
do -o e desorcenir̂ .̂ nclo o sist-״"n produtivo de subsisten 
cia e, cons(.:quantvír:anta í o abas 1 ;ci mento aa cir̂ ade do 
Salvador״

Fn conjunturas seriolhantes ,âí f^;iras, ־orincipais noto 
ras do comércio dos produtos alimentí ״íog , nc interior, 
decaían, perdendo o dinamisiao qerדc■0 t :'i13 possibilida 
dos do pod־־ir aquisitivo do consעד:'.idor. A situação ain-־ 
da se COK pl i c a V a cor:̂ as ch uv as ab u n d an t  j. s qu.̂  ׳־ e alas ב 
travaitrazendo maiores problemas ã lavourn em crisj־ 
Os preços sofriao uma lig;ir^, r;ajoração,. no perío.'̂  o׳
conpr.-endido entre março e 1  ^lv-67¿, líOOO e 5C120 re רןי:ז0
pectivarente. Er. junho equilibran ■<;e , ern torno d■̂ 2'000,

)  

DIÁRIO dâ Bahia - 6 fevereiro de 1 ־20 - l i l 30 P  l,19־
junho 1$67 ;3.1/:g P.l, 10 novembro 1857 rí1 ־257 ־?  - 
Transcrição do "Reg3neradorי’ de NazarÓ.



138

e 3 Í 000 o a l q u e i r o ;  e d 0 s e t e m b r o  e m  d i a n t e ,  v.1 r i f i c a -
SG u m a  p o q U ‘.'-;na alta., c o r r e s p o n d e n t G  a 2"00C o :■"000 p a  

21ra o a l q u e i r e  . N o  a n o  de 185 8,׳ os D r : ç o s  n a i s  o l e v a  -
do s  o c o r r e r a m  e m  w a r ç o ,  f i c a n d o  parr. a f a r i n h a  de pr i  -
m e l r a  o ^ r e ç o  de 5 Í 1 2 0  e p a r a  a s e g u n d a  q u a l i d a d e  do
2?000 o a l q u e i r e ão h־̂ *  o u v e  g r a n d e s  d i s p a r i d a d e s  de p r e

22ç o  n e s s a s  c r i s e s  , a p e n a s  se v e r i f i c o u  un>.a d i m i n u i ç ã o  
da p r o d u ç ã o  e, c o n s e q u e n t e m e n t e ,  e s c a s s e z  do p r o d u t o  
n o s  m e r c a d o s  c o n s uraid o r a s  ,

Og maiores centros produtores dc farinha,׳ abast icedores 
do Híercado sotaropolitano,- nos ta época; crami ¡5 a י aré th. 
Feira de Santana!, Santo fimaro; Cachoeira, Aiagoinhas ־Fo 
ram exatamente estas cidad-'vS as r1;ais '’tingidas pelas 
chuvas abundantes,- inundações? ■:.xceção feita a Feira ; 
as demais sofraram inundações don rios cono o Jaguaripr^ 
que tevo o volume das suas águan au!r:antado, ameaçando 
as cidades e lavouras do interior da Província־

Já a crise de li-69 apresenta outras variáveis, aor'o se 
jam; carc־;stia da farinha e escassez, o revoei da:: artifi- 
ciai â e n t e ̂ a t r י v5 s de m a nob ras do cor: ã r a ? כ r:i0 ncn o lista, 
Este tipo de crise, pode ser consia ״■r!■:'o ao״ o ''não natu 
ral"j porque provinha da exportação da f־',r;inha na praça 
da Bahia, e do problen■ a gerado 011ו torno ■׳'‘a consequents 
escassr;? do produto alimentar bãaico. Ocorria então 
do s or gan i z a:ç ão do come r ci o local; p rovo c ad a מ e 1 a atua״ 
ção dos atravessadores, quo ciosos do lucro, desenvol -

21. DIÁRIO da Bahia - 10 outubro 1:167 N.205 P. 1, 29 ou 
tubro 1P57 M 216 P.l.

22, D1r1,RI0 da Bahia י• março de 156B ־ Tríinscrição o ”Re 
generador" de Nazaré.
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viarn 'a saguinte estr^-tegia, na tentative â:.: do1rd׳nr g
monopolizar o p r o d u t o 19 aquisição d i f irinh?. m  loca

2 3 -lidada de On)!:! ' , próxima n M־iẑ ;roth, por onde grfind:; 
partG d:T f?rinh׳~ produzl<3־י־: tcrir. 0 ̂-'pas י ar. D-3vido a 
GSt-; atraví̂ ssair.cnto, ocorri ־1 י־.ת  tur ד lr׳ent ט.׳ o desapareci 
me n to do r פי f e ri do n rodvi to d as f לז i r as á■■‘ י; a z ar81h : ?9 
os com:: rci antes abo recavara os conduto rr:s do produto nas 
estrad=‘.s antes de penetraram nas cida/^rs . ח in d:5 corran־־ 
ci a ã-̂ tו.יdo i s to, as f ci ra3 anroh  s:: f r :.ca-1, oou־ nt avan־ג
CO concorridas a poquüna quantidadכ da c:-.rgas que 
chegava alcançava preços :aais elíívados cono 5?500 o al 
queirc' para a de priinoira e 5$000 ar 1-íuvíirc par :;־ כ,¿

ry I
sogi^nda qualxdt'de"'" ־ זד. ¡' ?.br.il ־,'־!׳;.r• ; סתד d-e 1.Í03 ch:;gou 
a ale anç a r 5 O O G a íí C O O O o 11 ז u J1 r e ״

As cont¿nt~g0.:;s fazian>-sü sentir atrרv5s d^ inprens^  ̂
r -r Ve 1 ךn■;' ׳ י■■  rep G di o popu 1 ar ã s i 3 tvim át i c ר־ ut i 1 i z d a pe 
los TtiOnc׳no 1 i za.dores corasr ci artv:s . exi gindo- ■ s ״ i c 1 us i - 
ve o auxilio d a fare a po 1 i ci. ̂ 1 par a c té -1 os . Cr i t i c ף י■■ 
va־■■ S ' a forma arbitraria ntili׳-’;ada pelos !l;־־:־•ociar!tes na 
imposição dos preços ̂ condenando־־Sv,-■ a ׳lesnedida, aribi- 
ção do lucro, observadר inclusiva־; o!:1 r׳..l;‘ção a outros 
produtos cor/to o car'":־ .as notas d־..־ contestadlo nos jor 
nais eram frequentes, tais corxor "a farinh'\ subiu do 
preço: Os atravessadores vño compra-la ^t־' no Onha” e 
”o monopólio ainda continu׳'’ nos q*n3ro3 alinsmtlcios ; 
falta ao subdelegado o auxílio necessário da for^a oo 
licial para acabar com e l a " No final d:■;■ ־■no o coiríõr

23. DIAr i O da Bahia - 21 do abril 1S69 r^90 P 1  Trans-־
crlção o "?íeçe^eradorי’ do Nazaré.

2̂ :. DleRIO da Bahia 29 *׳ d- abril lf:f9n9 97 P .  1 
Transcrição d;-> "Pegenerado r” de !'-a-íaré .

25. DIÍRIO da Dahia - ■■jota di־■ Jornal ?rogresso de Ca - 
choeira -- Transcrito pelo Diario da Bahia, ?1 abril 
13?;9 II. 90 - 20 outubrc 13̂ 9̂ n. 2<;2־
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cio torna-se nais dinâmico e preçns mais razoáveis,
orçandoí em torno de 5Í000 n alqueire r̂ ara as fari-

26nhas de nrir^eira e saqunca;׳ respectivamente

Esta situação retrata as atividades exercidas por gru־■ 
p:js interes5aâc>s n־'. cרmêrcio intrir-nrovincial or a el̂  ¡״
vi n CU 1 a do s ־ G r up o s e 3 te s ; c o r tidos c י n a g s t: r גז t u״ 
ra do mercado de abastecinient■.' desta capital, da na tu- 
r̂־-za sempre n^^nopolista 0 acambarcad^’ra.

Conforme jã obsorvou ר Prr-f. ::'.ti ־. :̂:'.t'’sa,.ך atividade 
c.: rTie r c i a 1 i n t ג־ r~ r g i כ n a 1 o I :־! c 7.1, ra 1 י i. 7.;י va -so n a s t a s 
bas ;s O': mo uma aspó cia de c0;1pcn'̂ ;açã':', em rilaçã׳' as 
דג י s c i 1 a ç õc.s c amb i a 1 s vo r i f i c a d a s נז  mr; r c a da e x t ■j r n .י ve 2 

q uv״ f unci י י•  va. co יי:וז ״  c׳;r.-p lemont■ > indi :5per:í? áv31 יד׳ ■ ־־ ' ptjr 
mi tia divi*־ir as riscas" a que astavar-; suicitos nas 
ativid'’da£ D̂ .pcrtadc:raç! ,

Diante de todas astas considtjrar~<as , r.:oonh:jco-sü o 
proj’־!iza infringid׳- r;. י ־׳ >basteoim.int ׳.' d''■ marcadr■ locais 
fadada a :־״ ־ isvaziament׳' a à cara:"tia, s..a-׳L c ׳ntar ainda 
com a fato da dependência inp ist''. o מי־ulaça־, pelos se 
nhares c *'rae rei antes inteqrad: a? nesta coTiôrcio intar 
provincial dos gêneros alimentícios.

Justifica ״SC assin a contastaçã־' d־'S daf"nsoros ■י a lî 
ber-’lisw'־'■ contra a intarvençãa rí■-' Testado n־' abastjci ״׳ 
mo n t o . Adiai t i am n mon op ó lio d o 3 ag a irò a r c a do r a s , p ־: rq u¿¡ 

na vardada, sagundo a sua ática,- astariaa: cm prol das 
seus interesses^ sob a alan.״cã̂־ qual^u^rr inter״
venção provocaria a dasorgani ̂ a'~ ̂־ . taat״ d: oistoma
produtiv־'f quant■' d״■; abastücir.ont ־ .

2G. DI-ORIO da Bahia 16 ־ dezembr..'■ 1869 ■i - 283 -- Trans־״ 
criçãa d״ Jornal "Comercial" do F̂ íira da ñ an tana,
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A defesa dosta teso prendi^-se também ao dest?^qu־׳- d׳’. 
cidnd;= d׳' ■\:;lvadrr ccmo gríinde c&ntrn ríídistribuiciar 
dos p r'יdutי;׳s <?. 1 נ rn̂ '.rn11 ci os , in c  1 us i v ^ 7 כ י . ; f י rinh י , pars 
?.G s'a?.s vizinh:1s n-o Mord^^stc, Asslrr.; 5 '■mente as
casas cr'H.erciais adquiriam c■̂ rtי־. v̂ st?.bj. 1 idade aconomi 
ca, mas também ganhava prastígi״■ a oraca da Bahia^ a 
própria provínciaí n0n1 que f.jsso ãs custa-7 da "paupe-“ 
ri2açã:: do povo"־
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CONCLUSOES

Observando-se o desenrolar de tocos os acontecimentos al 
gumas considerações sobrepõem*-se: o crescimento verifica 
do na área r.iatropolitana ■da ci*:!acle do Salvador refletia 
os interesses mercantis locais, fortemente con^rometidos 
G integrados ã nova modalidade do capitalismo industrial 
que, se consolidava e expandia mediante as novas formas 
de relações de produção estabelecidas com as áreas peri- 
fericas.

A cidade do Salvador, como parte integrante dessas áreas 
periféricas, vivia o momento histórico correspondente.Ma 
sua formação econômico-socíal evidonciava-se a presença 
marcante do capital estrangeiro empregado nas ferrovias 
da pro^rincia baiana, a exemplo da Steamer Tramroad Com 
pany Limited? pressentia-se ainda a pressão exercida ao 
tráfico negreiro que, induzindo ao regime de trabalho 
assalariado correspondia aos interesses de ampliação do 
mercado inglês e mais, a Lei de Torras (1850) que insti^ 
tuindo a compra da terra, ampliava a inserção do capital 
na agricultura brasileira,

Estas novas investidas que expressavam o crescente inte 
resse dos grandes centros eur0]̂׳eus agora, tambera, na es 
trutura de produção local, nSo atuavam favoravelmente na 
estrutura de produção dos gêneros alimentícios, responsa 
vel pelo abastecimento da população baiana, principalmen 
te daquela pertencente âs ciasses nenos abastadas.

Os motivos evidenciam-se diante de uma análise mais acu- 
rada dos fatos apresentados e discutidos no decorrer do 
trabalho. Na verdade, a lavoura de subsistência,subsidia 
ria e subordinada à grande lavoura, não se integrava ao
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grande comércio, nem aos ja referidos mecanismos de in 
teresses externos. Não produzia, ̂־ortanto, receita sufi 
ciente para atender ã sustentação econômica da provin- 
cia. Dessa maneira não interessava ao Estado promover 
qualquer política de 0 0 1 0  ou sustentação a este setor י̂
da agricultura; ao contrario, concentrava a sua força 
na lavoura maior, tornando a agricultura d0 subsisten - 
cia desprestigiada, desprovida de recursos e portanto 
sem condições de atender satisfatoriamente ao abasteci- 
mento da car^ital, de gêneros alimentícios basiccs, in 
elusive de farinha, objeto de nosso estudo e ’״■arte inte 
granta desta estrutura de produção. Em função disso o 
abastecimento revelava-se irregular, deficientedesor- 
ganizadi. Na realidade, tratava-Gc de uma dccorrênciana 
tural dos efeit־״׳s de uma estrutu7:a dc ’־'roduçao dcficitá 
ria, carente, subordinada a outra de interesses alheios 
aos locais.

Vale ressaltar que esta "lavoura itinerente” como ר de 
nomina o autor Celso Furtada, a-^esar de todas estas in 
conveniências, possuia grande significação socio-econô- 
mica, considerando-SG fato de sua integração ao comer 
cio interne, tanto a nível provincial, como local, jus“ 
tamente daquele comércio caoaz da prom-vcr dinamismo e 
recursos locais, estando assim voltad-.־) r̂ ara os Ínteres 
sos internos.

As feiras públicas, o comércio desenvolvido i'olos vare- 
jistas e atacadistas, atuando na Praça de Salvador pode 
ria repercutir favoravelmente, vez que o lucro decorren 
te dessas atividades ficaria retido localmente ;a leia d is 
so absorvia mão-de-obra e teria condições,-, caso essas 
atividades se generalizassem de ate promover um melhor 
padrão de vida para a רזc'pulבçã'■:■, porquanto, este tipo 
de economia de abastecimento, sendo mais abrangente,con 
dicionaria uma melhor distribuição da renda, O lucr■' on
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tio não ficnria restrito a urun minoria '.'rivilegiada.Cum 
nre ainda notar que n̂ > interior da nr :;vine ia, as feiras 
públicas eram consideradas como ”motoras do comércio in 
terno", devido ao caráter dinâmico que imprimiam ao lo 
cal onde elas se realizavam.

Todavia não ha duvidas de que o referido c׳־nêrci j não 
atingia maiores proporções dovJ.do à falta de anoio ofi- 
ciai em relação a créditos e recursos, fiscalização ade 
quada ca’-̂ az dü coibir os abusos r^-resentados oelos mo 
nonólios e outras arbitrariedades, tantas vezes ocorri- 
das e denunciadas pela יוr6־ז>ria imr;rensa.

A agricultur־! de subsistência desvalorizada e despresti^ 
giada não tinha condições de im0״r“S0 no mercado, haja 
vista o ocorrido om relação à sua exclusão do rdan.¿ja - 
mento relativo a diversificação da lavoiu־־׳: intrínsocoao 
caráter essencialmente agrícola c0nferi'30 a nação bras^ 
leira, extensivo à província baiana. Tratando-se de uma 
lavoura de subsistência das massas inclusive da prõpria 
mão-de-obra empregada na grande lavoura ־ portanto a 
única capaz de atender ãs necessidades dê alimentação 
do povo em gerai - constituia-se em uma impropriedade es 
sa exclusão de um programa tão ousado a de tão grande 
perspectivas para a economia baiana־

Pode perceber~se então nitidamente que se desenvolvia 
mais um olano dc su:^ervalorização da lavoura de exporta 
ção, em detrimento da de subsistência. Plano esse que 
fortalecia cada vez mais o sistema estabelecido em rela 
ção ao mercado externo e interno. Quanto ao primeiro, 
traduzia־se no fornecimento dos ̂־rodutos relativos a es 
sa diversif j.cação, recebendo-sc em troca os instrumen - 
tos e técnicas para as lavouras nobres. Sm se tratando 
do segundo, isto é, o mercado interno, estabelecia-se 
o vínculo em função do mercado inter'-provincial e do 
abastecimento da cari tal soterof^olitana.
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Tornava-se assim o suprimento de nroáutos a.limentícios 
da cidade do Salvador perigosamente dependente desse 
mercado inte^ -provincial, enquanto outras provincias , 
como a de Minas Gerais, era indicada pela im-^rensa co 
mo provável "celeiro da Corte" e as de S.Ptídro do Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina cultivavam gêneros ali- 
mentxcios e aperfeiçoavam suas técnicas do fabrico de 
farinha de mandioca, a ponto de enviarem para a Bahia 
grandes quantidades do produto e os primeiros instru - 
mentos de mecanização do produto da farinha.

A província baiana, a despeito de especializar-se em 
agricultura de exportação, permanecia com sua economia 
vulnerável e despreparada para enfrentar os eventuais 
desequilíbrios da balança comercial no plano interna- 
cional. Isso porque não possuia sequer um mercado in 
terno compensador baseado nos nrodutos alimentícios . 
Com as crises de mercado, a economia baiana desarticu- 
lava-se tornando-se inclusive dependente também de ou 
tras províncias. Observando-se essa dependência a n^ 
vel externo e interno, percebe-se o início das dispari 
dades regionais que se acentuariam ã medida aue os imi 
grantes chegados ã região Centro-Sul impunham novos mé 
todos e técnicas desconhecidas ao Nordeste brasileiro 
empobrecido e sem condições de acompanhar c ritmo de 
desenvolvimento das mencionadas regiões.

Diante de todos esses desequilíbrios o carências, jus- 
ti£ica-se o estado de crise dos produtos alimentícios 
quase permanente na província baiana. E qualquer poli 
tica de abastecimento colocada em prática na capital 
do Salvador, deixaria de surtir o efeito desejado vez 
que as medidas adotadas tinham o caráter puramente 
emergencial e via de regra sÕ atuavam sob pressão; su 
peradas as crises ocorria a revogação das medidas de 
contenção em função do jogo dc interesses dos grupos
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econômicos mais fortes do coiríércio interno.

Jogo de interesses esse definido p o r conorciantes que 
navam as froças da defesa organizada pela Câmarn Munici- 
]:al, a qual jã no fiml da década dos anos 60, não mais 
apresentava e nem propunha medidas de defesa em *'prol do 
bem universal". A esta altura jâ estariam as suas novas 
lideranças correspondendo aos anseios da יי 'conveniência 
particular".

E assim a tradição conferida ao poder municipal, através 
dos séculos, de "defensora dos bens comuns" vai-se di- 
luindo e as aspirações de uma real politic?- do abasteci- 
mento desfazem-se no decorrer dos tem’os.

As medidas oficiais, como a Postura Restritiva de Comér- 
cio, não funcionavam p׳ermanen temen te e nem apresentavam 
condições de impor nenhuma política do abastecimento no 
seu real sentií';o, ou sej-/ uma política sob o controleou 
intervenção direta do Estado. Ocorriam apenas "resr;0 stas 
locais" medidas de emergência a atuarem temporariamente. 
E estas medidas/ meramente conjunturais, ou de ordem ad 
rainistrativa, não resolviam os problemas do abastecimen 
to de uma cidade como Salvador.

As classes menos abastadas sofriam o impacto dessa ocono 
mia urbana forjadora de uma sociedade de privilégios, de 
desigualdades sociais e de um poder público mantido :;ara 
”perpetuar as hierarquias existentes e delas extrair os 
meios para a sua auto reprodução" (LINHARES, 1978:100).

Tornava-se necessário uma atuação eficaz, através da 
atualização das posturas municipais g das suas diretri- 
zes, mas ocorria justamente o inverso: As Câmaras Munici 
pais foram-se esvaziando de suas funções com relação ao 
setor do abastecimento, até s0 associarem aos interesses 
dos governos provinciais comprometidos com os grunos ata
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cadistas e varejistas, mono:;oli3tan ão proc^uto, na cida 
de do Salvador; esta situação e !^•ercentXvel no celebre 
"moviinento da carne sem osso e farinha sem caroço", con 
foriTiG jã raoncionamos no texto do T־'rosonte trabalho.

Como última abordagem ao estudo em foco pode acrescen -
tar-se que י׳י Liberalismo Econômico tão decantado, que
condenava o OKclusivisinc colonial, os monopólios e nr_i
vilégios conferidos âs monarquias, e que criticava os
mecanismos de controlo do um mercantilismo ultrapassado 
e ineficaz, teve os seus efeitos limitados no Brasil e, 
con especialidade, na Bahia. Rcpercutiu aqui negativa- 
mente o seu postulado básico, ן elo menos no que concer 
nia ã intervenção do Estado nas atividades econômicas.

!!."Postura restritiva de mercado” lançada pelo governo 
municipal encontrava resistência por parte dos 'oilti- 
cos porta-vozes das ideia?: liberais e dos negcciar>te:? que 
as utilizavam cm benefício aos seus interesses, fazendo 
fortes pressões ã Câmara Municipal. Sogundo os postulan 
tes desses ideais nem mesmo em relação a uma ^̂ 'olltica 
do abastecimento era permitida a ג nt̂ .'rvençãc do Estado. 
Os que não rezavam por esse credo eram considerados su 
perados e retrógrados ein termos d־■-, econrimia.

Percebe-sc rvitão que essas ideias não apresentavam coe 
rência, nem loqica face a economia de abastecimento da 
capital onde os monoיזolistas atuavam livremente, sob no 
vo rótulo: "liberdade de mercado". A:^oderavam-se da fa 
rinha de mandioca, a ponto de provocar colapso no abas- 
tecimento local. ílanobras outras se verificivam, a exen 
pio da exportação do ״roduto a preços inferiores aos do 
mercado, provocando a escassez e a consequente elevação 
dos preços no mercado interno.

Diñante de fatos semelhantes e, considerando-sc as nacos
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sidades e carencias :3a população da cidade do Salvador, 
as deficiências da estrutura de produção^ a desorganiza 
ção das forçTS produtivas, as relações de produção man- 
tidas e os consequentes movimentos de contestações esta 
riam a exigir uma ruotura estrutural dessa ordem sócio- 
econômica, ainda de caráter colonial^ ar^esar do estigma 
do liberalismo presente na fornação econôiaico-social da 
província baiana.

Mas esta ruptura não viria nessa fase, nem nas poste- 
rieres, agravando-se então o velho problema do abasteci 
mento da cidade do Salvador, tornando-o crónica; mano - 
brado por grupos econÔiaicos dissociados g alheios à es 
trutura de produção dos gêneros alimentícios local.

A produção de farinha persistia nessa época, como nas 
anteriores, entregue a um segmento da população que não 
dispunha de recursos para investir em outro ramo da ati 
viáade. Tratava-se de uma forma arbitrária de produção, 
fruto da expropriação e miséria dc agricultor, do roce_i 
ro, do tabaréu que, para subsistir, insistiu na difí- 
cil missão de assegurar o abastecimento das feiras e ar 
mazéns da cidade do Salvador, no período entre 1350/1870.

Utilizando-se de técnicas primitivas e rudes, sem incen 
tivos, frustados nas suas expectativas mas atento a fer 
rea solicitação do viver, este herói anônimo ־ o peque 
no produtor - estaria autenticando o valor da "terra 
muito chan e muito formosa(...) de muito bons ares as- 
sim frios e temperados" e da qual, diria também o Escri 
vão da Armada descobridora ser ela "de tal maneira gra- 
ciosa que querendo-a aproveitar dar-se-ha nella tudoי’.
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COMERCIANTES DE FARINHA DA PRÍÇA DO SALVADOR, 1350/70

Local de venda

Brigue ’̂ Mercantil” (Co 
mercializava com a fa 
rinha importada de 
Santa Catarina)

Negociantes

Antonio Ferreira Pontes e C.

Mercado de Santa Bar- 
bara N.83-P

Antonio Pereira da Silva Pa- 
ranhos

Rua Nova da Alfândega, 
n9 8 e rúa Direita do 
Comercio, N.44

Rúa Nova das Prince- 
zaf5 :12 .יי

Celeiro Público, na 
praça de Santa Bárbara 
e na rúa Direita do Co 
inércio N. 7

Barbosa 0 Sobrinho

Costa e Filhos

Domingos Gonçalves Ferreira 
Bastos

Brigues nacionais ׳’Be- 
lizario" e'■ Conceição"

Patacho "Amazonas" e 
na rua Nova do Coramer- 
cio N. 13. 39 andar

Joaquin Lopes de Carvalho e 
C.

José Dias Ferreira Mendes

José D. Sanctos

Rua dos Algibebes N. 9Manuel José Ferreira Junior
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Celeiro PublicoMatheus dos Sanctos e irnSos

Embarcaçao "Pombal"Crede & Marques

Rua Julião, Ms 25/35Serafim Pinto Martins

Patacho “Audaz II’‘íren 
dia farinha de S. Ma- 
theus)

Souza Lima e Irmãos

Rua do Ourives N. 13Souza Riesenberger e Comp.

OBS;

Entre os comerciantes de farinha do período, pode ai- 
tar-se dois deles que também seriam produtores. Produ 
ziam na ãrea litorânea de Barra do Rio de Contas e Ca 
mamu, enviando a produção para a capital da província. 
Tratava-se dos senhores Josê Martins e Lima e Raimun

ordo Martins de riattos J
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GLOSSÁRIO

negociantes quo adquir¿ 
an o produto aliraentx- 
cio antes de chegar ãs 
feiras « mercados da ci 
dado.

0 pé de mandioca.

Embarcação de dois nas- 
tros.

AtravGSsadores

Arvore do p “. 

Brigue

Vereadores da Câmara Mu 
nicipal na época emapre 
ço.

Denominação dada^à épo״ 
ca, aos impostos incidi^ 
dos sobre os produtos de 
consuítio e-n geral.

Denominação dada aos im 
postos incididos sobre 
os produtos alimentí- 
cios básicos.

Camaristas

Direitos de Consumo

Direitos de miuncas

Farinha do mandioca.Farinha de guerr־

Farinha recentemente che 
gada ao mercado.

Farinha mais antiga no 
mercado.

Farinha nova

Farinha velha

Farinha de mandioca ven- 
dida em
5 0^5 כל0כ  litros.

Farinha de pau
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Jlulheres vendedoras de 
farinha ou outros produ 
tos alinenticios.

Denominação dada a la- 
voura dC' subsistênciape
lo autor Caio Prado Jü 
nior no livro intitula- 
do História Econômicado 
Brasil.

Denominação dada a la- 
voura de subsistência 
polo autor Celso Furta- 
do, no livro intitulado, 
AnãlisG do liodclo Brasi 
leiro.

Pcâaco de caule nróprio 
r̂ p.n o plantio.

Farinha de mandioca.

Especie de embarcação 
de dois nastros.

Proprietários dc sitios 
ou pequenas areas,geral, 
mente desraembrad3s das 
grandes propriedades,de 
dicados ao cultivo dos 
produtos alimentícios. 
Expressão muito utilisa 
da pelo autor Rollie 
Popnino no livro intitu 
lado, Feira de Santana.
Honens livre que culti- 
vavar\ as suas próppias 
terras ou en sistema de 
meação.

Ganhadeira

Lavoura especializada

Lavoura itinerante

Manaiba

Pão-da-terra

Patacho

Pequeno sitiante

Roceiro
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Pequenos comerciantes 
revendedores d.1־ fari- 
nha de mandioca.

Revendões

Medida utilizada,equ^ 
valente 3 36,27 li- 
tros- A gross■׳; nr̂ do, 
falava-se em 40 litros.

Um 3lQueira

aros 3י׳> mod כ equiva- 
lia 10 ד litros,ou se 

,י׳כ י־  parte d ■י al 
queiró de 36,27 litros.

Existia a carga equi״ 
valente a 7 arrobas e 
a carĝ . de 3 arrobas.

Cerres o כnd ia um̂ _ quan 
tidade em torno de 5 
litros.

Ur! quarto de alqueire

Una carga

Una Iתedida (ou pau)

líedida equivalente em 
torno di2 ;־ litros.

Um prato

Expressão utilizada 
para .1 farinha vtindi- 
da nas feiras ־׳'■u arma 
zcns.

Vendas eiti terra

ExoressãV utilizada 
para a farinha vendi- 
da além d. porto, a 
bí^rdo das embarcações.

mar .י Vendas n

Armazéns do secos c 
nolhad^s.

"Vendas de n'ilhados

Pequc'na embarcação de 
dois mastros.

Sumacas
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OBSERVAÇÕES;

in ter prü tição deste gl־/)ssari י utiliz?.r,1ns as informa 
ções rstirad.T’.s dos jornais da ÓTioca e da bibliografia, 
ambos já mencionados no dccorrer do trabalho.
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Esquema das Comissões de Socorro às áreas de crises

L׳'nçois 

S'-ita IBabel

Vi^a da Minas do Río de Contaa 

C íiflão

Viia Nova da Rainha 
F’-'ígueaia Monte Alegre

M. ido Novo

Eü*^chão do Jaouípe 
Gr ião

>
SALVADOR

>S •FELIX

FSIRA SANTAlíA

CEtmtAL

Cachoeira 
Nazaré 
Santo Amaro 
Valença
Vila do S.Francisbo 
Terao de Jacobina 
ente Santo 
Caaisão
V i la  fíova da Raiiiíi/1

COMHÍAS

SOCOHHO

MUNICIPAIS
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FONTES pr imarias

- 1£51 a 1S60
- 1862

- 1863 ב 1868
- 136 i

Julho a dG.2;en1bro 
Julho ג agosto 
Janeiro a abril 
Maio a dezembro 
Setembro a dezembro- lô6ô 
Maio a junho 1669 ־

1. ACTAS da Cânr.ra;

1857
1858
1858 a 1860 
1860
1860/61/69/71 
1862 a 186* / 
67/70 
186 5/66 
1S6¿

186 פ

Setembro a dezembro- 
Janeiro,a narço 
Julho a agosto 
Setenbro a dezembro- 
Julhoa a dezenbro 
Janeiro a dezembro ־

Maio a dezembro 
Janeiro a agosto 
Janeiro a abril

2. DIXRIO da Bahia;

1Ü61/65/693. ENTRADAS de farinha:

1854/56/57/59
1860/70

4. FALLA da Bahia: 
FALLA áa década;

5. JORííAL a Tolerância Fevereiro a junho - 1850

1850
6. JORí-JjAL Correio Mercan-

til: Janeiro a julho

1854/55/57/59/
60/61
1858

Janeiro a junho 

ífcril.a agosto

7. JOKNAL da Bahia:
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8. POSTURAS da Câmara: 1850/70

9. PRESIDÊNCIA da Província; Oficios do Govornc ~ Sérî ?
Agricultura. Abastecimento, 
Gêneros Alimentícios. Fari 
nha. *■־Anos 1852 a 1879
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